
[image: image1.png]



SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

ATA DA 58ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA – CI, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 08 DE DEZEMBRO DE 2011, QUINTA-FEIRA ÀS 9 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e trinta e três minutos do dia nove de dezembro de dois mil e onze, na sala de reuniões nº 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI, com a presença das Senhoras Senadoras e dos Senhores Senadores Delcídio do Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira, Francisco Dornelles, Flexa Ribeiro, Cyro Miranda, Blairo Maggi, Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg, Romero Jucá, Lauro Antônio, Ivo Cassol, Álvaro Dias, Jayme Campos e Vicentinho Alves. Também estiveram presentes as Senhoras Senadoras e os Senhores Senadores não-membros da Comissão Eduardo Suplicy, Renan Calheiros e Ana Rita. Registra-se a presença do Deputado Federal, Nelson Marquezelli/PTB-SP. A Presidente declara aberta a reunião, propondo a dispensa da leitura da ata da 57ª Reunião, que é dada como lida e aprovada. A Presidente convida a Excelentíssima Senhora Ministra de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão, Miriam Belchior e o Senhor Secretário do Programa de Aceleração do Crescimento, Maurício Muniz, a tomarem assento à mesa. A Presidente informa que foram distribuídos aos Senadores 2 (dois) volumes contendo respostas a Requerimentos de Informações de Ministérios e Secretarias da Presidência da República, sobre obras com recursos aplicados do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC. A Presidente ressalta que os Requerimentos de Informações são de sua autoria e contêm respostas dos Ministérios dos Transportes; de Minas e Energia; das Cidades; do Planejamento, Orçamento e Gestão; das Secretarias dos Portos e da Aviação Civil, além da VALEC. A Presidente informa que a presente reunião destina-se à realização da Audiência Pública, em cumprimento aos Requerimentos nº 11 e 64 de 2011–CI, de autoria dos Senadores Ricardo Ferraço e Walter Pinheiro, respectivamente, com o intuito de informar quais as metas prioritárias do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC e expor sobre o andamento dos investimentos do PAC relacionados à infraestrutura urbana do País, versus PPA 2012-2015, com a presença da Senhora Ministra de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão, Miriam Belchior. A Presidente concede a palavra à Senhora Ministra Miriam Belchior. Após a apresentação desta, usam da palavra os Senadores Ricardo Ferraço, Walter Pinheiro, Waldemir Moka, Eduardo Braga, Flexa Ribeiro, Lobão Filho, Ivo Cassol, Delcídio do Amaral, Ana Rita, Jayme Campos, Vicentinho Alves, Wellington Dias e Eduardo Suplicy. A Senhora Ministra responde às perguntas e faz suas considerações finais. Registra o acordo verbal proposto pelo Senador Ricardo Ferraço e subscrito pela Presidente, no qual propõe o comparecimento da Senhora Ministra Miriam Belchior a esta Comissão após a confecção dos relatórios quadrimestrais do Programa de Aceleração do Crescimento. Às doze horas e quarenta minutos a presidência foi assumida pelo Senador Walter Pinheiro, sendo reassumida pela Senadora Lúcia Vânia às quatorze horas e oito minutos. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às quatorze horas e nove minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão de Serviços de Infraestrutura, a presente Ata, que lida e aprovada, será assinada pela Senhora Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra do registro de taquigrafia.
Senadora Lúcia Vânia
Presidente
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SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA

SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES

CI (58º Extraordinária)                                                                 08/12/2011


A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Bom dia a todos e a todas. 

Havendo número regimental, declaro aberta a 58ª reunião, extraordinária, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da 57ª reunião. 

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada. 

Convido a Srª Ministra Miriam Belchior para vir ao plenário desta Comissão. Convido o Sr. Maurício Muniz, Secretário do Programa de Aceleração do Crescimento do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para compor a mesa. 

Informo aos Srs. Senadores que foram distribuídos dois volumes contendo respostas e requerimentos de informações de ministérios e secretarias da Presidência da República sobre obras com recursos aplicados pelo Programa de Aceleração do Crescimento – PAC. 

Cumprimento a Ministra. Quero, nesta oportunidade, Drª Miriam, apresentar os agradecimentos desta Comissão e dizer que nos sentimos muito honrados com a presença de V. Exª aqui, nesta manhã.

Eu gostaria ainda de informar os requerimentos de minha autoria que contêm respostas dos Ministérios de Transportes, de Minas e Energia, das Cidades e do Planejamento, Orçamento e Gestão e das Secretarias dos Portos e da Aviação Civil, além da Valec.

Srª Ministra, o objetivo desta audiência pública é ressaltar a importância da infraestrutura para o desenvolvimento produtivo e econômico do Brasil, avaliar os investimentos em infraestrutura econômica e social, analisar os marcos legais e regulatórios e indicar os gargalos e demandas. 

No mapeamento do Ipea das obras rodoviárias, foi possível constatar que o programa federal atende aproximadamente a 13% das demandas identificadas e apenas a 7% no que se refere à recuperação, adequação e duplicação de vias e não apresenta quaisquer indícios de produção das desigualdades regionais. 

Em relação às obras portuárias, os estudos mostram a necessidade de expansão e melhoramento dos acessos terrestres e um grande déficit nas áreas portuárias, que, juntas, representam 90% dos gargalos que impedem uma operação eficiente. Segundo o mesmo estudo, a participação dos investimentos no setor portuário pouco se alterou na última década e que, em média, a iniciativa privada é responsável por 60% dos investimentos nesse modal, enquanto as obras do PAC significam 23% da demanda global. 

Em relação ao transporte ferroviário, apesar de algumas obras importantes em andamento, o resultado ainda é muito tímido. 

O setor aeroviário tem sido objeto de grande preocupação desta Casa e de toda a sociedade. Os dados obtidos até agora sobre o desempenho das obras reafirmam essas preocupações.

Finalmente, podemos citar, no balanço do PAC 2011/2014, uma grande defasagem entre os valores orçados e o desembolso financeiro, o que nos leva à conclusão de que está havendo um baixo desempenho.

A Ministra é pessoa qualificada para fornecer as informações que os Srs. Senadores e a sociedade demandam, não só pelo cargo que ocupa, mas também pela sua experiência na Administração Pública. A Ministra foi Secretária de Administração e Modernização Administrativa e, posteriormente, Secretária de Inclusão Social e Habitação da Prefeitura Municipal de Santo André; também integrou a equipe de transição do Governo Lula e foi Assessora Especial do Presidente da República de janeiro de 2003 a junho de 2004, quando assumiu a Subchefia de Articulação e Monitoramento da Casa Civil da Presidência da República; desde abril de 2010, tornou-se Coordenadora-Geral do PAC até ser nomeada, em 1º de janeiro de 2011, pela Presidente Dilma Rousseff, para o cargo de Ministra de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Nos termos dos arts. 397 e 398 do Regimento Interno do Senado Federal esta Presidência adotará as seguintes normas: S. Exª, a Ministra Miriam Belchior, terá 30 minutos para fazer sua exposição. Em seguida, abriremos a fase de interpelação pelas Senadoras e pelos Senadores inscritos, aos quais a palavra será concedida na ordem de inscrição.

O interpelante disporá de cinco minutos, assegurado igual prazo para a resposta de nossa convidada. O interpelante, então, terá prazo máximo de dois minutos para a réplica, concedendo-se a Srª Ministra o mesmo tempo para a tréplica.

Passo a palavra à Exmª Srª Ministra de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão, Miriam Belchior, que fará as suas considerações iniciais.

A SRª MIRIAM BELCHIOR – Bom dia, Senadora Lúcia Vânia, Presidenta da Comissão de Infraestrutura.

Para mim é um prazer estar aqui na Comissão para apresentar os bons resultados do PAC durante o ano de 2011. Acredito que este é um fórum bastante adequado, a Comissão de Infraestrutura, para fazer esse acompanhamento. 

Já tive a oportunidade de estar nesta Comissão de Infraestrutura, naquele momento, também junto com a Comissão de Assuntos econômicos (CAE), em que a gente pôde discutir muitas coisas do PAC no primeiro semestre. Acho bastante adequado voltar, agora em dezembro, para apresentar os resultados que nós temos até setembro de 2011, os resultados acumulados até setembro de 2011, e sempre é um prazer estar em uma mesa com mais mulheres, está certo?

Queria cumprimentar o Senador Ricardo Ferraço, autor do primeiro requerimento do convite para a minha presença, e também o Senador Walter Pinheiro, que também é nosso Relator do Plano Plurianual, que está sob análise do Congresso Nacional. 

Queria cumprimentar cada um dos Senadores aqui presentes e agradecer a presença nesta reunião.

Fui convidada para fazer um relatório do PAC, então, farei uma apresentação aqui global, sintética, mas, como o PAC é muito grande, por isso eu solicitei estes 30 minutos para a Presidenta da Comissão, para apresentar os dados globais do PAC.

Queria dizer que eles são basicamente os mesmos que nós divulgamos no dia 18 de novembro; nós só fizemos uma atualização comparativa, no que se refere à execução orçamentária para mostrar a evolução do dia 18 para hoje, dia 08, 20 dias de execução adicional.

Vamos começar, João, por favor.

Então, a primeira coisa: o PAC acumulou – temos ali no telão – até setembro de 2011, 143... Os senhores estão recebendo inclusive isso, tanto o balanço propriamente dito, que a gente faz de quatro em quatro meses, como essa atualização da execução orçamentária separadamente. Então, em relação à execução global, orçamento da União, estatal e setor privado, nós executamos até setembro, porque das estatais a gente não consegue acumular tão rapidamente os dado de execução, são quase R$144 bilhões, entre janeiro e setembro, que correspondem a 15% dos recursos previstos para o PAC entre 2011 e 2014.

Então, o gráfico mostra como isso se distribui nos diversos tipos de fonte: estatal, setor privado, financiamento do setor público, financiamento à pessoas física, o AGU fiscal e seguridade, o Minha Casa Minha Vida-AGU e contrapartida de Estados e Municípios.

Nesse quadro de setembro, nós tínhamos, de AGU, executados R$18,6 bilhões; em 11 de novembro, R$21,6 bilhões e, agora, já no dia 30 de novembro, dado mais recente – vamos ver a seguir – são R$22,8 bilhões.

Aqui, mostramos, entre o primeiro balanço realizado em julho, com dados de junho, e esse segundo balanço para os engenheiros, como o Senador Eduardo Braga: sabe que a inclinação da curva ali mostra uma aceleração bastante grande entre o primeiro semestre e esse terceiro trimestre. Uma aceleração, a curva mais inclinada demonstra essa aceleração. Nós aumentamos em 66% o desembolso do PAC entre junho e setembro.

Podemos passar.

Aqui, então, a execução orçamentária do PAC. A primeira coluna mais escura de cada um reflete o balanço que fizemos em 18 de novembro, com dados de 11 de novembro, e já a barra seguinte é a de 30 de novembro. Então, de R$36,6 bilhões de dotação orçamentária, R$24,4 bilhões foram empenhados e R$22,8 bilhões foram pagos.

Podemos passar.

Aqui, também, comparativo do valor empenhado. Percebemos que estamos no mesmo patamar de 2010, que foi o melhor ano do PAC. Então, lá no meio, em 30 de novembro, em 2010, nós tínhamos empenhado R$24,7 bilhões. Agora, em 30 de novembro de 2011, R$24,4 bilhões, exatamente em linha com o ano passado. Se olharmos a curva desde 2007, vemos esse avanço crescente do desempenho do PAC.

Próximo slide, por favor.

O mesmo no que se refere ao pagamento. Aqui, no ano passado, até 30 de novembro, nós tínhamos pago R$19,5 bilhões do Orçamento da União. Agora, em 2011, R$22,8 bilhões, quase R$3 bilhões a mais do que no ano de 2010. Acho que isso demonstra bem que – aqui também temos a curva desde 2007 – o PAC está executando num alto nível, mesmo estando no que chamamos um novo ciclo.

Nós vimos com o PAC1, R$5 bilhões, R$9 bilhões, R$13 bilhões. Ele vinha crescendo exatamente porque o PAC, como todo tipo de conjunto de obras, tem um ciclo de projeto. Esse ciclo de projeto começa com fazer o estudo de viabilidade, projeto básico, projeto executivo, licenciar, licitar e, só então, entrar em obras.

Então, é natural essa curva. Agora, estamos começando o PAC 2 – temos novas obras, e, portanto, uma parte importante está em fase preparatória. Mesmo assim, estamos num patamar igual, um pouco superior, ao de 2010, mostrando que não voltamos ao mesmo patamar de 2007. Estamos seguindo a partir do patamar de 2010, o que me parece uma demonstração clara do bom andamento do PAC.

Podemos passar.

Aqui, os dados das estatais e setor privado da área de energia – geração e transmissão de energia –, petróleo e gás combustíveis renováveis. Aqui, o dado ainda é de setembro, porque temos uma defasagem para buscar os dados das estatais. Então, uma execução de R$59,5 bilhões, que é 83% maior em relação ao mesmo período do ano passado.

Em relação a ações concluídas, nesses nove primeiros meses do ano, até setembro, 11,3% do total previsto a concluir até 2014 foram concluídos. São R$80,2 bilhões em obras concluídas, que foram executadas entre janeiro e setembro de 2011. Como uma parte disso teve desembolso antes de 2011, o valor geral desses empreendimentos concluídos é de R$94 bilhões, mas o desembolso em 2011 é de R$80,2 bilhões. Aí, temos a lista de todos os setores do PAC onde se concentram essas conclusões. 

Em vez de eu ler a lista, eu vou querer mostrar o mapa que mostra isso e fotos dos empreendimentos que já foram concluídos.

Aqui todos os empreendimentos de energia concluídos; em azul de geração e transmissão, em amarelo, de petróleo e gás e, mais escuro, da indústria naval.

Podemos passar para ver.

Então, aqui temos a Usina Hidrelétrica de Dardanelos, no Mato Grosso, concluída; de Estreito, entre Maranhão e Tocantins, que entrou em operação, mais de 1.000 megawatts; o Complexo Eólico, Fazenda Rosário, no Rio Grande do Sul, também concluído; o Eólico, de Mangue Seco, no Rio Grande do Norte; o Cerro Chato, também no Rio Grande do Sul; a linha de transmissão Chapadão-Ilha Solteira, quase 250 quilômetros, e a Plataforma P-56, que entrou em operação no campo de Marlim Sul, no Rio.

Aqui as demais obras também concluídas das outras áreas do PAC – vamos ver aqui algumas imagens. Em Minas Gerais, a BR-262, concluída; no DF, a BR-450, a BR-020, também no DF; a BR-070, em Goiás, o reforço do Berço 101, no Porto São Francisco do Sul, em Santa Catarina; a primeira fase da dragagem de aprofundamento, do Porto do Rio de Janeiro; o módulo operacional central do aeroportos de Guarulhos, de Viracopos, de Vitória e de Goiânia.

Aqui, na área de esgotamento sanitário: estação de tratamento de esgoto em Santa Bárbara D’Oeste, em São Paulo; emissário submarino de Salvador; esgotamento sanitário em Tucano, na Bahia; em Ponta Porã, no Mato Grosso do Sul.

Aqui, água: estação de tratamento de água em Santa Bárbara D’Oeste, em São Paulo; o sistema Congo, na Paraíba, sistema de água; adutora Limoeiro, em Pernambuco; sistema agrestina, também em Pernambuco; a barragem de Missi, também no Ceará; o eixão das águas, trecho IV, também no Ceará, que foi concluído.

Então, esses são alguns dos 11,3% de obras que foram concluídas nesse nove primeiros meses do ano.

Aqui, nós temos uma avaliação do andamento das obras de alguns setores. São as grandes obras do PAC que são realizadas diretamente pelo governo federal ou ainda delegadas aos Estados, mas as grandes obras. Então, ela inclui o eixo de Transporte, de Energia, de Mobilidade Urbana, de Luz para Todos e Recursos Hídricos. Não inclui todo eixo Cidade Melhor, Minha Casa Minha Vida, Água e Luz para Todos e Comunidade Cidadã. Aqui é uma parte dos empreendimentos que a gente acompanha com esse sinalizador azul, verde, amarelo e vermelho. 

Quando fizemos o balanço do PAC, algumas pessoas tiveram dificuldade de entender o gráfico e acabaram dizendo que piorou a situação do PAC, porque caiu de 76% para 72%, o adequado, mas o problema é que isso aconteceu porque aumentou o concluído, de 9% para 14%. Então, é natural que aquilo que estava adequado se concluiu. Houve algumas leituras equivocadas, como se nós tivéssemos piorado. Na verdade, a situação melhorou, não houve aumento do atenção ou preocupante. O que houve foi um deslocamento de adequado para concluído, de 9% para 14%.

Próximo, por favor.

Aqui a gente mostra também para essas mesmas áreas em que estágio do ciclo nós estamos; se estamos em ação preparatória, que é projeto ou licenciamento e licitação, se estamos em obra ou se a obra foi concluída. Aqui a gente percebe que, em junho, nós tínhamos 55% em obra, considerando o valor, temos 57%. Temos 40% nessa área que está ainda em etapa preparatória.

Acho que essa informação também é muito importante para demonstrar que, como estamos num novo ciclo, novas obras foram incluídas como o PAC 2 e elas estarem em estágio preparatório reforça ainda mais os resultados que nós estamos obtendo agora em 2011. No ano passado, que era o fim do primeiro ciclo, nós alcançamos os resultados que a gente viu anteriormente. Em 2011, já um pouquinho acima de 2010, ainda com 40% em estágio de preparação, ou seja, fazendo-se projeto – existe desembolso, mas é pequeno – e licitação. Acho que isto também é outro dado a reforçar: o estágio acelerado em que o PAC se encontra.

Próximo, por favor.

Então, no eixo... Vou abrir agora, a partir desses dados globais, um pouco dos resultados em cada um dos eixos do Programa de Aceleração do Crescimento. Eu queria começar, então, com a área de rodovias. 

Pode passar.

Então, concluímos quase 300 quilômetros de duplicações e adequações. Já vimos uma parte delas: 262, 020 e 070. De todo o bloco de concluídas a gente já mostrou as fotos antes. Temos em andamento 6,6 mil obras; 2,1 mil em duplicação e adequação; e mais de 4,5 mil em construção e pavimentação, ou seja, estradas que são de terra e que estão virando, de fato, rodovias.

Foram iniciados, em 2011, 516 quilômetros de rodovias: a 222, no Ceará; a 163, no Paraná; a 110, no Rio Grande do Norte; a 408, em Pernambuco – no trecho Carpina até a 232 –; e a 153, no Tocantins.

E, quase toda a malha, 99% dela, 53 mil quilômetros... São contratos cobrindo a manutenção de toda a malha viária, o que tem dado resultados bastante positivos na qualidade da nossa malha viária federal, e sinalizamos nesse período mais de 10 mil quilômetros de rodovias, o que é fundamental também para a segurança de quem usa as nossas rodovias.

Então, algumas das obras que estão em andamento. Aqui, a 163, no Pará, com 49% realizados. Essa é uma obra de pavimentação; havia apenas chão batido, como se diz lá minha terra. Aqui já são 221 quilômetros pavimentados, quase metade da obra. Aqui, a 101, Alagoas, com 223% realizados; a 101, Pernambuco, trecho Cabo Santo Agostinho até a divisa com Alagoas, com 84% realizados; a 101, Sergipe, com 12% realizados; a BR-493, no Rio de Janeiro, a continuidade do Arco Rodoviário – já fizemos a terraplanagem e as obras de arte. Aqui, a 448, no Rio Grande do Sul, com 37% realizados, uma obra fundamental para desafogar a região metropolitana de Porto Alegre; a 101, Santa Catarina, quase pronta, 79%; a 060, em Goiás, com um quarto pronto.

Passamos, então, para as ferrovias.

Nós temos em andamento mais de 3,1 mil quilômetros de obras: a Norte–Sul, 1.369; a Transnordestina; a Oeste–Leste e a Ferronorte – Alto Araguaia–Rondonópolis. Também foi concluído um estudo importante, chamado Corredor Bioceânico, para avaliar a viabilidade da ligação Paranaguá ao Pacífico, até o porto de Antofagasta, no Chile.

Aqui, na ferrovia Norte–Sul, esse trecho Palmas–Anápolis está com 90% realizados. Na Transnordestina, entre Salgueiro e Suape, 38% da infraestrutura realizada e 36% das obras de artes; a superestrutura já começou a ser colocada, 1% dela já está pronta. Aí é um exemplo da superestrutura.

Aqui, o contorno ferroviário de Araracoara – 82% realizados do contorno e um terço do pátio.

Portos.

Em portos, concluímos cinco obras e projetos. Então, a ampliação dos molhes lá no Rio Grande do Sul; a dragagem de aprofundamento de Suape; a dragagem do rio, cuja foto mostrei; São Francisco do Sul, cuja foto também mostrei; e um outro projeto que não é obra de infraestrutura, mas que é importantíssimo para melhorar a competitividade nacional, que é o projeto Porto sem Papel. A Secretaria de Portos desenvolveu um portal em que os usuários dos portos entram com suas informações apenas uma vez, e os órgãos federais vão buscá-las lá. Em vez de o usuário da Marinha Mercante fazer informação para a Anvisa, para a Receita, para a Agricultura, enfim, para o próprio porto,  enfim, se não me engano, são seis órgãos federais diferentes que apresentam essa informação, ele faz isso uma única vez e cada um vai lá, busca essa informação e dá a sua autorização. Está acelerando bastante. Isso já está implantado em três dos principais portos brasileiros – Santos, Rio e Vitória – e estará implantado em todos os portos brasileiros até meados de 2013.

Além disso, os principais destaques de obras iniciadas: avenida perimetral portuária margem esquerda, em Santos; a ampliação do cais comercial, em Vitória; a dragagem do canal externo, em Suape; a derrocagem de uma pedra enorme que tem no canal de entrada dos navios em Santos, o que vai permitir uma maior movimentação de navios – essa destruição da pedra já está quase concluída – e o terminal marítimo de passageiros de Recife, que tem a ver com a Copa do Mundo.

Temos 22 obras em andamento. Há uma lista de algumas com destaque, todas muito próximas de terminar, como a dragagem de Santos, o Terminal Salineiro de Areia Branca, e assim por diante.

Algumas imagens. A ampliação e adequação do Terminal Salineiro, no Rio Grande do Norte, com 94% pronto. O berço 100 e o alagamento do cais sul, do Porto de Itaqui, no Maranhão, com 82% realizado. Ampliação do píer do porto de Vila do Conde, 70%. A derrocagem, que acabei de falar, sendo explodida. Aquela  mancha branca redonda é exatamente o momento da explosão da pedra no canal de entrada, 10% realizada.

Aeroportos. Em aeroportos, o grande destaque do período se refere às concessões de aeroportos. Foi feita a primeira concessão do Aeroporto de São Gonçalo do Amarante. O leilão foi realizado no dia 22 de agosto. Tivemos um ágio de 229% e o contrato foi assinado com a empresa vencedora no último dia 28, no Rio Grande do Norte.

E começamos a modelagem para fazer a concessão dos aeroportos de Guarulhos, Viracopos e Brasília. Os estudos foram concluídos e no último dia 14 de outubro foi encaminhado ao TCU, que, ontem, votou seu relatório, o que permitirá que provavelmente na próxima semana, início da outra, a Secretaria de Aviação Civil publique o edital da concessão desses três aeroportos, com uma previsão de no fim de janeiro ser o leilão. A Anac é que publica o edital. Mas provavelmente no finalzinho de janeiro haverá o leilão de concessão. 

Foi um tempo absolutamente recorde de modelagem, feita dentro do Governo, e também um trabalho de enorme parceria com o Tribunal de Contas da União, que fez uma análise bastante ágil também em parceria com o Governo Federal. Foram dois meses de trabalho.

Obras concluídas nesse período. São quatro módulos operacionais, dos quais já vimos as fotos na primeira etapa. Em Recife foi concluída a instalação dos conectores; em São Gonçalo do Amarante foi concluída a primeira etapa dos sistemas de pista e pátio.

Além disso, iniciamos sete obras em aeroportos. O pátio de Macapá; pista e pouso de Curitiba; ampliação do terminal de passageiros de Belo Horizonte e também do sistema viário; de Vitória, a torre de controle; no Galeão, a recuperação dos sistemas de pista e pátio; São Gonçalo do Amarante, começou a segunda etapa de pista e pátio; e aqui em Brasília, toda a reforma do corpo central do terminal de passageiro, que vai ampliar toda a área de embarque em relação ao que temos hoje.

Também temos 21 obras em andamento em 12 aeroportos. Ali está listado, com os percentuais. Vou mostrar as fotos. O Galeão, a reforma do Terminal de Passageiros 2, com mais do que metade já realizado; o sistema de pistas de Guarulhos, com 47%; São Gonçalo do Amarante, 46%, a segunda etapa; o terminal remoto, o terceiro terminal de Guarulhos, já com 83% realizado; a terraplanagem do novo grande terminal de passageiros, que já estamos fazendo. E quem ganhar a concessão seguirá as obras depois disso. Temos quase 20% da terraplanagem já executada. 

Equipamentos para estradas vicinais. Isso é novo no PAC. Temos previsto no PAC esse recurso para fornecer máquinas e equipamentos para os pequenos Municípios brasileiros. Isso está restrito aos Municípios com menos de 50 mil habitantes e que têm grande produção agrícola e um número muito grande de quilometragem de estradas vicinais. Então, dá maior capacidade para os Municípios fazerem manutenção de suas estradas vicinais.

Já selecionamos, em uma primeira etapa, R$270 milhões para 1,3 mil Municípios, 26 Estados, porque aqui no DF não é preciso, pois não tem Município com menos de 50 mil habitantes. 

Já contratamos o primeiro lote que vai para o Rio Grande do Sul. A previsão de entrega é para o próximo dia 13, terça-feira. A Presidenta deverá estar no Rio Grande do Sul entregando esses equipamentos aos 126 Municípios do Estado. 

No dia 1º, realizamos o pregão para adquirir os equipamentos para os demais Municípios já selecionados, uma previsão de entrega até maio do ano que vem, para 1.173 Municípios.

Com isso, terminei o eixo de transportes. Vamos para o eixo de energia. 

No eixo de energia, geração energia elétrica. Entraram em operação, nesses nove meses, 2.532 megawatts, 4 usinas hidrelétricas, 11 usinas térmicas, 9 eólicas e 2 pequenas centrais hidrelétricas. Aí os destaques de operação comercial. Já fiz lá nas fotos, Estreito, as várias eólicas. Iniciamos, nesses 9 meses de 2011, 44 novas usinas. São 6 usinas hidrelétricas, maior destaque deles é Belo Monte, mas também Teles Pires, que tem 1.820 megawatts, 5 unidades térmicas, 28 eólicas e 5 pequenas centrais hidrelétricas.

Pode passar. Temos 82 obras em andamento, mais de 29 mil megawatts, 13 são usinas hidrelétricas, a maior parte dos megawatts estão aí, são quase 22 mil, com destaque para as duas usinas do Madeira, Girau e Santo Antonio. 

Lembro que a primeira turbina de Santo Antonio já entra em operação agora no mês de dezembro, já está pronta para entrar em operação, tem 58% realizados, mas já começa a gerar energia. Girau já tem 64% realizados, já foi feito o desvio do rio, que é um passo importante na execução da obra. Temos 34 usinas térmicas em andamento e 27 eólicas. Realizamos leilão de energia A menos 3, quer dizer, para a energia ser entregue daqui a três anos, e leilão de energia de reserva. Tivemos um deságio médio de 20%. Uma tradição em nossos leilões é conseguir grande competitividade e, com isso, reduzir o preço de energia e aumentar a competitividade de nosso País. Com destaque para além de hidrelétrica, que é energia limpa, para outras modalidades também limpas, como eólica, que quase 2 mil megawatts foram selecionados nesse leilão, mais de mil em térmica a gás e mais de 500 de térmica a biomassa. 

Podermos ver algumas fotos. Aqui são as fotos de Belo Monte. Quero destacar a unidade básica de saúde, feita lá, uma das condicionantes estabelecidas no processo de licenciamento. Aqui uma escola municipal em execução, também como condicionante dos trabalhos de implantação da usina e aqui os canteiros para execução da obra propriamente dita. Aqui a usina de Ferreira Gomes, no Amapá, com 14% realizados; Santo Antônio, em Rondônia, 58% realizados; Girau, com 64%; Simplício, com 85%; Mauá, no Paraná, com 91%; Angra III, no Rio, com 15% realizados; Garibaldi, em Santa Catarina, 10% realizados.

Vamos, então, à transmissão da energia elétrica. Foram concluídas cinco linhas de transmissão, quase 900km de novas linhas de transmissão, e iniciadas dez outras neste ano. Mais de 6.600km foram iniciados neste ano. Destaque ali para a interligação Madeira-Porto Velho-Araraquara, que é o grande linhão que vai dar vazão à energia gerada nas duas usinas do Madeira até os maiores centros consumidores do Sudeste. São 4.750km de interligação.

Pode passar.

Temos 25 outras linhas de transmissão em obras, mais de 10.000km em obras. Aqui, também, com destaque o reforço das nossas interligações. Primeiro, Tucuruí-Macapá-Manaus, 1.800km, que vai fechar completamente o nosso sistema interligado nacional. Quem está lá no sistema isolado passará agora a estar interligado nacionalmente. E realizamos dois leilões este ano, mais de 3.000km de linhas de transmissão, com um deságio bastante alto também, fruto desse trabalho muito importante que o Ministério de Minas e Energia vem fazendo no País.

Podemos passar.

Aqui, então, a interligação do Madeira, 53% realizada nesse trecho, e a interligação Tucuruí-Macapá-Manaus, também mais da metade realizada.

Vamos para a área de petróleo e gás.

Aqui, na área de exploração e produção, foram iniciados 150 poços exploratórios em 2011, metade em terra e metade no mar, e foi perfurado o primeiro poço na área da Cessão Onerosa, que confirmou o potencial do campo de Franco.

As principais descobertas no período. Estamos aqui no pré-sal, na bacia de Santos e na bacia de Campos. Um, dois, três, quatro campos aqui: Carioca Nordeste, Macunaíma, Guará Sul e Tinguá; e, no caso de Campos, Gávea, Albacora, Osorno e Currupião. No pós-sal, também descobertas importantes na bacia Pará-Maranhão, na bacia do Espírito Santo, com todos os nomes bem gostosos – Brigadeiro, Pé de Moleque e Quindim –, e também no Bloco Espírito Santo 23, e na bacia de Sergipe e Alagoas.

Temos, em terra, três Testes de Longa Duração já concluídos e dezesseis em andamento. No mar, um TLD concluído e sete em andamento. Além disso, entraram em operação na bacia Potiguar, Andorinha, Andorinha Sul, Chauá, Pitiguari e Trinca Ferro; em Sergipe e Alagoas, outros três; no Espírito Santo, Mosquito Norte; em Santos, Mexilhão; e em Campos, Peregrino.

Além disso, entrou em operação – vimos a foto – a P-56, no campo Marlim Sul, na bacia de Campos.

Aí, as fotos. Aqui, a plataforma P-55 sendo construída, 42% dela já realizada. Aqui, a plataforma P-62, também 22% realizada. A P-59, lá na Bahia, quase pronta, 93% realizada.

Vamos para a área de fertilizantes e gás natural.

Então, os resultados. Essa é uma área... Gasoduto não. Nós tivemos um imenso avanço na área de gasodutos durante o PAC I. Quase todos foram entregues e agora acabamos de concluir mais 181km de gasodutos, basicamente na área de São Paulo. Além disso, entrou em operação a Unidade de Tratamento de Gás em Caraguatatuba, uma enorme usina de tratamento de gás, e agora, mais recentemente, a pré-operação da Unidade de Processamento do Condensado de Gás Natural – UPCGN.

E o que é novo no PAC II, fundamental, uma aposta importante da Presidenta Dilma: a aposta em fertilizantes, de o Brasil poder se tornar independente na produção de fertilizantes para a nossa agricultura. Por isso temos previsto no PAC três unidades, a UFN III, Unidade de Fertilizantes Nitrogenados III, que é em Mato Grosso do Sul, em Três Lagoas. Já tem o contrato de construção e montagem assinado, e já foi realizada 85% da terraplanagem para a construção da unidade. Aqui, exatamente a área de terraplanagem de Três Lagoas, refino e petroquímica.             

Estamos construindo quatro refinarias e petroquímicas: Abreu e Lima; o Comperj no Rio; a Prêmio I, no Maranhão e a Petroquímica Suape, em Pernambuco e andamento, modernização e ampliação de 10 refinarias para que o Brasil possa fazer o processamento do seu próprio combustível e ser menos dependente de importação, especialmente de gasolina e óleo diesel.

Aqui, então, a Refinaria Abreu e Lima, que há uns dois anos era terraplanagem o tempo inteiro. Aqui, a gente já vê o avanço, não só do processo de terraplanagem, mas de construção da refinaria, 41% realizados. A Premium I, no Maranhão, que tem 17% da terraplanagem já realizada; a Comperj, Rio de Janeiro, 24% realizados; a Repar, no Paraná, 93% realizados da melhoria de qualidade, para produção de combustível com melhor qualidade.

Revitalização da indústria naval. Esse é um dos grandes destaques, sempre foi um dos grandes destaques do PAC. Os investimentos nacionais para produção de embarcações para serem usadas no País. Aqui, na Frota de Marinha Mercante, neste ano contratamos 158 empreendimentos, sendo cinco estaleiros e 153 embarcações. E no Promef, de expansão da nossa frota petroleira para a Petrobras, no chamado Promef I temos 23 navios  em construção e, no II, 8 navios em licitação e 18 em construção. A Presidenta da República – acho que a gente vai mostrar até aí, pode passar – acabou de entregar, há 10 dias, eu acho, o Celso Furtado, o primeiro navio do lote do Promef I, lá no Estaleiro Mauá, que tinha 77% realizados, foi ao mar há 10 dias mais ou menos. 

Eixo Cidade Melhor. Começando aqui os eixos que têm a ver com infraestrutura social e urbana. Aqui, na área de saneamento, toda essa área é realizada por Estados e Municípios. O Governo Federal seleciona projetos que são executados por Estados e Municípios. Então, no ciclo 2007/2009, selecionamos R$25 bilhões em projetos para Estados e Municípios, quase 4 mil empreendimentos em quase 2 mil Municípios e em 2011/ 2014, nós já selecionamos  6,7 bilhões de cerca de 30 bi, mais ou menos, que estão reservados para saneamento. São 600 empreendimentos em 340 Municípios. 

Do ciclo de seleção 2007/2008, quase tudo iniciado com execução média de 53%. Ou seja, obras que devem ser concluídas entre este ano e o começo do ano que vem que já vão dar um impacto muito importante nos nossos indicadores de saneamento.

Aqui, só para pegar o mais antigo e o mais recente. Da seleção atual, metade do selecionado já foi contratado.

Pode passar. 

Aqui, a gente tem, então: esgotamento em Santa Luzia; esgotamento em Guarulhos, 70% executados; aqui em Jacareí, 67%; em Salvador, na Bahia, 27%; em Vitória da Conquista, também na Bahia, 42; em Camaçari, também na Bahia, 53%, olha o tamanho do emissário; em Feira de Santana, 88%; em Mossoró, no Rio Grande do Norte, 88%; em Londrina e Cambé, no Paraná, 81. Aqui, um trabalho muito importante. Escolhemos projetos integrados nas bacias dos Sinos, Guaíba e Gravataí, que abastecem a região metropolitana de Porto Alegre. Então, escolhemos projetos em toda a bacia para podermos tratar e liberar todos os rios para abastecimento da população da região metropolitana de Porto Alegre. Então, temos 58% executados do projeto Ponta da Cadeia, Florianópolis, Santa Catarina, 78%, Rio Grande, no Rio Grande do Sul, 72%, São Paulo, aqui em São Bernardo do Campo, 66%, Paranaguá, 53% – aqui, saneamento integrado, que é necessário também fazer habitações –, em Jaboatão dos Guararapes, 65%, em São Paulo, na capital, 65% – resíduos sólidos, aqui, aterro sanitário.
E passamos à prevenção em área de risco, é uma área relativamente nova no PAC, que se compõe de obras de drenagem, para combate a enchentes, e de também combate a deslizamento de encostas. Nesse caso de drenagem, entre 2007 e 2009, selecionamos mais do que R$5 bilhões, destes, 95 já tem obra iniciada também com mais de 50% de execução, e, agora, entre 2011 e 2014, nós já fizemos a primeira seleção em que selecionamos R$4bilhões, 61% disto já foi contratado por Estados e Município.

Na área de encostas nós temos R$1 bilhão reservado para isso, para obras prevenção de deslizamentos em áreas de encosta, já selecionamos mais de meio bilhão em dez Estados e 77 Municípios que têm maior incidência de deslizamentos, inclusive com ocorrência de mortes nos últimos cinco anos, e, destes, 68% já foram contratados. 

Então aqui a gente tem exemplo de drenagem urbana, combate a enchentes em Ourinhos e em São Paulo, 69%, em São Luís do Maranhão, 1/3, em São José dos Pinhais, no Paraná, 11%, em Piçarras, Santa Catarina, 50%, em Porto Alegre 58%. 

Mobilidade urbana. Mobilidade urbana, nós também ampliamos muito os recursos previstos para essa modalidade no PAC 2, especialmente porque temos o entendimento de que a área de mobilidade é uma das mais importantes a ser enfrentadas nas nossas metrópoles. Por isso já selecionamos os quatro primeiros Municípios, metrô, em Belo Horizonte, Curitiba, Porto Alegre, com corredores de ônibus metropolitanos também, e Salvador. No próximo mês, provavelmente serão anunciados os outros municípios e Estados que serão beneficiados, são todos municípios com mais de 700 mil habitantes, exatamente para concentrar o recurso onde isso é um problema mais sério. 

Foram iniciadas as obras do aeromóvel, em Porto Alegre, e a construção de 15 trens elétricos em Recife. 

Temos dez obras em andamento, nós vamos ver as fotos, não preciso ficar falando. 

Vamos lá. 

Em Recife, já foi entregue o segundo veículo leve sobre trilhos, 89% realizado. 

O metrô de Fortaleza, 78%, aqui a estação.

Aqui o trensurb, lá em Porto Alegre, 72% realizado. 

Aqui o aeromóvel de Porto Alegre, começou neste ano e já está com 45% realizado. 

Pavimentação. Esta também é uma área nova no PAC, com a mesma lógica de atacar os principais problemas urbanos. Nós temos uma previsão de R$6bilhões, selecionamos 198 municípios, R$1,8 bilhão, nos vários grupos. Grupo 1 são os grandes municípios, maiores que 100 mil habitantes, no Sul e Sudeste, mais que 70 mil no Norte, Nordeste e Centro-Oeste, o G2 é entre 50 e 70 ou 50 e 100 mil, de acordo com a região, e o G3 são os municípios menores que 50 mil. Esses todos selecionados estão em processo de contratação. 

Vamos lá para o eixo comunidade cidadã, um eixo também novo no PAC, com esse entendimento de que o Governo Federal deve ajudar Estados e Municípios a enfrentar os principais problemas das cidades brasileiras. 

Então nós temos, entre 2011 e 2014, R$22 bilhões previstos, selecionamos R$3,5 bilhões, em quadras esportivas nas escolas, em unidades básicas de saúde e Unidades de Pronto Atendimento, as UPAs, creches e pré-escolas e praças dos esportes e da cultura. 

Então nos quatro primeiros casos, nós temos, alguns quase 100%, quase tudo já contratado do que foi selecionado esse ano, apenas nas praças de esportes e da cultura, que os Municípios estão terminando de entregar seus projetos para que a contratação possa ser realizada e as obras iniciadas.

O Minha Casa Minha Vida.

Urbanização de assentamentos precários. Urbanização de favelas e vilas. No Rio Grande do Sul chamam-se vilas, em outros bairros populares e no Sudeste é muito comum chamar de favelas e no Norte, palafitas.

Também aqui são obras selecionadas pelo Governo Federal a serem realizadas por Estados e Municípios.

Entre 2007 e 2009, nós selecionamos R$19 bilhões, quase quatro mil empreendimentos, mais de 2.000 Municípios e agora, entre 2011 e 2014, a primeira seleção foi de 9,3 bilhões.

Aqui também a gente pode ver que as seleções mais antigas já estão iniciadas, com uma execução de mais do que metade, e a primeira seleção de 2011 nós já tínhamos em 31 de outubro praticamente metade contratada para que os Municípios pudessem fazer a licitação dessas obras.

Aqui a gente tem o Bairro Floresta, em Rio Branco, 94% realizado; Macapá, 78% realizado; Taboquinha, em Belém, 36%; Águas Claras, em Salvador, 44%; Maranguapi, em Fortaleza, 25%; Vila do Mar, em Fortaleza, 46%; Via Mangue, em Recife, 31%; Vila Denocs, aqui em Brasília, 64%; Campo Grande, no Mato Grosso do Sul, 89%; Vila São José, em Belo Horizonte, 60%; Pedreira Prado Lopes, em Belo Horizonte, 74%; Colônia Juliano Moreira, no Rio de Janeiro, 25%; Heliópolis, em São Paulo, 58%; Paraisópolis, em São Paulo, 54%; Passaúna, em Campo Magro, no Paraná, 64%.

E financiamento habitacional. Essa é outra área que só vem crescendo no nosso País. Nessa área a nossa previsão este ano era de 44 bilhões; em setembro a gente já alcançou 55 bilhões, mais de 352 mil famílias beneficiadas. E quando eu comparo o mesmo período de setembro de 2010, em 2011 já realizamos 46% a mais.

Vamos então ao último bloco.

No Luz para Todos a nossa meta para o período 2011/2014 sé de 662 mil ligações. Dessas, 257 mil se relacionam com as prioridades do Plano Brasil sem Miséria. Dessas, a maior parte são ligações no sistema integrado e 30 mil são no sistema isolado, especialmente no Amazonas.

Realizamos já 29% de todas as ligações previstas até 2014. Este ano foram quase 190 mil ligações até setembro deste ano.

Água em áreas urbanas. Aqui a cargo de Estados e Municípios.

Entre 2007 e 2009, R$9,5 bilhões. A primeira seleção de 2011/2014, R$2,7 bilhões.

Aqui resultado semelhante ao que vimos em esgoto e urbanização. Quase tudo iniciado nas primeiras seleções com mais do que metade de execução.

No caso da última seleção, temos já 42% contratados.

Exemplos de abastecimento de água: em Suzano, São Paulo, 98%; o reservatório Taquaril, em Belo Horizonte, 99%; Sete Lagoas, em Minas Gerais, 46%; João Pessoa, na Paraíba, 59%; Aracaju, em Sergipe, 48%; Fortaleza, 29%; Adutora Tucano, na Bahia, 74%; Caruaru, em Pernambuco, 95%; Salvador, na Bahia, 74%.

Volta um pouco, João.
Olha o tamanho do carro perto da... (Pausa.) (Risos.)

Essa não é. 
Caxias do Sul, no Rio Grande do Sul, 70%; Londrina, no Paraná, 84%; Boa Vista, em Roraima, 89%; Rio Branco, no Acre, 76%; Ariquemes, em Rondônia, 80%; Jaru, em Rondônia, 89%. 
Por fim, acho que esse é o último bloco, recursos hídricos. 
O Governo Federal está fazendo um novo modelo para irrigação de áreas. O Ministro Fernando Bezerra está desenvolvendo um novo programa que a gente deve lançar proximamente, em que vamos ajustar a forma de realizar esses investimentos. Então, para os perímetros em que já estamos em operação a ideia é fazer a concessão à iniciativa privada para sua operação e manutenção. No caso daqueles que já estão em obras, a ideia é também fazer a concessão para que a iniciativa privada conclua as obras e faça a ocupação e manutenção. A implantação de novos perímetros também será feita com a iniciativa privada e teremos uma linha especial para a recuperação e modernização de perímetros com finalidade social para pequenos produtores rurais. 
Foi concluída nesse período aquela lista de obras, a gente já viu a foto de algumas deles, como o eixão das águas do Ceará. Está em andamento a integração do São Francisco, vamos ver fotos em seguida, as obras de revitalização do São Francisco de esgotamento sanitário, revitalização ambiental e sistemas simplificados de abastecimento de água, além de 52 obras de barragens, adutoras e infraestrutura para irrigação. 
Vamos às fotos. 
Aqui o eixo leste do São Francisco, com 71% realizado, o eixo norte com 46%. 
Aqui um exemplo de obra de revitalização, de estação de tratamento de esgoto em Minas, na nascente do rio, são 174 sistemas previstos de tirar esgoto do São Francisco, 54 estão em execução e 22 já foram concluídos. 
Aqui a adutora do algodão, na Bahia, com 1/3 realizado, a João Leite, em Goiás, 40% realizado. 
Isso era o que gostaria de apresentar aos Senhores. 
Queria apenas reafirmar aqui que esses 15% de realização do total do PAC, 11,5% de obras já concluídas, daquelas previstas para concluir até 2014, e o patamar de execução de 2011, que, até setembro, estava no mesmo patamar de 2010. Agora, em novembro, já ultrapassamos o patamar de 2010, o que nos parece demonstrar a importância que o Governo dá ao investimento como fator importante para o nosso desenvolvimento e como nós de novo, o Brasil, estamos numa posição privilegiada para enfrentar a crise internacional. Já em 2008 e 2009 o fato de termos o PAC foi fundamental para que pudéssemos ter enfrentado de maneira mais soberana os efeitos da crise internacional. De novo o País está pronto para enfrentar essa situação não só pela boa condução da política econômica, mas também por estarmos preparados para fazer investimentos geradores de emprego, capazes de sustentar o crescimento da nossa economia. 
Com isso, Presidenta, queria agradecer a atenção de todos e me desculpar pelo tamanho da apresentação, mas acho que é importante para que a gente tenha uma visão mais clara do andamento do PAC em suas diversas áreas. 
Muito obrigada.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço e cumprimento a Srª Miriam Belchior. Passo a palavra ao autor do requerimento, Senador Ricardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Exma. Srª Presidente desta Comissão, Senadora Lúcia Vânia, a quem cumprimento pelo dinamismo com que tem coordenado os trabalhos desta Comissão, sempre compartilhados com nosso vice-Presidente, Senador Blairo Maggi, com quem também eu me congratulo.

Drª Miriam Belchior, nossa Ministra; Dr. Maurício Diniz.

Ministra, longe de mim deixar evidentemente de reconhecer os esforços não apenas presente no Governo da Presidente Dilma, mas também presentes do ex-Presidente Lula, em que V. Exª e assim nossa Presidenta tiveram papel relevante na edificação e na implementação da gestão de um programa muito amplo, muito complexo, com muitas iniciativas.

Importante o registro da incorporação de métodos e ferramentas no gerenciamento intensivo nesse conjunto de realizações em todo o País. O PAC é de fato um instrumento muito importante de socialização do investimento nas diversas áreas tão bem relatadas por V. S., mas tem sido também instrumento importante de aquecimento de nossa economia. 

Mas em que pese a apresentação muito bem feita por V. S., disponho aqui de alguns números que são da Organização Não Governamental Portas Abertas, que nos levam à conclusão ou à reflexão da necessidade de nós não olharmos apenas para as virtudes do programa, mas para um conjunto de desafios, porque, sinceramente, ouvindo V. S. parece que não temos problemas, que não temos desafios, que não estamos enfrentando um conjunto de dificuldades, dificuldades de toda ordem, dificuldades de gestão, dificuldades no campo do enfrentamento com o Tribunal de Contas da União. Importante registrar aqui que, em muitas circunstâncias, o TCU quer governar sem ter sido candidato, sem estar legitimado pela população. Problemas relacionados à Lei de Licitação, que, a meu juízo, é antiquada, e eu registro que não vejo esforços do Governo na direção de atualizarmos e modernizarmos essa legislação. Não me refiro, evidentemente, ao RDC, Regime Diferenciado de Contratação, porque esse é específico para a Copa. Se é bom, por que não o fazermos? Por que não o implementarmos para o conjunto dos investimentos necessários em nosso País.

Mas o site Portas Abertas apresenta dados e números que, sinceramente, não sinalizam esse otimismo com que V. S. fala aqui. O site Portas Abertas afirma que este ano, apesar de uma reserva de R$ 40,4 bilhões, somente R$ 6,4 bilhões foram gastos até 30 de novembro em obras e em serviços do orçamento de 2011. O que sinaliza aproximadamente 16% do total das nossas metas.

A lentidão, segundo o site Portas Abertas, também dá conta que, considerando o que foi empenhado até novembro, estamos trabalhando com R$ 24,4 bilhões ou R$ 60,3 bilhões do orçamento disponível. 

Esses dados são naturalmente turbinados pelo resto a pagar dos anos anteriores.

O mesmo site indica que, somente em 2011, de restos a pagar, foram liquidados aproximadamente R$23 bilhões, ou seja, é um conjunto de metas que na prática está precisando ser revisto. O jornal O Estado de S.Paulo de hoje traz uma matéria dando informações de que o Ministério do Planejamento estaria próximo de dividir as suas tarefas com a Casa Civil, buscando, inclusive, agilização, maior velocidade, maiores respostas para essas importantes iniciativas. 
Queria que V. Sª falasse um pouco desses que são desafios, porque, sinceramente, vendo V. Sª falar parece que não temos problemas, parece que as coisas estão indo muito bem, sobretudo num ambiente como esse, em que a crise internacional vai necessitar de uma performance melhor do PAC, tendo em vista a enorme possibilidade e capacidade que tem o PAC de irrigar a nossa economia. Então, faço essas observações e peço o comentário da Senhora, mas não queria limitar a minha intervenção apenas ao PAC, porque V. Sª coordena o Ministério que gerencia o PAC, que gerencia o patrimônio da União e que gerencia o orçamento do Governo Federal. Temos tentado manter com o Ministério um diálogo em torno de outro tema muito relevante, os Terrenos de Marinha. Preparei aqui uma intervenção a esse respeito. Os Terrenos de Marinha e a Enfiteuse foram definidos pela primeira vez de forma expressa em 1831. Posteriormente, em 1946, o Decreto-Lei 9.760 trata de bens imóveis da União. Ali se estabeleceu o conceito legal de Terrenos de Marinha e Acrescidos, que está em vigor até hoje. Nesse Decreto foi criado também o Instituto da Enfiteuse Administrativa, o que é utilizado nos contratos com Terrenos de Marinha, através dos quais os imóveis públicos são cedidos a particular por meio dos regimes de aforamento e ocupação, ficando os terceiros com a obrigação de pagamento de taxa anual de ocupação, foro e laudênio no caso de transferência do imóvel para outra pessoa. Sobre o regime efitêutico, que resiste ao tempo e à ausência de uma iniciativa concreta, assim consagrou o jurista Hely Lopes Meirelles: 

Sempre acentuamos a inutilidade do regime efitêutico e a sua inconveniência, mesmo na prática administrativa. O aforamento é uma velharia que bem merecia desaparecer de nossa legislação, principalmente da prática administrativa. 
Srª Ministra, são aproximadamente 500 mil famílias brasileiras oneradas com o pagamento de foro, de taxa de ocupação e laudênio por todo o país e, mais ainda, muitos são inscritos em dívida ativa da União devido a encargos não quitados por impossibilidade financeira, porque há uma impressão de que Taerrenos de Marinha atingem apenas famílias de médio e alto valor aquisitivo, o que não é verdade. Em Vitória, capital do meu Estado, que tenho a honra de representar aqui no Senado Federal, 2/3 do território municipal de nossa capital são constituídos por Terrenos de Marinha e Acrescidos, o que levou o Procurador da República, Dr. Carlos Fernando Mazzoco, a denominar a nossa cidade, a nossa capital, como o maior condomínio da União, do país, proporcionalmente ao nosso território, causando enormes dificuldades à organização da nossa capital e de tantas outras cidades Brasil afora, como Belém, Recife, Salvador, Rio de Janeiro, Florianópolis. Então, trago uma decisão proferida por um juiz que dá a dimensão exata, a meu juízo, de como neste caso o Governo Federal, em lugar de ajudar, atrapalha a organização, a estruturação fundiária ou a regularização fundiária e o planejamento nas cidades brasileiras. Isso me impressiona, porque estamos vivendo um tempo em que a descentralização ou a delegação de poder para o poder local é o que há de mais preciso, porque quanto mais próximos do cidadão e da população está o governante maior é o seu acerto ou menor é o seu erro. 

Mas eu trago aqui a V. Sª essa decisão proferida por esse juiz numa causa de um clube chamado Saldanha da Gama, um dos mais antigos, com mais de 150 anos, da minha capital, a cidade de Vitória. Diz o magistrado: 

“Por fim não posso me omitir de tecer comentários sobre a postura do GRPU/ES. O órgão em tela encontra-se em mora na prolação de uma decisão no processo administrativo de isenção. Tal processo tramita desde 1941, ou seja, são cerca de 68 anos sem que haja uma decisão administrativa. Desde a apresentação do pedido administrativo, houve uma guerra mundial; quatro constituições foram promulgadas, um regime ditatorial militar se instaurou e foi extinto no Brasil; o homem foi à lua; a seleção brasileira sagrou-se campeã mundial de futebol por cinco vezes; aproximadamente quinze presidentes da república governaram o nosso País; uma criança que tenha nascido no dia da apresentação do processo administrativo, provavelmente encontra-se aposentada ou em vias de se aposentar. Apesar de tal lapso temporal, a GRPU/ES – e eu quero crer que não seja um caso isolado – não conseguiu proferir uma decisão naquele processo administrativo. 

Tal fato não é isolado, como assinalei; pela experiência que tenho, não tenho receio de afirmar que as demandas envolvendo atos da GRPU indicam graves falhas de controle primário de dados e de gestão. Tratam-se de cidadãos cobrados sem notificação prévia, de cidadãos responsabilizados por imóveis dos quais nunca foram proprietários. E o que me parece mais grave, a não cobrança em face de inúmeros imóveis que efetivamente são fatos geradores de taxa de marinha. Todas essas falhas associadas caracterizam, a meu juízo, ato de improbidade administrativa por falta de gerenciamento adequado do órgão do patrimônio da União.

Acredito que se uma inspeção operacional for efetivada na GRPU, seriam identificados danos ao Erário, ilegalidades, procedimentos diversos, enfim, constatar-se-ia a inobservância do princípio constitucional da eficiência por parte do órgão do controle do patrimônio da União.

Por outro lado, Srª Ministra, a receita patrimonial da União, gerada a partir das antiquadas taxas de terreno de marinha e seus acrescidos se mostra desprezível frente ao gigantismo e à diversificação na receita pública federal. Em 2010, a receita oriunda dos terrenos de marinha atingiu a cifra de aproximadamente R$636 milhões; enquanto a receita federal total somou aproximadamente R$806 bilhões, ou seja, um percentual de apenas 0,079%, ou seja 0,1%.

Provavelmente a receita obtida por meio dessa tributação anacrônica não cobre os custos de manutenção da própria SPU.

Eu tenho tentado, Srª Ministra, com o seu Ministério, porque sou relator na CCJ, construir um entendimento e uma convergência em torno desse tema, que anda de lado, que patina e quem tem sacrificado brasileiras e brasileiros em todo o País. São aproximadamente 500 mil famílias.

Pergunto a V. Exª se não está na hora de nós fazermos um enfrentamento dessa questão. Não está na hora de o Poder Executivo e o Senado Federal construírem uma convergência para oferecermos uma resposta adequada a tantos brasileiros que estão sendo sacrificados por essa iniciativa que nós herdamos dos portugueses, mas que em Portugal não existe mais, e que sobrevive em nosso País à luz da compulsão arrecadatória do Governo Federal? E não me refiro a este Governo. Eu me refiro aos governos de uma forma geral. 

Na condição de Relator, tenho tentado me reunir com V. Exª, e não tenho conseguido, há alguns meses. Tenho, inclusive, uma última reunião com o Ministério. No mês de outubro nós teríamos possibilidade de sentarmos em torno de uma mesa para construirmos uma proposta convergente, porque não basta nós relatarmos aqui na comissão a extinção do terreno de Marinha. Nós precisamos construir um texto que possa ser apropriado, que possa ser praticado para não se transformar em letra fria ou até mesmo em marcação de posição, o que não vai gerar qualquer tipo de benefício para o cidadão brasileiro.

Então, aproveito essa oportunidade para encarecer à senhora, para lhe pedir um tempo na sua agenda para que nós possamos tratar desse assunto, que não é um assunto secundário, a meu juízo, para a população brasileira. É o apelo que faço a V. Exª, aproveitando a oportunidade, porque tenho tentado Srª Ministra, me reunir com V. Exª por meses, na condição de Relator, e não tenho conseguindo. Então, estou me valendo, desta audiência para pedir a V. Exª uma audiência para que nós possamos tratar desse assunto. Não vou tratar de interesse pessoal com V. Exª. Vou tratar de um assunto institucional, relevante para a população brasileira. 
Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Eu perguntaria ao Plenário, se poderíamos fazer de três a três Senadores, um bloco de três para que a gente possa agilizar os trabalhos.

Com a palavra, pela ordem, o Senador...

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA) – Srª Presidente, pela ordem. 

Eu acho comum, em todas as nossas audiências públicas, nós fazermos de três a três, mas seria respeitoso ao Relator, que pudesse ele ser individualmente respondido. Depois, faríamos em bloco de três a três.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Essa é a decisão do Plenário.

Passo a palavra, então, à Ministra Miriam Belchior.

Temos dois autores de requerimento, Senador Ferraço e Senador Walter Pinheiro.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT - CE) – Srª Presidente, vamos ouvir, sem prejuízo do encaminhamento, o outro subscritor, porque ela responderia aos dois autores. Depois, nós outros participaríamos. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – O Plenário concorda com a sugestão? (Pausa.)

Com a palavra o Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Bom, Srª Presidente, quero primeiro parabenizar V. Exª, Presidente desta Comissão, no sentido de V. Exª ter, de maneira muito enfática, tocado esta Comissão durante o ano, principalmente no que diz respeito ao acompanhamento de diversas frentes de infraestrutura, e não só pelo comprometimento de V. Exª com o funcionamento da Comissão, mas pela preocupação de V. Exª no sentido de que a gente pudesse desenvolver aqui o nosso trabalho, priorizando essas questões estruturantes no Brasil. A audiência de hoje é um resultado muito desse esforço patrocinado por V. Exª, em virtude até da própria situação nossa. 
Além disso, para acompanhamento aqui de todas as comissões, e o dia de hoje é um exemplo disso, porque estamos aqui nesse momento com cinco Ministros na Casa, é uma batalha enorme. Temos que correr de um lado para o outro. A infraestrutura, por exemplo, estava ali com o Ministro Mário Negromonte, que estava na Comissão de Fiscalização. (Pausa.)

Não. Não estou falando da Comissão de Infraestrutura, mas de infraestrutura, assunto, tema, que é o Ministério das Cidades. Ele estava ali na Comissão de Fiscalização e Controle. Então, portanto, essa é uma confusão.

Mas eu quero, ao mesmo tempo em que já parabenizo V. Exª, ir direto a esse ponto com a Ministra Miriam Belchior.

O primeiro aspecto, Ministra, é aquele que pontuou muito bem o Senador Ferraço. O objetivo nosso era receber do Ministério as coisas que estavam caminhando e, ao mesmo tempo, que pudéssemos pontuar quais os problemas que nós temos para a execução de um programa como o PAC – essa sempre tensa relação com o Tribunal de Contas, essa sempre tensa relação com a execução orçamentária. Ou seja, como podemos efetivamente ter um nível de participação e não algo restrito a um processo de prestação de contas, acompanhamento e fiscalização a posterior. Que a gente pudesse ter um nível, eu diria até, de envolvimento maior de uma comissão desta Casa, porque todo ano a gente faz uma leitura final de quantos por cento foi executado, quanto não foi, depois fica essa querela muito individual de cada mandato, tentando estabelecer o que vai para cada Estado, o que é lícito. Mas a gente não tem um nível de acompanhamento, eu diria até, de ajuda, se assim pode ser dito, como um todo no programa. 

Esse é o programa principal. Se pagarmos o Orçamento de 2012 e extrairmos dele o investimento das estatais, que estão aqui, de certa forma, na medida em que a gente pega a área de energia, petróleo, estamos falando dos R$165 bilhões, R$106 bilhões, meu caro Lobão, somente R$106 bilhões dos R$165 bilhões, exagerando, são das estatais. São recursos que, de certa forma, nós operamos aqui no Orçamento, mas não temos o nível de acompanhamento deles. Se não me falha a memória, dos R$106 bilhões, algo em torno de R$77 bilhões, R$80 bilhões são relacionados à Petrobras. Então, dos R$165 bilhões, sobram cinquenta e poucos milhões para a gente discutir. Desses, quarenta e dois são do PAC, ou seja, nós vamos ficar com R$16 bilhões para discutir aqui efetivamente, Blairo Maggi, como vamos nos movimentar nessas emendas de comissão, emendas de bancada, emendas individuais e coisas do gênero.

Então estamos falando de R$152 bilhões que aqui se relacionam com o PAC e execução do Governo. Então como é que a gente poderia estabelecer uma relação em que a gente efetivamente pudesse ser parte disso e que houvesse também a questão da priorização para acompanhamento não só dessas questões a que me refiro aqui, do TCU, que foram muito bem citadas – eu até acho que o TCU cumpre o seu papel, tem que ter cuidado, Ricardo, para ele não extrapolar, que é o que você levanta e está correto...

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – A questão são os excessos do TCU.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Isso, exatamente. Uma coisa é fiscalizar, outra é... Vou dar o exemplo da ferrovia Oeste-Leste. Eu fiquei perplexo quando ouvi o TCU dizer que tem erro de projeto. Mas como tem erro de projeto agora quando a obra já está em curso? Então, há coisas que é preciso explicar melhor como funcionam. Não tem nenhum problema, eu concordo com a participação amiúde do TCU. Ele é, pelo menos em tese, o instrumento de fiscalização que todos nós temos como uma boa ferramenta, o que não pode é extrapolar.

Por último, Ministra, acho importante, além dessa relação, a gente ter aqui melhor participação dessa combinação entre o que é execução, portanto a peça orçamentária que V. Exª tem a responsabilidade aqui, minha cara Senadora Lúcia Vânia, de fazer o acompanhamento via Comissão na execução, diferentemente da gente lá no Orçamento, mas o Ministério precisa estabelecer como é que, durante o ano, poderíamos fazer a compatibilização dessa coisa do Orçamento, a sua execução e agora, principalmente a partir de 2012, como é que trabalhamos com isso a partir do Plano Plurianual, para que tenhamos a certeza de que vamos ter a consequente execução desse processo. Fica sempre uma coisa solta. A gente faz o Plano Plurianual, trabalha as metas para quatro anos e depois se dedica exclusivamente a coisas que vão estar no Orçamento. É importante que esteja pontuado no Orçamento, mas é fundamental não perder de vista o prazo para quatro anos. Essa é a garantia de consequência e continuidade de obra, para não ficar fazendo as coisas aos pedaços e, a cada ano, inserindo coisa nova, ampliando o espectro de coisas a serem feitas, sem a gente dar resposta sequer àquilo que nós apontamos como o planejado.

Então, seria importante essa sintonia para a gente aumentar, até, o rigor de cobrança para o Governo, mas, ao mesmo tempo, a gente ter a certeza de que as nossas intervenções encontram guarida, elas têm apoio para a execução, porque é esse o objetivo central.

Acho que essas são as coisas que seria importante se a gente pudesse, nesta audiência de hoje, aqui, mais ou menos ajustar entre nós, para uma continuidade de trabalho com essa qualidade que propôs a Senadora Lúcia Vânia.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço, Senador Walter Pinheiro, e passo a palavra à Ministra Miriam Belchior.

A SRª MIRIAM BELCHIOR – Obrigada, Senadora Lúcia Vânia.

Eu queria começar, meu caro Senador Ricardo Ferraço, pela questão de terrenos de marinha. Depois, eu volto para o PAC e lido com as questões do PAC.

Em primeiro lugar, eu queria dizer que eu concordo plenamente com o senhor, que a legislação sobre terrenos de marinha é uma excrescência, é uma questão que, realmente, o Brasil precisa mudar.

Como o senhor sabe, eu estou, agora, há 11 meses e oito dias, no Ministério do Planejamento e foram exatamente o senhor e um conjunto outro de Parlamentares do Espírito Santo que me alertaram, em primeiro lugar, para a importância desse tema. Eu tinha, certamente, o senhor tem razão...

Então, a primeira coisa é essa.

A área de patrimônio da União ficou, como o senhor relatou, a partir dessa sentença de um juiz capixaba, por muito tempo absolutamente jogada às traças. É recente uma preocupação maior com uma gestão moderna e eficiente do patrimônio da União. Esse é um problema, de fato, muito sério e é coisa recente, como o senhor mesmo colocou na sua intervenção, uma preocupação maior com essa questão.

Nós temos um projeto grande de modernização, inclusive com... Não me lembro, agora, se é com o Banco Mundial... Com o BID, exatamente de financiamento da modernização da gestão do patrimônio da União, independentemente de terrenos de marinha, porque uma boa parte deles, até bem pouco tempo atrás, não estava sequer nos nossos sistemas.

Então, esse, de fato, é um problema de que, nos últimos anos, a gente tem tentado dar conta.

Como eu estava dizendo, o senhor, a Senadora Ana Rita, enfim, a Bancada do Espírito Santo me procurou – outros também, mas especialmente a Bancada do Espírito Santo – para me alertar sobre a importância de retomarmos um trabalho que tinha iniciado e que foi paralisado no ano passado, de revisão da legislação de terreno de marinha.

O senhor tem razão, eu estou em dívida com o senhor, porque nós atrasamos a discussão interna. Nós fechamos, já, essa discussão interna com o Ministério da Defesa, com o Ministério da Fazenda, com a Casa Civil, e temos, já, totais condições de fazer uma conversa com o senhor, que é o relator desse projeto aqui, para tentarmos finalizar com rapidez isso, para que uma proposta comum possa ser colocada em votação no Senado e possa ser implementada rapidamente.

Então, eu queria dizer para o senhor que agora está pronto e tenho condição de cumprir, com atraso, mas tenho condição de cumprir meu compromisso com o senhor de conversarmos sobre esse assunto.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Ministra, a senhora marque o dia e o local que eu estarei lá, à disposição da senhora, com muita ansiedade.

A SRª MIRIAM BELCHIOR – Para um duelo...

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Não, não, não.

A SRª MIRIAM BELCHIOR – Não, certamente é isso.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – O Senador Walter está com a ... Vamos fazer um dueto e não um duelo.

A SRª MIRIAM BELCHIOR – Perfeito, perfeito.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Até porque eu não quero ter razão, eu quero ser feliz.

A SRª MIRIAM BELCHIOR – É isso.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – E eu acho que o mais importante é que nós possamos de fato, Ministra, resgatar esse tempo perdido. Então, a senhora marque o dia e nós estaremos lá para a construção de uma convergência em torno desse tema.

Muito obrigado.  

A SRª MIRIAM BELCHIOR – Eu tenho convicção de que nós poderemos fazer isso na próxima semana. Hoje é quinta, mas na próxima semana teremos condição de fazer isso. Marcarei.

Passo, então, à questão do PAC.

Em primeiro lugar, eu queria, aqui, concordar com o Senador Ricardo Ferraço. Os desafios do PAC são imensos, mas eu considero que quem executou do PAC 1 82% do previsto, em obras concluídas, e desembolsou 94% do PAC 1 até 2010 e concluiu 82% das obras que estavam previstas para serem concluídas, quem tem esse resultado... Então, acho que é muito importante apresentarmos os resultados aqui.

Alguns dos senhores, talvez, já tenham me ouvido dizer que um dos legados mais importantes do PAC 1, do o meu ponto de vista... Eu estava lá desde 22 de janeiro de 2007, quando o Presidente Lula lançou o programa, durante todo o período anterior, quando preparamos isso com a atual Presidenta Dilma Rousseff, à frente da Casa Civil, conduzindo esse processo com todos os ministérios. Nós reaprendemos a fazer obras de infraestrutura no nosso País. O Governo Federal estava há décadas sem fazer obras de infraestrutura. Nossos ministérios estavam sem capacidade de fazer obras de infraestrutura. Nossos Estados e Prefeituras não tinham, para terem uma ideia, área de habitação em 2005. Menos de 40% dos Municípios tinham alguma área de habitação. Por quê? Porque não havia recursos para as obras serem executadas. Com o PAC, em 2008, isso chegou a quase 80%, exatamente porque foram estruturadas novas equipes.

As empresas privadas também estavam completamente subutilizadas. A carreira de engenheiro, antes do PAC, estava absolutamente desvalorizada. Muitos engenheiros foram para a área financeira; muitos viraram profissionais liberais, donos de pet shop, padaria e outras coisas. Com o PAC, tivemos um boom. Na área de ferrovias, por exemplo, o Brasil não estava mais formando engenheiro ferroviário. Não havia investimento em ferrovia; não precisava de engenheiro ferroviário. As ferrovias estão sendo tocadas, em grande parte, agora, por engenheiros recém-formados e por engenheiros aposentados, que voltaram para tocar a Norte–Sul, a Oeste–Leste, a Transnordestina. Então, houve uma mudança completa que exigiu adaptações de todos. 

Esse foi um dos maiores desafios que tivemos no PAC 1, como reaprender a fazer obras de infraestrutura. 

Não sei se o senhor sabe, mas o Dnit tem muito menos engenheiros do que a Secretaria de Avaliação do Tribunal de Contas da União. Por isso nós criamos a carreira de analista de infraestrutura, exatamente com remuneração compatível com o mercado; não igual à do mercado, que está muito aquecido, mas num nível respeitável para fortalecer a capacidade dos ministérios de executar esse conjunto de obras.

Então, tivemos, sim – e temos –, muitos desafios, mas acredito que os resultados, a despeito disso, são muito positivos.

Eu queria aqui me referir a três questões: primeiro, ao trabalho com o TCU. Acredito que, com o PAC, nós construímos, depois de um tempo, de um estica-e-puxa dos dois lados, uma relação bastante – há ainda uma ou outra questão – profissional com o Tribunal de Contas. Hoje, inclusive, com o Presidente Benjamin Zymler, é o ápice desse processo de construção, com uma discussão muito franca, com a apresentação pelo TCU de quais os problemas eles acham que tem. Quando achamos que temos razão, vamos para o debate com o TCU; e, quando achamos que o TCU tem razão, adotamos as determinações. 

Então, acho que, hoje, o patamar é muito superior. Acho que esse exemplo da concessão de aeroportos é uma área nova para eles e para nós, e, a despeito de ter demorado talvez um pouquinho mais do que gostaríamos, em dois meses eles fizeram essa análise. 

Portanto, acreditamos que, hoje, o patamar de relação é muito melhor; que uma parte importante dos excessos – e houve muitos. Por exemplo, houve um pedido para desagregar todas as peças de um vagão de trem de um metrô de Recife, se não me engano. E ninguém compra o parafuso do vagão; compra-se um vagão. Então, houve excessos que foram sendo corrigidos parte a parte. E eu acredito que, à época, a Casa Civil com a condução disso e, agora, o Planejamento, esse trabalho que a coordenação do PAC faz, junto ao TCU, ajuda também. Porque nós ficamos, junto com os ministérios, insistindo para que eles deem os esclarecimentos, no prazo que o Tribunal pediu, com clareza, para que haja, de fato, uma decisão célere para não haver paralisação de obras. Acho esse avanço importante. O Tribunal percebeu que mandar paralisar obras, em muitos casos, gera um custo ainda maior, a desmobilização e remobilização geram um custo adicional àquilo que acha que tem de potencial, problema de custo adicional. Então, acho que esse é um aprendizado desse período que ainda temos, permanentemente, que manter. Mas eu acho que já mudou o patamar. Acredito também que as medidas que o Congresso adotou na LDO, de estabelecer, com maior clareza, as condições em que o Tribunal pode ou não paralisar uma obra, também ajudaram muito a construir esse processo.

O senhor fala da lei de licitação, e eu concordo com o senhor. Por isso, em janeiro de 2007, o presidente, no dia que lançou o PAC, mandou ao Congresso Nacional um projeto de modificação da lei de licitações. Já passou na Câmara e está aqui no Senado para votação. E nós aguardamos que isso ocorra.

Concordo com o senhor que o RDC é um avanço muito importante. Mas considero importante começar... A sociedade olha isso com desconfiança, e nós que estamos no dia a dia, os senhores aqui no Congresso, nós no Governo, os Estados e os Municípios sabemos que a lei precisa ser ajustada, que ela coloca amarras que não são necessárias, que é possível fazer ajustes sem perder o controle ou o rigor do uso do recurso público. E acredito que essa experiência do uso do RDC agora nos permitirá dar o passo seguinte, que é estendê-lo para as outras licitações. Então, aqui também comungo com o senhor. E é por isso que nós, em 2007, já mandamos essa proposta de mudança, e uma delas está no RDC, que é a mudança de, primeiro, apresentar a proposta comercial e, depois, ver a qualificação da empresa. Esse é um passo muito importante, que evita um número grande de judicializações.

A questão que o senhor coloca em relação... Antes de passar para a questão do contas abertas, só queria dizer também que, nessa dificuldade de reaprender fazer obras de engenharia, um dos problemas mais sérios que nós tivemos foi ter bons projetos. O mercado de consultoria de fazer projeto está absolutamente sobrecarregado no País. Eles também tiveram que se reestruturar. E nós tivemos um problema muito sério de fazer e refazer projetos. Quer dizer, a empresa de consultoria apresentar projetos que não têm condição de serem aprovados, por exemplo, pelo Dnit, ou pelo Ministério de Integração Nacional, por uma baixa qualidade, e esse processo de idas e voltas foi também uma grande dificuldade, a qualidade dos projetos de engenharia. Então, nós não tínhamos... Na área de energia, ainda usamos o PAC 1 para construir os estudos de viabilidade e os projetos. Mas o nosso portfólio estava zerado, não tínhamos projetos. Então, esse também foi, e tem sido ainda, um problema sério que a gente enfrenta para execução do PAC.

Aqui a gente vê, meu caro Senador, a questão que o senhor levantou, a parte que é a execução do ano, que é de R$6,4 bilhões. E R$16,4 bilhões se referem a pagamento de Restos a Pagar (RAP). Nós não escondemos a informação, que está aqui. Mas quem quer esclarecer, de fato, a sociedade precisa dar todas as informações. Lamentavelmente, o Contas Abertas nem sempre faz isso.

Em primeiro lugar, Senador, os Restos a Pagar de PAC são diferentes dos das demais áreas, porque, no PAC, não há contingenciamento: executou-se, fez-se a medição, e, imediatamente, o recurso é pago. O Senador Eduardo Braga, que foi governador até o ano passado, executou um grande número de obras do PAC e sabe bem a diferença do PAC em relação a outros convênios que o Governo tem com Estados e Municípios. Executou-se, mediu-se, está fiscalizado, é pago o recurso. Não há atraso no PAC.

Qual é a situação? Há dois tipos de Restos a Pagar: o que chamamos de Processados, quando a obra ou serviço já foi executado, e o que chamamos de Não Processados, quando a obra ou serviço não foi executado, ou seja, quando foi feito o empenho, mas a obra ou serviço não foi executado. O Senador Ivo Cassol, quando governador, também usufruiu disso.

Até 30 de novembro, pagamos R$16,4 bilhões de RAP do PAC; desses, o que estava no campo Processados, ou seja, o que estava concluído até 31 de dezembro do ano passado – seria coisa que foi realizada no ano passado, mas que não foi paga no ano passado –, foi de apenas R$1,7 bilhão, 11% do total de R$16 bilhões, e 70% desse recurso foram pagos em janeiro; o resto foi pago basicamente em fevereiro, e um restinho, em março. Ou seja, o que foi executado no ano passado corresponde a apenas R$1,7 bilhão. E R$15 bilhões do que foi pago neste ano foram executados neste ano.

Então, quando falo de Restos a Pagar, no caso do PAC, é necessário fazer esta distinção: R$15 bilhões são referentes a obras que foram executadas em 2011, durante o Governo da Presidenta Dilma Rousseff, não a obras que foram executadas no ano passado e que estão sendo pagas durante este ano. É importante fazer esse esclarecimento. Com isso, esclarece-se bem o que a gente trouxe do ano passado, que são as últimas medições feitas no final de novembro e de dezembro e que foram pagas no início do ano e aquelas que estão sendo executadas durante todo o ano e ainda vão ser pagas até dezembro. Esse é um esclarecimento importante. Seria razoável que o Contas Abertas, que conhece essa informação, incorporasse essa análise na sua avaliação.

Em relação às observações do nobre Senador Walter Pinheiro, em relação ao TCU, já fiz um comentário.

Em relação ao acompanhamento desta Comissão, meu caro Senador, quero dizer que esta é a segunda vez que venho à Comissão para falar do PAC. Então, acredito que podemos repetir isso. A média deste ano é de duas vezes no ano. Mas acredito que, a partir das discussões que esta Comissão aqui fizer, poderemos discutir e vir aqui para fazer apresentação sobre um tema específico. Poderemos trazer as estatais aqui, para, eventualmente, detalhar melhor uma questão específica.

Nós, do Ministério do Planejamento, da coordenação do PAC, estamos à disposição para fazer os aprofundamentos que, aqui, sejam considerados necessários. Nós fazemos três relatórios por ano, e, para nós, esses relatórios são fundamentais, Senador Ferraço, porque, primeiro, eles servem a um conceito geral do Governo do Presidente Lula e do Governo da Presidenta Dilma Rousseff que diz respeito à transparência das informações do Governo. Então, mostrar isso, mostrar onde está mal, mostrar onde o carimbo é vermelho faz parte da nossa política de transparência. Mas há outro fator importante do ponto de vista da gestão, que é o de comprometer cada um dos Ministros e cada uma das equipes com os resultados. De quatro em quatro meses, eles têm de responder à sociedade sobre o andamento das obras e tomar medidas para que as obras avancem o mais rapidamente possível. Essa é uma medida de gestão importante para enfrentar as dificuldades que o senhor apontou aqui.

Em relação ao que falou, por último, o Senador Walter Pinheiro, a questão do PPA – ele é nosso Relator, e estamos na reta final de preparação da votação do PPA –, acredito que os senhores têm convicção da importância do PPA, do que significa o PPA, como apontador do que são as prioridades para o próximo período. Nosso PPA foi feito olhando para o nosso estoque de problemas, para o passado, mas olhando também para o futuro, para a quantidade maior de jovens que temos no País, a quantidade maior de idosos, quer dizer, pensando para frente, no Brasil que nós queremos nos tornar. Então, esse olhar sobre o PPA é muito importante. Lá estão as metas para o próximo período. Quando fazemos um relatório do PAC aqui, na verdade, estamos prestando contas do PPA. Eu acho que esse é também um elemento muito importante, balizador da nossa avaliação, do desempenho das ações do Governo, não só na área de infraestrutura, mas como um todo.

Eu não sei se deixei passar alguma questão. Se deixei, posso retomar.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Pela ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Senador Ricardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Eu acho que nós não poderíamos perder a oportunidade de, tendo aqui a nossa Ministra, construir um relacionamento mais assíduo entre esta Comissão e o Ministério. Esta é a Comissão de Infraestrutura. Nós temos todo interesse em acompanhar, até porque também podemos contribuir na agilização de alguns projetos importantes que emperram o PAC, como é o caso da Lei de Licitações, que tramita no Congresso, mas não tramita com prioridade. Seria muito importante que o Governo Federal colocasse luz, desse prioridade, movimentasse sua base política, para que nós pudéssemos consolidar esse avanço importante, que tem sido um quebra-molas na expansão do PAC. Então, eu acho que nós poderíamos acertar com a Ministra aqui, é a proposta que faço, para, quem sabe, duas ou três vezes por ano, tê-la conosco, independentemente de uma portaria ou de uma resolução, o que burocratiza e não nos ajuda. Como faz o Presidente do Banco Central, que vem pelo menos duas vezes ao Senado, normalmente para prestar contas das ações do Banco Central.

Eu quero propor à Presidente que aproveitemos a presença aqui da Ministra para pactuar isso, que seria de grande valia para que conversássemos mais, dialogássemos mais. Assim, a Comissão, com sua visão crítica, poderia contribuir mais, até porque temos responsabilidade, de fato, com a morosidade dos debates aqui no Senado, no Congresso, e que precisam ser mais velozes para oferecer melhor resposta ao contribuinte brasileiro.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Concordo inteiramente com a proposta do Senador Ferraço e passo a palavra à Ministra Miriam.

A SRª MIRIAM BELCHIOR – Obrigada, Senadora.

Eu queria dizer que, no PAC, nós fazemos um relatório a cada quatro meses. Então, eu acho que é possível, logo depois de cada relatório que fazemos, vir ao Congresso, já ter acertado de vir aqui ao Congresso fazer essa apresentação.

Há uma questão que eu esqueci de falar, relativa à matéria que hoje saiu em O Estado de S. Paulo. O porta-voz da Presidente, já há algum tempo, disse que não tem nenhuma veracidade na informação veiculada por aquele jornal. A coordenação do PAC continua no Ministério do Planejamento.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Senadora...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Apenas nessa linha, e é uma das coisas em que temos insistido muito aqui, Ferraço, como acompanhamos. Por exemplo, no mês de abril, é comum que o Ministério do Planejamento venha à Comissão de Orçamento. No mês de março nós ainda estamos definindo a montagem da Comissão. Então, o ideal seria que o Planejamento pudesse vir à Comissão de Infraestrutura entre março e abril, com a apresentação de um programa para o ano, e em dezembro, para fazermos o balanço do que efetivamente conseguimos. Seriam apresentadas, entre março e abril, as prioridades, e em dezembro faríamos uma espécie de balanço dessa nova relação, para ver efetivamente o que é possível fazer.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Concordo inteiramente. Vamos providenciar.

Com a palavra o Senador Waldemir Moka. Em seguida, Eduardo Braga e Flexa Ribeiro.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Srª Presidente, primeiro, cumprimento a Ministra Miriam Belchior, de quem tive oportunidade, no início do meu mandato, ao relatar o Minha Casa, Minha Vida 2, de ver a gentileza, a preocupação e a eficiência no tocante à administração da coisa pública. É importante. 

Acho que a Comissão de Infraestrutura... Aliás, já discutimos isto no início desta Comissão, quando queriam criar Subcomissões para acompanhar o PAC, e eu dizia, na época, que esta é a Comissão que tem que acompanhar. Nós é que temos que nos organizar, desculpe. No início do ano, a Ministra já demonstrou boa vontade. A sugestão é fazermos um cronograma ao longo do ano, de quatro em quatro meses e, após o término de cada trimestre ou do tempo estipulado, vir para cá. É um cronograma nosso. Temos consultores no Senado da melhor qualidade. Já pude testemunhar. Basta que esses consultores acompanhem de perto também. Podemos designar isso, Senadores Blairo Maggi, que tem tanta experiência nessa questão de obras, Eduardo Braga, Ricardo Ferraço. Essa consultoria, e presidi a Comissão de Orçamento, é da melhor qualidade. 

Lembro também que o Tribunal de Contas da União é um órgão de assessoria do Congresso Nacional. Essa é outra coisa que precisamos exatamente fazer valer aqui. O Tribunal de Contas da União é o órgão que assessora o Congresso. 

Então, a Comissão aqui, com a Consultoria que tem no Senado e o Tribunal de Contas, tem que acompanhar. Ministra, tenho certeza de que V. Exª não vê assim. Temos que fiscalizar e contribuir, como diz o Senador Ricardo Ferraço, porque é exatamente assim, acompanhando, que o Congresso e os Senadores vão recolher dos seus Estados as dificuldades e trazer para cá para cobrar da equipe do Ministério do Planejamento e dos outros Ministérios a execução do PAC. 

Quero, objetivamente, me restringir, Ministra. É claro que tudo isso que falaram é macro, é importante. Desculpe-me. Em relação ao Programa Minha Casa, Minha Vida 2, havíamos discutido e quero chamar a atenção aqui. 

Os números sempre quando vêm... Por exemplo, para a construção de casas populares ou mesmo para o saneamento, fala-se em municípios com mais de 50 mil habitantes. Não sei qual a realidade dos outros Estados, mas, no meu Estado, com mais de 50 mil habitantes, temos cinco Municípios. Sei que, do ponto de vista da população, ela se adensa, mas, do ponto de vista de levar a execução dessas obras... Temos que entender que são os pequenos Municípios que têm as maiores dificuldades de investimento. Abra o orçamento da União e veja se tem lá alguma coisa que contemple o município de 20, 30 mil habitantes. Não tem! Então, tenho uma preocupação com isso.

Quero me referir a outra preocupação especifica a que me dediquei. Quando a gente discutia critérios dos dois milhões de casas do Minha Casa, Minha Vida 2, eram critérios justos, em função do percentual de déficit de habitação. Meu Estado tem 1%. Seriam 2 milhões de casas. Mato Grosso do Sul teria “direito” a 20 mil casas. Ora, o Governador André Puccinelli, numa parceria, já no PAC 1, com o Governo Federal, construiu, em quatro anos, 44 mil casas. Ele priorizou, deu a contrapartida e ajudou, Ministra, exatamente os pequenos municípios, que estão abaixo de 50 mil habitantes.

Queria que V. Exª se lembrasse de um critério que não ficou no texto, mas que chegamos a discutir. Setenta por cento das casas em função do déficit habitacional, que é legítimo, mas 30% onde os Estados, os prefeitos demonstrassem que têm interesse e que priorizam, às vezes, aumentando a contrapartida, mas fazendo com que as coisas aconteçam, porque senão vamos ficar ofertando unidades habitacionais para municípios ou para governadores que não têm esta prioridade e o recurso disponível, muitas vezes, para a contrapartida.

Encerro por aqui. (Falha na gravação.)

Em quatro anos e esta é a Casa. Senadores com mandato de oito anos, para que a gente possa estabelecer um cronograma, nós aqui internamente, e pedir ao Ministro as datas, três a quatro vezes ao ano, com acompanhamento da nossa consultoria – aliás, na minha avaliação, chamando o pessoal do Tribunal de Contas da União, porque, em última instância, eles deveriam ou devem prestar assessoria ao Congresso Nacional.

Parabéns, Ministra.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Obrigada, Senador Moka.

Com a palavra o Senador Eduardo Braga.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – Srª Presidente, Srª Ministra Miriam Belchior, primeiro para justificar, como a senhora mesmo testemunhou, Srª Presidente, cheguei cedo à Comissão e depois tive que  me ausentar porque sou relator na subcomissão de segurança pública da CCJ. Como disse  ainda há pouco o Senador Walter Pinheiro, estamos vivendo aqui no Senado um momento em que temos que ter o dom da ambiguidade – estar em mais de um lugar ao mesmo tempo. Portanto, eu não tive a oportunidade de assistir toda apresentação da Srª Ministra, mas quero aqui fazer das palavras de todos que me antecederam um pouco das minhas palavras e do meu testemunho em relação à conduta e à condução de V. Exª no trato com a coisa republicana e com a coisa pública. 

Como a senhora mesmo levantou, fui Governador do Amazonas e tive oportunidade de, inúmeras vezes, tratar de questões republicanas com a senhora quando a nossa Presidenta era chefe da Casa Civil e a senhora tratava exatamente das obras do PAC 1 junto com os governadores.

Portanto, quero aqui dar um testemunho exatamente do trabalho de V. Exª e da forma absolutamente democrática, republicana e competente com que trata a Pasta sobre a qual tem responsabilidade.

E gostaria de ir ao relatório. Não assisti a apresentação de V. Exª mas tive a oportunidade de ler todo o relatório enquanto os outros Senadores participavam do debate com V. Exª.

Gostaria de começar elogiando a qualidade do relatório: sucinto, objetivo, prático e que vai à minúcia. Minúcia ao ponto de levantar a questão, por exemplo, com relação ao PAC de água em áreas urbanas, que coloca na cidade de Manaus com um sinal de alerta, mostrando, inclusive, que é preciso ter atenção. E colocando como providência a questão da indefinição sobre a estrutura de operação do novo sistema do produtor de água, bem como a questão da apresentação das providências, a apresentação do plano de saneamento ambiental até 30/11/2011 por parte da prefeitura e a realização dos testes pré-operacionais por parte do Estado até o dia 15/12. 

Isso é apenas para mostrar a qualidade do relatório. Como conheço especificamente a questão do Amazonas, estou usando um caso do Amazonas para parabenizar a qualidade do relatório.

E ao mesmo tempo, informar a V. Exª que os testes pré-operacionais com relação à nova tomada d´água, a nova estação de tratamento de água, a nova adutora, os novos reservatórios e os novos aneis de reforço do sistema de abastecimento de Manaus estão já em fase de conclusão, o que aponta para o cumprimento do prazo de 15/12. No entanto, a indefinição sobre estrutura de operação permanece e creio que a ação de V. Exª será fundamental para que o povo amazonense e o povo manauara possa finalmente resolver a questão do abastecimento de água na cidade de Manaus.

E gostaria, exatamente em cima da qualidade do relatório apresentado por V. Exª, levantar alguns pontos que acho fundamentais. Eu não consegui identificar no relatório nenhum dado com relação ao PAC de segurança pública e, tendo em vista que sou relator da subcomissão que trata, gostaria de ouvir de V. Exª um comentário com relação ao PAC de segurança pública – que eu sei foi lançado pelo Presidente Lula. Há uma série de questões ainda em tratativa dentro do Governo da Presidenta Dilma e acho que é de extremada importância, para o interesse público daqueles que nos assistem neste momento, informações sobre investimentos no PAC de segurança pública. 

Acho que seria importante que V. Exª pudesse fazer um comentário em relação a outro tema que reputo importante no relatório de V. Exª: Luz para Todos. Como V. Exª sabe, esse talvez tenha sido um dos projetos mais exitosos do Governo do Presidente Lula e um dos projetos em que a Presidenta Dilma tem uma atenção toda especial, já que, além de mãe do PAC, ela teve um papel preponderante na gestação do Luz para Todos.

Eu gostaria de destacar a V. Exª uma questão de ordem prática que está acontecendo nesta fase do Luz para Todos. As comunidades mais fáceis de serem acessadas já aconteceram, aquelas de dependiam de rede transmissão, de rede de distribuição etc. No entanto, as comunidades isoladas, principalmente na Amazônia, continuam tendo graves dificuldades, creio eu, pela inexistência de uma regulação, por parte do Governo Federal e da própria Aneel. E aí a importância da Comissão de Infraestrutura, Presidenta, abordar esse tema, senão, o programa Luz para Todos não será para todos. Aqueles que estão nas comunidades isoladas não terão acesso, até 2014, ao Luz para Todos. Gostaria também de ouvir uma posição com relação a essa questão do Luz para Todos.

No relatório, com relação a portos e hidrovias, chamou-me a atenção duas questões. Uma, com relação ao porto de Manaus. No porto de Manaus, que tinha uma pendência jurídica, que já resolvida, não houve desdobramento e ele não aparece entre as obras do PAC 2 como prioritário e como parte do PAC 2. V. Exª sabe que essa é uma obra que faz parte inclusive do PAC da Copa, em função de Manaus ser um das cidades-sede. Gostaria também de ouvir um pouco sobre isso.

Com relação à questão dos portos e hidrovias, queria fazer um comentário. O Brasil é um país de dimensão continental e que tem questões de sazonalidade. E nessas questões de sazonalidade – e aí faço um parêntese para referendar inclusive o comentário de V. Exª com relação ao pagamento e à execução orçamentária e financeira com relação ao PAC, que é absolutamente transparente e correto, tenho buscado acompanhar essas informações –, no entanto, nós temos um problema na execução. É o descasamento entre a sazonalidade e o ritmo hidrológico com a dinâmica dos órgãos executores. Vou dar um exemplo. Dnit, nas nossas regiões. Não quero aqui voltar a discutir problemas específicos do Dnit no Ministério dos Transportes, no entanto, no Estado do Amazonas, onde a senhora menciona 16 terminais em execução e 11 em procedimento, nós estamos tendo graves dificuldades, inclusive com prejuízo de dinheiro público, porque obras executadas no momento adequado lamentavelmente tiveram dificuldades em função da sazonalidade. Eu acho que esse é um item que deve passar a ser estabelecido na estratégia de acompanhamento do PAC.

E aí, por último, e para encerrar, eu queria fazer três comentários que eu reputo extremamente importantes e necessários. Todas as grandes demandas nacionais avançaram a partir do momento em que o Governo brasileiro criou um programa de gerenciamento específico para o seu enfrentamento. Essa ação de Governo ganhou o nome de PAC. Existem algumas questões que precisam ser enfrentadas e que eu acho que esta Comissão tem como papel, não só acompanhar o PAC 2, mas fazer sugestões para o aprimoramento do enfrentamento de algumas questões.

Eu destaco, por exemplo, a aviação regional. O Senador Blairo Maggi foi governador do Estado do Mato Grosso e, quando estávamos à frente do Fórum de Governadores da Amazônia, fizemos um grande trabalho, um grande esforço com o governo do Presidente Lula com relação à aviação regional. A aviação regional, Ministra Miriam Belchior, na Amazônia, é absolutamente fundamental para três questões: dinâmica econômica, políticas sociais e para salvar vidas. A aviação regional na Amazônia não é turismo. Ela tem função econômica, social e humanitária, mas, lamentavelmente, essa questão não anda.

Quero, aqui, fazer um apelo a V. Exª, para que V. Exª adote como propositura para o ano de 2012 a inclusão da aviação regional e dos aeródromos regionais no PAC de 2012.

Gostaria de trazer a V. Exª um comentário com relação aos aterros sanitários e à destinação de resíduos sólidos nos pequenos Municípios brasileiros. E posso falar da Amazônia. Ministra, é absolutamente inadministrável o estado em que se encontram os lixões nos pequenos Municípios da Amazônia, que coloca os poucos aeroportos que temos em condições de interdição. Para que a senhora tenha uma ideia, a segunda cidade do Estado do Amazonas, que é Parintins, encontra-se neste momento com o aeródromo operando apenas durante a noite, porque ele está interditado há três anos por problema de urubu; urubu provocado – e muitos podem rir – por lixões. 

Essa não é uma exclusividade do Amazonas. Esse é um lado que se expõe e que mostra a discrepância da desigualdade neste País, e o PAC tem como uma de suas funções enfrentar essas desigualdades de infraestrutura e nivelar as condições de desenvolvimento. 

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – O Brasil inteiro. Mas os Municípios pequenos e grandes de alguma forma estão se movimentando. Concordo com V. Exª que esse é um problema quase generalizado. 

Essa é uma questão, Ministra, que se não trouxermos para dentro do projeto prioritário do Governo, nós não avançaremos e poderemos passar um vexame na Copa de 2014, porque algumas capitais que são sedes poderão ter aeroportos interditados durante o período da Copa.

Portanto, essa é uma situação que precisamos levar em conta, até porque, hoje, quem está interditando aeroportos já é até a Justiça Federal; nem é mais a Anac. 

Por fim, faço um apelo a V. Exª. Fiz questão de procurar em detalhes no relatório de V. Exª a questão da mobilidade urbana. Sei que já existem, dentro do Ministério do Planejamento, novos projetos aprovados que aguardam apenas o lançamento por parte da Presidenta para que isso possa ter desdobramentos.

Gostaria de ouvir de V. Exª como está, neste momento, em curso, essa questão. 

E, para finalizar, mais uma vez, quero parabenizar a competência com que V. Exª vem conduzindo a gestão desse importante projeto e torço para que essas questões prioritárias sejam incluídas no PAC 2012, cumprimentando e parabenizando nossa Presidenta pela oportunidade desta audiência e pela condução dos trabalhos. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Muito obrigada, Senador Braga.

Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Presidenta, Senadora Lúcia Vânia; Senador Blairo Maggi, Vice-Presidente; Ministra Miriam Belchior, do Ministério do Planejamento; Dr. Maurício Muniz, Secretário do PAC, primeiro, quero parabenizar a Presidenta Lúcia Vânia, que fecha com chave de ouro esta nossa primeira sessão legislativa ordinária da 54ª legislatura. Senadora, Lúcia, não poderia haver melhor encerramento desta primeira sessão do que a vinda da Ministra para fazer uma análise do PAC nesse final de 2011.

Ministra, eu me preparei para fazer uma avaliação do PAC em nível nacional, regional e estadual, como fez o Senador Eduardo Braga com relação ao Estado do Amazonas. Eu ia falar do meu Estado, o Pará, das obras das estradas, principalmente da 230, a Transamazônica; da 163, Santarém-Cuiabá, da questão das obras de saneamento, do Minha Casa, Minha Vida, enfim, das obras importantes do PAC no Ministério do Planejamento, que V. Exª administra como gestora do Programa de Aceleração do Crescimento.

Mas hoje pela manhã, ao pegar a mídia do meu Estado, fui pego por uma notícia que para nós é uma questão da maior importância no Estado do Pará.

Venho, já há algum tempo, junto com a bancada... E aí, Ministra, essa não é uma questão partidária, não é uma questão de governo; é uma questão de Estado. Todas as obras são importantes, no Estado do Pará, mas eu me vou ater, nesta intervenção, apenas a este ponto, tal a sua importância para o Estado do Pará. Depois V. Exª vai me permitir, numa segunda ocasião, de fazer uma análise mais ampla. Mas eu me refiro à obra do derrocamento do Pedral do Lourenço na hidrovia Araguaia-Tocantins, no trecho do rio Tocantins, a montante da eclusa de Tucuruí. Essa obra da eclusa, Ministra, V. Exª acompanhou, nós aguardamos por 30 anos – 30 anos! E ela foi inaugurada há pouco tempo pelo Presidente Lula, em novembro do ano passado. Passou por vários governos e tivemos a inauguração no final do ano. Ela foi inaugurada, mas não está em funcionamento. Ou seja, nós estamos vendo a obra concluída e o sonho dos paraenses é ver a verticalização da produção mineral do nosso Estado, que é penalizada de ter a sua base mineral exportada sem gerar um único retorno para os paraenses, para a nossa sociedade. Por quê? Porque a famigerada Lei Kandir isenta de tributo essa exportação dos produtos primários. A União, que deveria retornar com a isenção desses tributos para os Estados – e aí nacionalmente, não só para o Estado do Pará – não o faz. O Estado do Pará perde R$1,5 bilhão por ano.

Existem projetos vários tramitando no Congresso Nacional – eu próprio já fiz –, tentando regulamentar a Lei Kandir, tentando voltar a tributação dos produtos primários, a compensação em tributos federais, mas, lamentavelmente, não consigo fazer que esses projetos andem.

A Vale do Rio Doce, esse projeto do derrocamento do Pedral de Lourenço fazia parte do PAC. Essa obra foi licitada pelo Dnit e estava em vias de contratação, aí foi verificada uma irregularidade na licitação – nada contra a anulação da licitação –, mas, lamentavelmente, por ordem da Presidenta Dilma, a obra foi retirada do PAC. O Ministro Paulo Passos, dos Transportes, esteve aqui no Senado Federal, e eu, àquela altura, o consultei se a obra realmente tinha sido retirada do PAC. Ele não me respondeu.

Nós estivemos, o Governador Simão Jatene e a Bancada federal do Estado do Pará, há uns dois meses e meio, com o ministro, e ele disse que, em duas semanas, nos daria uma posição definida. Mas até hoje não houve essa definição.

Recebi, hoje de manhã, jornais do Pará, que vou passar às mãos de V. Exªs: “Falta de hidrovia atrasa operação na siderúrgica da Vale”; “Vale suspende a implantação da Alpa”, que é a siderúrgica com que todos nós sonhamos lá em Marabá, que é o primeiro projeto de verticalização da produção mineral.

Então, queria pedir a V. Exª, primeiro, que conceda uma audiência ao Governador do Estado do Pará e à Bancada federal do Estado do Pará, por inteira, independente de partido político. Tenho certeza absoluta de que o seu Partido, o Partido da Presidente Dilma, o PT, vai estar presente na audiência, como também o PSDB, o PMDB, o PR. Todos os partidos estarão juntos, bem como o Governador Simão Jatene, os três Senadores, os 17 Deputados Federais e os Deputados Estaduais. Como eu lhe disse, essa não é uma questão de governo, é uma questão de Estado. Essa obra é fundamental para o desenvolvimento do Estado do Pará e daquela região.

Ministra, no próximo domingo, haverá um plebiscito no Estado. Graças a Deus, não vamos dividir o Pará. Que bom!

A SRª MIRIAM BELCHIOR – O senhor tem certeza?

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Absoluta! Não sou só eu, mas o povo do Pará não quer dividir o Pará.

Estou fazendo esse apelo a V. Exª, porque esse é um sonho do que seria o futuro Estado de Carajás, porque essa obra fica nas proximidades de Marabá, em Itupiranga, bem próximo de Marabá.

Então, é importante, Ministra, que V. Exª nos conceda essa audiência na próxima semana. Vou até extrapolar o pedido. Já estou pedindo que a audiência seja realizada na semana que vem, em qualquer dia, a qualquer hora. Estou pedindo, em nome do Governador e da Bancada, que possamos estar com V. Exª. Faço este apelo: retorne a obra do Pedral do Lourenço para o PAC e dê essa resposta aos paraenses. Aí vamos poder desenvolver não só esse projeto.

Como V. Exª está vendo aí, a Vale vai suspender a implantação, porque a hidrovia é importante não só para o escoamento da produção da Alpa. Senadora Lúcia Vânia e Senador Blairo Maggi, isso se dá também no sentido contrário, porque a Alpa depende do carvão mineral que será importado. É ida e volta. E, ao final, Senador Blairo, a hidrovia chegará até Goiás, chegará a Brasília, próximo de Goiás. Depois, pela Santarém-Cuiabá, a BR-163, vai se escoar a soja.

Então, peço a V. Exª que agende essa audiência, porque, como eu lhe disse, essa questão é da maior importância e é o ponto único que vou tratar na audiência de hoje.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Concedo a palavra à Ministra Miriam.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Srª Presidente, Senadora Lúcia Vânia, eu gostaria de me inscrever e de solicitar a V. Exª que restringisse o tempo, no máximo, a cinco minutos ou a seis minutos, para dar oportunidade a todos nós de falar e, sobretudo, para que a Ministra possa responder às nossas indagações.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Vamos acatar a sugestão do Senador.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – O nosso amigo Flexa Ribeiro disse que falaria sobre um tema, mas falou sobre 35 temas. Eu contei aqui agora.

O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – Peço a palavra pela ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Vicentinho.

O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – Solicito minha inscrição.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Vamos acatar a sugestão do Senador Jayme Campos. Estou sendo tolerante com o tempo, porque esta audiência foi muito esperada, e os Senadores tinham muita vontade de fazer os questionamentos. Estou tentando deixar o tempo mais ou menos livre, mas o Senador Jayme tem razão, porque, aqui, há um número grande de inscritos, que querem ter a oportunidade de falar.

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA) – Quais seriam os próximos inscritos, Srª Presidente?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Os próximos inscritos são, em primeiro lugar, o Senador Lobão Filho; em segundo lugar, o Senador Wellington Dias, que não está presente aqui; depois, vêm o Senador Ivo Cassol, o Senador Delcídio do Amaral, a Senadora Ana Rita e o Senador Jayme Campos.

O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – E o Senador Vicentinho Alves, Srª Presidente. Quero falar sobre a Eclusa de Lajeado.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Inclua a Eclusa!

O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – A Eclusa tem a participação histórica do Senador Delcídio, quando ele ainda era engenheiro da Eletronorte.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Essa Eclusa é famosa.

Concedo a palavra à Ministra.

A SRª MIRIAM BELCHIOR – Obrigada, Srª Presidenta.

Em primeiro lugar, eu queria agradecer a cada um dos Senadores. Todos fizeram referências elogiosas a mim. Eu queria agradecer-lhes, de coração.

Esse acompanhamento, para nós, é muito importante, porque nos ajuda a conduzir o PAC. O Brasil é muito grande. Há coisas na ponta de que temos informação, mas, às vezes, essa informação vem mais cor-de-rosa do que é. O Senador Eduardo Braga foi governador e sabe bem que nem sempre as informações chegam com a precisão que deveria.

Então, eu queria me colocar à disposição. O Maurício Muniz, que é o Secretário do PAC, também está à disposição para questões mais pontuais. Se cada um dos senhores desejarem obter uma informação, para nós isso só ajuda a conduzir o PAC. As portas do Planejamento estão abertas não só para as audiências, mas também para um telefonema sobre uma questão e sobre outra. Fiquem absolutamente à vontade.

Em relação ao que o Senador Moka colocou, sobre o Minha Casa, Minha Vida, aproveito para informar aos senhores que este ano nós já contratamos 336 mil unidades do programa Minha Casa, Minha Vida, fora 1 milhão e 5 mil que foram contratadas até o ano passado. Somando o que já foi contratado, o I e o II, nós já concluímos 652 mil unidades habitacionais, que é metade de tudo que já foi contratado, 49%, e o resto está em obras. Temos apenas 9% desse total a iniciar, que são as contratações mais recentes. Então, 652 mil concluídas e 568.500 já em obras, algumas em estágio bastante avançado, para entrega ainda este ano.

Agradeço também ao Senador Moka porque ele conduziu os trabalhos de relatoria do Minha Casa, Minha Vida II com muita agilidade aqui no Senado, o que nos permitiu abrir muito rapidamente a segunda etapa do programa, agora em 2011. Uma das reivindicações do Senador é que o Estado que tiver mais capacidade ganha mais. Isso já aconteceu no Minha Casa, Minha Vida I. Nós queríamos alcançar 1 milhão de unidades. O País precisava delas, precisava gerar emprego e renda e reduzir o déficit habitacional. Por isso estabelecemos uma meta para cada Estado, mas estabelecemos o prazo de um ano. Quem não conseguiu andar no mesmo ritmo nós transferimos essa meta para Estados que conseguiram andar em ritmo mais acelerado. E aqui quero dizer que o Mato Grosso do Sul, assim como a Bahia, entre outros Estados, foram além da sua cota, exatamente por...

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA. Fora do microfone.) – O Maranhão também.

A SRª MIRIAM BELCHIOR – O Maranhão também. Eu não me lembro de todos de cor, mas esses dois foram os que mais avançaram, além da sua cota, exatamente pela pró-atividade dos seus governos em garantir terreno e fazer com agilidade obras de saneamento, água e esgoto, para poder implantar esses empreendimentos. Então, nós seguiremos com essa mesma linha. Achamos justo que no início do programa haja uma cota por Estado, mas também concordamos que se um Estado não consegue andar naquela velocidade, nós não podemos prejudicar outras famílias que poderiam ter essas habitações. Então, vamos continuar com essa lógica.

Em relação aos Municípios com menos de 50 mil habitantes, a própria lei estabelece que precisamos fazer no mínimo – em 1 milhão e 200 mil de baixa renda –, 220 mil unidades. No última dia 30 de novembro, nós abrimos as inscrições para metade dessas 220 mil, portanto, 110 mil unidades. Estamos fazendo a seleção neste momento. As inscrições vão até 31 de dezembro. Cada Município entra no site do Ministério das Cidades para preencher sua carta-consulta e apresentar a demanda de unidades. Cumprindo essa determinação da lei que saiu aqui do Congresso Nacional, nós abrimos, para todos os Municípios, o Minha Casa, Minha Vida, via Caixa, em julho, e agora já abrimos para os Municípios com menos de 50 mil habitantes. Então, nós estamos respeitando isso. Achamos que é importante para uma série de Estados. A quantidade de municípios menores que 50 mil habitantes é muito grande, e isso, de fato, precisa ser considerado. Então, o Mato Grosso do Sul, os Municípios lá, Senador Delcídio, podem todos se inscrever para a gente poder fazer essa primeira seleção de 110 mil unidades. 

Senador Eduardo Braga, em primeiro lugar, queria agradecer. Tivemos realmente uma relação muito próxima enquanto o senhor foi governador e mais do que próxima, muito produtiva, de produção habitacional naquele Estado, de equacionamento de áreas – não sei se lá chamam de favelas – de palafitas, de beira de igarapés, que acredito atingiram o objetivo que temos na infraestrutura social urbana de melhorar a qualidade de vida das grandes cidades brasileiras. 

Aqui, então, queria dizer algumas palavras ao senhor em relação aos vários pontos que o senhor pautou para mim. 
A água. Estamos preocupados, sim. Quero dizer, aproveitar até em relação ao Pará... Ontem, eu estava... Depois que nós fizemos o balanço, identificamos uma série de problemas: alguns são com os ministérios, outros são com os governadores ou com os prefeitos. Ontem mesmo nós estávamos avaliando. O Maurício, com a equipe, fez um check list de todos os problemas muito grandes que nós achamos que vale a pena trazer para Brasília para resolver. Nós temos várias pendências de saneamento com o Governador do Pará. Já podemos aproveitar e “fazer um bem bolado”. 

Também já tratamos de alguns problemas que estamos tendo no PAC, e um dos outros problemas é exatamente o de água de Manaus. 
Acho que uma das coisas que deu muito orgulho para a gente, quando a gente fez a primeira seleção do PAC, é aquilo que falei, aqui e lá do Rio Grande do Sul, é que a gente conseguiu pegar todos os municípios em volta dos mananciais da região de Porto Alegre e fazer projeto e obra para resolver esse problema. 

Outro orgulho muito grande é a questão dos recursos para abastecimento de água, em Manaus, que, cercada por aquele tanto de água, não tem, não tinha abastecimento de água, o que era certamente o principal problema de Manaus. Para nós, essa é uma questão... Eu até ia falar depois com o senhor que nós precisamos, e já falei com o Governador Omar Aziz e queria também contar com a sua colaboração, deslindar esse impasse institucional que a gente tem lá, porque a população... (Pausa.)

É isso. Em 15 de dezembro, na semana que vem, a gente consegue ter em operação. Precisamos fazer essa água chegar à casa das pessoas. Entre as várias reuniões que nós estamos pedindo, uma delas é essa, porque queremos equacionar. A obra está pronta e tem que entrar em operação. 

Para o PAC segurança pública, tínhamos reservado, quando do lançamento, R$1,6 bilhão. No começo do ano, fizemos toda uma revisão do PAC, inteirinho. Nessa revisão, a Presidenta resolveu ampliar a perspectiva de segurança. Aqui era basicamente a gente trabalhar com postos de segurança comunitária. A gente suspendeu isso do PAC enquanto fazia toda essa discussão com a nova equipe do Ministério da Justiça. Com isso, os recursos vão ser superiores a isso. Já temos várias linhas, a primeira é de penitenciárias, que o Ministro da Justiça já lançou. Não vou lembrar aqui o número, mas acho que é R$1 bilhão só para as penitenciárias. O outro é a atuação nas fronteiras, que, do nosso ponto de vista, é fundamental, porque são alavancadoras da violência nas cidades. 

A Presidenta lançou ontem a questão do crack, que também tem uma parte importante em relação a isso. Então, na verdade, a Presidenta preferiu retirar isso como um item do PAC, mas não do mesmo tratamento que o PAC, e fazer uma proposta mais global de segurança, que está sendo lançada conforme vai sendo amadurecida no Governo. 

Em relação ao Luz para Todos, essa é... (Pausa.)

Para a penitenciária, é R$1,1 bilhões. 

Em relação ao Luz para Todos, Senador, e está aqui o coordenador do Luz para Todos, do Ministério de Minas e Energia, desde o final de 2009, meados de 2009, vimos enfrentando, no âmbito do PAC, com a Eletrobrás, essa discussão de um avanço enorme do Luz Para Todos – mais de dois milhões de ligações residenciais –, mas, em alguns setores, com  dificuldades. E o Amazonas, eu citei aqui quando o senhor estava fora – quando eu falei do Luz Para Todos, eu citei inclusive o Estado do Amazonas especificamente – como, digamos, um dos mais prejudicados porque está mais longe, é mais difícil de chegar pela rede geral. É impossível.

Então, isso a gente veio amadurecendo. Fizemos uma primeira adaptação de metodologia, que foi aquela troca de poste de concreto pelo de fibra. O que precisava de 12 homens para carregar agora três carregam, já resolvendo uma parte dos problemas.

Agora nós estamos estabelecendo uma meta de ligações dessas tradicionais e uma meta de sistema isolado, exatamente para garantir que a gente consiga chegar a quem está mais longe. E reconhecer que é diferente; nós precisamos tratar diferente esses locais.

Acredito que nós temos um rumo agora. Na nossa última reunião que fizemos, do balanço, eu fui muito incisiva com a equipe do Ministério exatamente para a gente colocar de pé, com a maior agilidade possível, esse outro rumo.

Eles tinham feito inclusive – vou dar uma dedadinha neles – uma primeira proposta, que nós consideramos ainda muito tímida. Falamos: “Não, não dá para ser só isso”. Aí, eles fizemos um ajuste nessa proposta exatamente para a gente alcançar essas famílias a que o senhor se referiu aqui.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – Ministra, só para aditar algo, porque eu acho que é muito importante. Por exemplo, eu creio que, no caso específico dessas regiões isoladas, é preciso estabelecer um esclarecimento para a população, porque, como o Luz Para Todos foi prorrogado, mas ele tem data para terminar, pelo que ficou estabelecido na prorrogação, há uma dúvida grande se, não alcançada a meta de universalização, ao término, esses que estão em comunidades isoladas ficariam excluídos.

Portanto, eu creio que é uma oportunidade. O Brasil está lhe assistindo e muitos desses estão, com certeza, ouvindo-a. Eu creio que essa é uma informação importante.

A SRª MIRIAM BELCHIOR – A Presidenta deve prorrogar os atuais contratos até 2014, porque a gente tem vários contratos que venceriam agora em dezembro. Nem sei se ela já assinou esta semana, mas estavam já na Casa Civil, para a assinatura dela, a pedido do Ministério de Minas e Energia, os atuais contratos que estão em andamento e que nós estamos fazendo até 2014.

A gente avalia em cada momento. Era também até 2010 e nós adiamos. Então, não vejo problema, especialmente nesse caso, que nos parece que precisa de tratamento diferenciado. Quem tem situação diferenciada precisa ser tratado de maneira diferenciada, e eu acho que esse é um caso.

Em relação ao porto de Manaus, ele não está aqui porque ele é PAC Copa. Ele tem um monitoramento semelhante, mas separado do PAC. Então, é por isso que ele não consta no mapa aí para o senhor.

Em alguns casos, como já estavam no PAC, a gente presta conta nos dois lugares. Mas esse, como ele é estritamente da Copa... Mas eu posso informá-lo que a licitação do projeto foi publicada em novembro. A gente espera concluir a licitação em janeiro de 2012, para que seja feito o projeto para licitar a obra.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – Mas há uma questão de que o Governo federal precisa executar a retomada do porto.

A SRª MIRIAM BELCHIOR – Sim. Eu não me lembro de detalhes de como está isso hoje, mas, se eu me lembro, tinha feito uma comissão para analisar quais são os investimentos que o privado tinha feito, para a gente poder fazer, digamos, esse encontro de contas para, de fato, fazer essa separação. Eu vou pedir para averiguar o andamento disso, para dar-lhe um informe mais detalhado a respeito.

Em relação ao descasamento em sazonalidade e hidrologia, vai na linha do que o Senador Ferraço falou aqui. O número de dificuldades que a gente tem... Toda vez que chega ao Norte a gente tem esse sofrimento, porque, às vezes, infelizmente, a gente não aproveitou a chuva para fazer a licitação da obra. Aí, atrasou a licitação no período de chuva e não aproveita o período de seca.

É a hora em que nós, lá no PAC, quase choramos ou cortamos os pulsos, como a gente brinca, está certo? Porque é isto: perder um ano na obra. E são obras que foram escolhidas, as que estão no PAC, porque são estruturantes.

E no caso dos terminais hidroviários é uma das questões que me dá mais tristeza, Governador. Nesse caso nós tivemos uma questão adicional, além dessa dificuldade da sazonalidade, que foi darmos o azar de contratar uma empresa que deu problemas em vários dos terminais, o que gerou esses atrasos. E aí, até equacionar a substituição, a gente paga com o atraso dessas obras tão importantes naquela região.

A questão da aviação regional. 

Senador, a Presidenta criou a Secretaria de Aviação Civil exatamente por um entendimento... Alguns disseram: não, inchaço! É verdade, tem uma questão de por que um número tão grande; há um questionamento. Por que ela resolveu, mesmo com uma visão crítica a respeito disso, criar a Secretaria de Aviação Civil. Exatamente pelo entendimento de que era problema sério do País e que precisava ter alguém que só tomasse conta disso. Então foi por isso que ela resolveu criar a Secretaria de Aviação Civil e posso dizer-lhe que, entre as prioridades da secretaria, está a questão da aviação regional. É claro que nós pusemos antes a questão dos aeroportos para a Copa, as concessões que já fizemos, a do Rio Grande do Norte e as três para as quais agora deve ocorrer o leilão no final de janeiro. Foi a primeira tarefa da SAC, e nós fizemos em tempo absolutamente record toda essa modelagem, mas com muita qualidade. Então a equipe da SAC que ainda é muito pequena teve que se dedicar essencialmente a isso. Nós já fizemos uma reunião sobre a aviação regional. Acho que há dez dias, Guilherme? Já de ministros, fora as que os técnicos fizeram, exatamente por esse entendimento que nós precisamos mexer na forma de funcionamento da aviação regional. 

Então o senhor tenha a certeza de que isso está no nosso horizonte. Agora que a SAC pôs o leilão na rua, tem que esperar os quarenta e cinco dias e tudo mais, ela vai ter condição de se dedicar a isso. Acredito que vamos ter avanços nessa área.

Aterros sanitários. 

Faz parte do PAC Saneamento. Nós não abrimos, na última vez da seleção, porque nós já tínhamos tido – está o Manoel Renato, do Ministério das Cidades, que é um especialista da área –, nós já tivemos experiências anteriores de financiar, não no PAC, antes ainda, iniciativas nessa área. Foi um fracasso definitivo, porque, como o projeto não previa sustentabilidade, você investiu para fazer aterro e virou um lixão.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – (Intervenção fora do microfone.) –  A coleta não existia...

A SRª MIRIAM BELCHIOR – Virou um lixão.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – (Intervenção fora do microfone.) – ... e o aterro não funcionava.

A SRª MIRIAM BELCHIOR – Exatamente.

Então nós represamos, digamos, a decisão para poder construir de maneira melhor, porque não só a Lei de Resíduos Sólidos exige que os prefeitos regularizem isso, mas enquanto isso nós fizemos... Não sei se está aqui. Quantos projetos estão em andamento? (Pausa.)

Sessenta projetos que envolvem... Quantos Municípios? (Pausa.)

Setecentos e cinquenta e oito Municípios, porque essa questão de aterros, especialmente para os menores, só param em pé se houver um consorciamento. Um Município só é difícil de conseguir viabilizar um aterro; um Município maior é possível e mesmo nesses não têm áreas em regiões metropolitanas.

(Intervenção fora do microfone.) 
A SRª MIRIAM BELCHIOR – Exatamente.

Então nós, independentemente de abrir a seleção, já estamos fazendo projetos para esses 758 Municípios que o PAC vai financiar, na sequência, as obras, e vamos... Nós temos R$1,5 bilhão no PAC para resíduos sólidos, exatamente pelo mesmo entendimento que temos e o senhor também da importância de atacar esse problema urbano.

(Intervenção fora do microfone.) 
A SRª MIRIAM BELCHIOR – No Ministério das Cidades, exatamente. Então é R$1 bilhão de AGU e R$500 milhões de financiamento. 

Nós estamos aqui finalizando já essa proposta. Preciso apresentar para a Presidenta, para a gente abrir o processo de seleção de projetos daqueles Municípios que já não estão nesses 758, o que dá uma população de quanto, Manoel? Você sabe? (Pausa.)

Vinte e cinco milhões de habitantes nesses projetos. Acho que isso mostra essa sintonia de apreciação nossa, do Governo, e aqui do Senado em relação a esse tema.

Mobilidade urbana. 

Mobilidade urbana, nós abrimos a seleção. Municípios maiores que 700 mil, R$18 bilhões. A Presidenta optou por começar a anunciar os metrôs. Então, temos esses quatro anúncios que apresentei aqui: Porto Alegre, Curitiba, Belo Horizonte e Salvador. Estamos finalizando o de algumas cidades e ela deve fazer um ato único de anúncio global do que será atendido nos demais Municípios onde não haja metrô. Espero que ainda este ano seja possível fazer. Há duas ou três cidades que nós estamos ainda fechando para fazer esse anúncio global. Manaus, no seu caso, tem uma proposta importante. Avenida das Torres, se não me engano o nome. Com isso, acho que passei todas as questões do Senador Eduardo Braga. Passo à questão do Senador Flexa Ribeiro que, com todo o respeito aos que acham que tem de dividir o Estado, me dá uma boa notícia, bem quente, de que a chance de que isso ocorra é pequena. Acho que isso é muito importante. Com todo o respeito a quem é a favor da divisão, acho que é muito importante o Estado permanecer unido porque tem uma identidade muito forte. Fiquei muito satisfeita com essa informação. As pesquisas que eu vi no começo dos debates na tevê eram um pouco mais divididas, mas não viraram nesse período. Então, está bom. Está ótimo.

Senador, em primeiro lugar, pelas informações que a gente tem, a eclusa entrou em operação comercial no dia 1º de julho de 2011. Foi entregue e entrou em operação teste – o que é natural, pois se trata de uma obra gigantesca que custou 1,5 bilhão. Um bilhão foi dentro do PAC, foi o PAC que viabilizou aquela obra. É essa visão de que nós precisamos concentrar recursos de investimentos. As eclusas foram priorizadas, à época, pelo Presidente Lula exatamente por que é um vetor importante de desenvolvimento naquele Estado. O anúncio do investimento da Vale, lá, só foi feito porque o Presidente Lula travou quase que uma queda de braços com a direção da Vale. É muito importante o anúncio desse investimento lá. O que tenho para dizer ao Senhor, o que direi também na audiência... Na verdade era para ter marcado. Outro dia houve uma dificuldade que não me lembro mais qual foi. Estava nas minhas prioridades atender a Bancada do Pará, exatamente por essa questão. Quando a gente fez a revisão do PAC, avaliamos uma série de investimentos, inclusive esse da hidrovia e do Pedral do Lourenço. Avaliamos que com a mudança de direção na Vale poderíamos ter espaço. A Presidenta queria discutir uma série de outros investimentos com a Vale, em Sergipe, na exploração de fosfato e potássio. Enfim, vários outros investimentos que nos parecem importantes que a Vale fizesse para o desenvolvimento do País e que agregariam valor à empresa. Entre eles, essa questão. Na verdade, o que está em discussão é se a Vale não tem condição de fazer. Estamos nessa queda de braços.  O mais importante é que não paramos. O projeto está sendo revisto. A informação que tenho é a de que está sendo feita a revisão de custos do derrocamento. Ela estava para ser concluída agora no finalzinho de novembro, começo de dezembro. E vamos ver o que vamos fazer com aquela licitação, se vai ser reaberta, se não vai e se a Vale assume esse empreendimento. Não foi à toa que o Presidente Lula, com o apoio da Presidenta Dilma, à época como Ministra, jogou tão pesado para a atração desse investimento lá em Marabá. Essa visão continua a mesma. Queremos viabilizar esse empreendimento. Inclusive porque, agora no PAC 2, ampliamos os nossos recursos para hidrovias. A nossa lógica, aqui, é que se a gente conseguir que a Vale incorpore esse investimento teremos condição de ampliar investimentos em hidrovias em outras áreas. Na verdade, o que nós queremos é potencializar o recurso disponível. Mas não paramos. Acho que isso é o mais importante. O projeto está sendo revisto para que decidamos quem é que faz: se o Governo ou se a Vale. O projeto esteja em condição de ser executado com a rapidez necessária.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Flexa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Eu pediria a V. Exª, se V. Exª poderia definir a agenda para o governador e a bancada para a próxima semana.

A SRª MIRIAM BELCHIOR – O pessoal está me dizendo que se a Presidente não mudar alguma coisa, o que às vezes acontece, que em princípio dia 14, às 14h30.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra, Senador Lobão Filho. Em seguida, Wellington Dias (não está presente); Ivo Cassol e Delcídio Amaral.

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA) – Srª Presidente, Exmª Ministra Miriam Belchior, Sr. Secretário Maurício Muniz, antes de mais nada eu queria parabenizar a postura do Senador Flexa Ribeiro. Ministra, é um dos Senadores mais zangados da oposição. A gente interagiu aqui antes da fala dele, e ele se portou como um estadista em defesa do Estado dele. A consequência foi a reação da Ministra, marcando até uma audiência. Nunca mais ele vai se portar da forma como se portava. Agora é só como estadista. E porventura virá até para a base do governo.

Srª Ministra, antes de qualquer coisa, quero registrar que o Ministro Lobão a tem como uma das mais competentes membros do Governo, do Poder Executivo. Por genética e por herança eu também tenho a mesma admiração por V. Exª. Vou fazer mais, vou fazer um registro do que acontece no meu Estado.

No meu Estado temos a conclusão da Hidrelétrica de Estreito, com mais de mil megawatts sendo concluída. Temos a grande refinaria Premium, de 600 mil barris por dia, que está em plena execução no nosso Estado, que é uma obra estruturante, que vai mudar a realidade do nosso Estado. Temos o sucesso do Programa Luz para Todos, dentro do Estado do Maranhão, que modificou completamente o panorama do cidadão maranhense, trazendo cidadania àqueles povoados mais distantes do nosso Estado. Temos o Luz para Todos, que é um programa de grande sucesso no nosso Estado, é um dos estados que mais teve sucesso no programa Minha Casa Minha Vida, que trouxe também habitação ao trabalhador maranhense. E entre inúmeras obras do PAC, vejo o PAC não como o PAC2 ou o ano de 2011, vejo o PAC desde o início dele como uma ferramenta, um instrumento de preservação da nossa – e poucas pessoas falam isso – estabilidade econômico-financeira perante essa crise mundial que está aí. Todo mundo gosta de falar muito na política fiscal, todo mundo gosta de falar muito na política monetária, todo mundo fala muito das nossas reservas cambiais, mas o PAC é um dos grandes instrumentos para que a gente possa ter enfrentado com altivez e com força esta crise que está derretendo o mundo aí fora.

Então, parabéns ao Governo que inventou o PAC. E aqui nessa pontinha temos três ex-governadores que sabem como é difícil fazer um plano quadrienal de investimento. É muito difícil fazer esse plano, executar o plano. E executar o plano é mais difícil ainda. Tem que ter muita coragem para botar um plano de quatro anos. Em geral os governos vão vivendo a sua rotina e enfrentando problemas ano a ano, mas se programar por quatro anos é uma nova visão de governo brasileiro. E isso iniciou com o Presidente Lula e parabéns à Dilma que dá sequência a ele com muita competência também.

Ministra, para finalizar, seguindo a orientação do nosso Senador Jayme Campos que quer celeridade das perguntas, eu perguntaria o seguinte. Pela lei da responsabilidade fiscal foi determinada ampla transparência de todas as ações do Executivo. Normatizado em 2009, se não me engano, exigiu a publicidade pela Internet de todas as ações executivas da execução orçamentária do Governo como um todo.

Aqui eu tenho pela CGU a informação de que das 112 estatais brasileiras, 44 nem ao menos têm site na Internet quando a norma exige que seja publicado na Internet, para todos os brasileiros acompanharem a execução orçamentária. Eu perguntaria a senhora como é que o Governo vê esta transparência que está extremamente fragilizada, já que quase a metade das estatais, e digo isso com tranquilidade, porque a principal delas é a Petrobras, que está justamente sob o jugo do Ministro Lobão, não coloca suas informações e execução na Internet, o que é uma ânsia de todos os brasileiros. 
Então, junto-me às preocupações dos Senadores para que haja essa transparência.

Essa é a única pergunta que eu faria a V. Exª.

Muito obrigado.

 A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Tem a palavra o Senador Ivo Cassol.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Obrigado, Srª Presidente.

É uma alegria e uma satisfação participar desta audiência também com a nossa Ministra – Miriam, é uma alegria e uma satisfação – e com os demais Senadores. 

Não vou ser repetitivo em perguntas já feitas e respondidas por V. Exª, mas eu queria aproveitar a oportunidade, como ex-Governador do Estado de Rondônia, e dizer que fizemos uma parceria muito forte: V. Exª, naquela época, junto com a atual Presidente nossa do Brasil, Ministra na época, conduziu as obras do PAC no Estado de Rondônia. Infelizmente, boa parte dessas obras está parada. Quando falo de obras de saneamento básico, falo sobre água tratada e esgoto. 
Trago, não como solução, mas como agilização desses processos, o fato de não podermos ter denúncias vazias, que muitas vezes, Ministra, são feitas pela oposição. Infelizmente, boa parte delas, é feita pela própria situação, pelo próprio pessoal do Governo. Isso ocorreu em Porto Velho. Na época, a Ministra Dilma estava junto, quando fomos para Humaitá, e passei a denúncia. Fizeram uma denúncia da água tratada em Porto Velho. Ficamos quase dois anos com a obra, até hoje está parada ainda. A obra estava com 50% feita, faltando concluir 50%. A denúncia foi apurada pelo Tribunal de Contas da União, e, no final disso tudo, não tinha nada contra a água tratada em Porto Velho. Infelizmente, gente daqui, do Ministério das Cidades, que era para dar condições, tirar os empecilhos, tirar os erros que tinha e colocar a obra em andamento, dificultava mais ainda. Ao mesmo tempo, vem o tratamento de esgoto. Agora, o Tribunal de Contas, depois de quase dois anos, decidiu que seja suspensa a licitação e feita nova licitação. E esse período morto meio? E o povo de Porto Velho, que não tem água tratada até hoje? O povo está tomando água, no tempo das águas, naquelas cacimbas, porque os poços se nivelam com a água do rio; na seca, é o contrário, porque não tem água, é a dificuldade que tem, e todo mundo vai para o hospital. 
Então, o que precisávamos? Precisávamos criar uma comissão do Senado, juntamente com o Tribunal de Contas da União, para tirar essas pendência com, no máximo 90 dias, no máximo seis meses. Tem recurso à vontade destinado, e as obras estão paralisadas, porque “acho...”, porque “porque...”, porque “talvez...”. Ao mesmo tempo, esses técnicos que tinham a responsabilidade de contribuir e ajudar, mas que, na verdade, foram lá, no ano passado, até no final, quando as obras foram denunciadas na Comissão de Deputados e Senadores como obras irregulares, ainda dar discurso para tentar deixar a obra encostada, atendendo a capricho dos seus indicados, dos que indicaram essa pessoa para ter cargo dentro dos Ministérios. Isso é um absurdo! 
E cito aqui nome, um exemplo, que está aqui presente, o Manoel Renato. Estou citando nomes. Não gosto de falar longe das pessoas, não. Foi uma pessoa que atrapalhou. Foi uma pessoa que inviabilizou. Foi uma pessoa que não tentou buscar em momento nenhum a solução das obras do PAC de saneamento de água e esgoto de Porto Velho. Então, costumo falar aqui junto com a pessoa presente, porque isso cabe ao meu mandato. 
Como solução, é buscar uma equipe de fiscalização e acompanhamento para tirar essas pendências e, automaticamente, dar sequência a essas obras, porque obra pela metade não é bom para ninguém.

E outro dado simples, para concluir os cinco minutos. Vi, quando V. Exª falou da questão das obras do PAC, a agilização que tem do pagamento das obras, mas, quando se falou das obras dos outros convênios, infelizmente, está empacada. A gente fala “empacado” para “quando está parado”. Temos prefeituras com máquinas compradas no pátio da prefeitura ou da revendedora; prefeituras precisando das máquinas para fazer estrada, fazer um bueiro, para não ficar isolado o setor produtivo; e, ao mesmo tempo, obras pela metade no Estado de Rondônia, para as quais falta só fazer o pagamento para dar continuidade, e obras concluídas e não pagas. 

A Caixa Econômica já enrola para poder executar. A burocracia, a falta de gente, não é por causa da burocracia, a falta de estrutura dentro da Caixa acaba emperrando, atrasando da medição ao pagamento, que é de trinta a sessenta dias. E aí quando chega ao Ministério e este também não paga, o prejuízo para essas pequenas cidades, Ministra, não tem tamanho. É um prejuízo muito grande.

Então, queria pedir para a senhora que, junto agora, neste fechamento de ano, vamos dar prioridade a esse resto a pagar que tem ou a essas obras concluídas ou executadas não fiquem mais como elefante branco no caminho, porque o prejuízo depois para retomar é muito grande. Está lá a empresa de água tratada de Porto Velho, que hoje não retornou porque quer saber quem vai pagar o prejuízo desse um ano e oito meses que ficou parada no meio do caminho. Então, é um prejuízo muito grande.

Por isso que peço à senhora. Neste instante, só posso agradecer o que a senhora, quando esteve à frente na época acompanhando a Ministra Dilma, fez por Rondônia, e agora como Ministra do Planejamento, que tem na sua pasta dar continuidade a esses trabalhos tão relevantes para o nosso Estado de Rondônia e para o Brasil.

Então, só posso agradecer e desejar sucesso.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Obrigada, Senador Ivo Cassol.

Com a palavra o Senador Delcídio do Amaral.

Vou solicitar aos Srs. Senadores que, como faltam poucos para falar, a gente faça todos de uma vez.

Concordam?

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Primeiro, quero cumprimentar a Presidenta, Senadora Lúcia Vânia, cumprimentar pelo trabalho à frente da Comissão de Infraestrutura. E acho que essa reunião além de aguardada, já foi importante até pelos encaminhamentos, especialmente a Comissão de Infraestrutura acompanhando a evolução do PAC, porque agora estão com mania de querer criar comissão especial aqui no Senado e sem aproveitar as comissões permanentes. Isso tem que acabar, porque, plenário, só votamos medida provisória, e ditadura de líder. A gente discuti política é nas comissões. Então, precisa-se acabar com essa onda de criar comissão dentro do Senado. Nós temos as comissões que tratam dos vários assuntos e, portanto, os instrumentos necessários para fazer esse debate.

Então, acho importante esse assunto ter voltado à baila porque, vira e mexe, tira algum esqueleto do armário. Acho que é importante essa reunião, porque além da presença da Ministra Miriam Belchior, essa presença suscitou essa questão levantada aqui pelo Senador Walter Pinheiro e por outros.

Em segundo lugar, queria registrar, Ministra Miriam Belchior, a presença de V. Exª aqui e de sua equipe. Cumprimentá-la. Acho que o PAC é um programa de sucesso porque ele saiu do campo das ideias, que são legítimas, e partiu para a prática. 

E se criou um instrumento competente de acompanhamento das principais obras, especialmente obras estruturantes no País. 

Quero aqui registrar esse trabalho muito bem feito, muito didático. A forma de se controlar também por meio de carimbos, verde/vermelho. 

E eu não tenho dúvida alguma, V. Exª, já no Governo do Presidente Lula, atuava de maneira muito objetiva e determinada na Casa Civil e, agora, no Ministério do Planejamento. Acho que o PAC está em muito boas mãos. V. Exª conhece muito bem os principais desafios brasileiros em vários setores, que já foram aqui lembrados por Senadores e Senadoras.

Fico contente com o desmentido, porque me surpreendi que iam esquartejar o PAC, num momento em que a concentração para a coordenação das ações, principalmente ações que envolvem várias áreas do governo, é fundamental, só faltava aparecer essa novidade de dividir o PAC entre dois Ministérios.

Então, menos mal.

Achei até que aquilo estava encomendado, justamente no dia em que a Ministra Belchior vai à Comissão de Infraestrutura aparece essa novidade.

Então, queria destacar isso.

E queria destacar também. Ministra, a forma como ...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Quem?

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Nelson Barbosa?

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – As palavras são do Senador Lobão, mas eu gostaria, Ministra, de fazer alguns registros. 
Primeiro, a importância do Programa de Aceleração do Crescimento. Segundo, o meu Estado tem sido muito bem atendido pelo Governo Federal. Aliás, diga-se de passagem, estive com o Secretário Maurício esta semana e vi que, na maioria das obras, a despeito da ação forte do Governo do Estado, das prefeituras, inclusive com contrapartidas, o Governo Federal tem sido essencial para Mato Grosso do Sul, que não vive sem investimentos do Governo Federal. Acho que nunca o Governo Federal esteve tão presente. É importante que a população saiba disso para que se faça justiça a esse esforço do Governo do Presidente Lula e da Presidenta Dilma especialmente no desenvolvimento econômico-social do meu Estado. 
Quero aqui registrar o que o Senador Moka disse, o esforço na área de habitação. Mato Grosso do Sul é uma referência sob o ponto de vista de casas, do  Minha Casa Minha Vida, um sucesso absoluto. Esse programa foi desenvolvido competentemente pelo Governo Federal e pelo Governo do Estado e, por que não dizer também?, pelas prefeituras 
Mas eu queria, Srª Ministra, fazer somente algumas observações de caráter geral. Primeiro, a nossa preocupação. O PAC é um grande Programa. São recursos como jamais se viu. O nível de investimentos no Brasil está crescendo, o que é fundamental, porque esse tipo de investimento gera dividendos. Então, é fundamental, através de poupança interna, especialmente, priorizar investimentos. Acho que o Governo está fazendo um esforço nesse sentido também. Alguns me antecederam, mas, especificamente, olhar, minha cara Ministra, os pequenos municípios, que olham o PAC passar e não vêem os benefícios do Programa de Aceleração do Crescimento, especialmente naqueles municípios menores. O meu Estado, Mato Grosso do Sul, é um Estado em que boa parte dos municípios tem população entre 5 mil e 30 mil habitantes. Quer dizer, são poucos os municípios com mais de 50 mil habitantes. Acho que esse é um tópico importante, que precisamos olhar com muito cuidado. Isso poderia ser contemplado, meu caro Senador Walter Pinheiro, com as emendas. As emendas poderiam fazer esse papel. O Governo Federal não pode viver só de PAC, as emendas são importantes e não como essas emendas são colocadas, como se fosse uma coisa de paternalismo, de confraria, ou de uma maneira depreciada. As emendas dos parlamentares cumprem esse papel nos municípios menores, onde você precisa fazer uma rua, uma praça, uma galeria de drenagem, um ginásio de esportes, uma cobertura de quadra, não da maneira depreciativa como alguns eventualmente tentam tratar essa questão. Se isso estivesse absolutamente conjuminado, talvez nós nem estivéssemos fazendo esse comentário, porque a gente vê que o que dá certo, o que tem dinheiro é o PAC. Aquilo que não está dentro do PAC, que ia ser contemplado pelas emendas, como as emendas não saem... Temos um projeto grande de País, mas que não olha os municípios menores, onde a vida do Brasil efetivamente existe. 
Falando no geral, Ministra, a Senhora falou de fronteiras. Não consigo entender porque até hoje não fizeram um PAC para a região de fronteira. Não adianta só atacar a consequência. Lançamos, foi lançado agora foi lançado, pela Presidenta Dilma, o programa ao combate ao crack, ao consumo de crack. Absolutamente louvável a iniciativa. Mas nós temos de atacar a origem, Ministra. Então, nós precisamos criar um Programa de Aceleração do Crescimento para a região de fronteira, olhando as vocações de cada região de fronteira, para criar perspectiva para as pessoas. Essas pessoas são capturadas pelo crime organizado por que não têm perspectiva. Isso é um programa muito mais amplo, porque ele tem a ver com os países vizinhos, com diplomacia, relações exteriores, sanidade animal, no caso de agricultura, saúde, e assim por diante. Eu sou de um Estado fronteiriço, no entanto, a gente vê aí tudo sendo feito no Brasil, mas as fronteiras continuam esquecidas. Não adianta só patrulhar fronteira e atacar a consequência; tem de atacar a origem dos problemas que afligem naturalmente o Brasil inteiro e as grandes cidades.

Então, eu queria fazer essas observações. Aliás, eu estive inclusive com o Ministro Fernando Bezerra, que compreende ser necessário um programa como esse. Também queria comentar duas coisas, para resumir. Primeiro, o seguinte: estou vendo aqui no cronograma a usina de Santo Antonio. As primeiras máquinas, em Santo Antonio, já estão rodando, vão rodar em cima de Rondônia. Por quê? A linha de transmissão não acompanhou a construção da usina. Então, o que aconteceu? Estou fazendo esta pergunta, eu sou de Mato Grosso do Sul, mas essa usina vai estar no sistema interligado, vai atender Rondônia, vai atender a região, mas vai atender o sistema interligado, em função até da sazonalidade das regiões. E eu vi aqui essa linha, ela está verde e amarelo, verde e vermelho, eu não sei exatamente, agora eu me esqueci. É Araraquara. Santo Antonio, Porto Velho e Araraquara. O que efetivamente aconteceu? Porque o pessoal faz um esforço grande nessa área de geração e a transmissão fica para trás. Então, os benefícios que essa antecipação provoca, a sociedade brasileira deles não usufruiu, exatamente por que houve atraso na transmissão de energia. Esse o primeiro ponto. O segundo ponto, Ministra, eu vejo com muita preocupação os sucessivos adiamentos dos leilões nas áreas de petróleo e gás. E leilão de petróleo e gás é igual à Fórmula I, tem todos os anos, e as empresas se preparam para isso. Então, sob o meu ponto de vista, isso é desanimador para muitas empresas que precisam investir. Então, vejo com preocupação essa questão da exploração e produção de petróleo.

Ministra, existem duas coisas que, realmente, preocupam-me com relação ao PAC: uma é a questão dos aeroportos. Eu acho que o Governo demorou, já deveria ter feito esses leilões com Parceria Público Privada lá atrás. A Infraero não tem condição de desenvolver os aeroportos brasileiros. Nós chegamos atrasados nessa. Eu acho que nós vamos conviver aí com um mix de aeroportos prontos e aeroportos que vão operar com um puxadinho. 

Eu estava conversando um pouco sobre a Copa do Mundo em 2014, o Senador Vicentinho é piloto e conhece muito bem essa área, inclusive de eclusa também ele conhece, o homem bate nas onze, mas o que eu queria registrar Ministra, é que na África do Sul, no final da Copa do Mundo, chegaram, ao aeroporto, 600 jatos executivos na final da Copa do Mundo na capital da África do Sul. Imaginem no Rio de janeiro quantos jatos executivos chegarão! A estimativa, por baixo, serão de mais de mil jatos executivos. Nós teremos condição de fazer isso? Não sei. Mas, de qualquer maneira eu tenho esperança. Mesmo tardiamente, o Governo tomou a decisão de fazer parceria público-privada nos aeroportos. 

E a outra coisa, Ministra – e eu sei que não é V. Exª a responsável por isso, V. Exª é a gerentona do PAC –, é esse trem de alta velocidade, que, eu vou ser muito sincero para V. Exª, é um assunto enrolado demais, e a gente não consegue entender para onde vamos com esse TAV.

Por último, mas não menos importante, não menos importante, Ministra: o Luz para Todos. Quero fazer coro aqui com o Senador Eduardo Braga: o Luz para Todos não é para todos, Senador Lobão, porque é para muitos, mas alguns poucos estão de fora. Os ribeirinhos, no Amazonas, a despeito de poste, de fibra, não sei o quê, continuam fora, ou seja, não resgataram a cidadania elétrica.

Em Mato Grosso do Sul, o Pantanal não tem Luz para Todos, porque nós estamos enroscados numa burocracia do Ministério de Minas e Energia, dos responsáveis que cuidam desse assunto, que acham que a solução para nós: “bota lá uma célula fotovoltaica, um painel fotovoltaico, que resolve”. Não resolve. A Aneel, agora, Senador Eduardo Braga, tomou uma decisão que talvez nós, os excluídos, venhamos a ser atendidos pelo Luz para Todos. E, para mim, Ministra, é muito ruim porque as pessoas não entendem, pois eu vim da área, elas não conseguem entender como tem, em Mato Grosso do Sul, Luz para Todos, que é um sucesso, que o Senador Eduardo Braga disse aqui. Para mim é o melhor programa do Presidente Lula, o melhor deles, disparado na frente! Mas as pessoas não entendem, eu vim do setor, e a minha região não tem.

Então, é um lero-lero, é uma conversa mole, é empurrar com a barriga. Agora a Aneel criou as condições. Eu espero que o Ministério de Minas e Energia tenha, com todo o respeito ao Ministro Lobão, que é um homem competente e que tem um excelente desempenho à frente da sua pasta... Mas ele tem uma turma ali embaixo que é contra a gente, Senador Eduardo Braga, é contra o Amazonas e é contra o Mato Grosso do Sul, porque nós tivemos a infelicidade de ter a riqueza da Amazônia e bioma pataneiro. Então, como eles têm inveja da gente, eles não nos atendem de forma nenhuma, e a conversa é que: são dez vezes o custo, não sei o quê. Esse papo eu já conheço.

Então, Luz para Todos está capenga, porque não atendeu todos os brasileiros; nós estamos à margem do Luz para Todos.

Bom, e aí, Srª Presidente, encerrando, quero só registrar – e aí é política mesmo –, cumprimentar aqui a diretoria da Aneinfra – houve a eleição agora –, Associação Nacional de Especialistas e Analistas em Infraestrutura, para o biênio 2012 e 2013. Está aqui o Presidente eleito, o Guilherme, está aqui também o Diretor de Assuntos Políticos, Hélio José da Silva Lima, está aqui a Cláudia Marques, Diretora Administrativo-Finaneira, e está aqui também o Alexando Ono, Diretor de Estudos e Pesquisas da Aneinfra. Mais para vender o peixe deles, que eu acho justo: são profissionais absolutamente fundamentais para o Programa de Aceleração do Crescimento. Eles solicitam uma audiência com V. Exª, até porque a remuneração deles não corresponde à importância que eles têm no sentido de cumprir o maior desafio que é a infraestrutura brasileira.

No mais, parabenizá-la pelo competente trabalho que tem sido feito à frente do Ministério do Planejamento.

Falei pouco.

O SR. PRESIDENTE  (Walter Pinheiro. Bloco/PT – BA) – Delcídio, nós temos ainda a Senadora Ana Rita, o Senador Jayme, o Senador Vicentinho e o Senador Wellington Dias.

Com a palavra, a Senadora Ana Rita, e V. Exª está usando aquela máxima, fazendo analogia com casa de ferreiro: casa de eletricista, luz de candeeiro.

Então, vamos, Senadora Ana Rita, para a gente dar sequênica e, com certeza, a Ministra vai sair daqui maior do que... O PAC está recebendo tanto elogio que vai sair daqui maior, orçamentariamente falando.

Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Bom, eu quero iniciar a minha fala, cumprimentando a nossa Ministra, parabenizando-a pelo trabalho que vem realizando à frente do Ministério do Planejamento; quero também parabenizar e agradecer a sua equipe. Toda vez em que tivemos a oportunidade e a necessidade de recorrer ao Ministério, sempre fomos muito bem atendidos, recepcionados e bem orientados pela equipe técnica de V. Exª. Então, quero aqui fazer esse registro e esse agradecimento.

Parabenizo também a Comissão de Infraestrutura por essa iniciativa. Não sou membro desta Comissão, mas estou aqui, porque senti a necessidade não só de prestigiar a nossa Ministra, mas também de poder posicionar-me e falar em nome do meu Estado, o Espírito Santo, que tem sido beneficiado pelas políticas do Governo Federal e, particularmente, pelo PAC.

Também quero dizer que, quando o PAC foi lançado pelo governo do Presidente Lula em 2007, foi uma decisão muito acertada do nosso presidente, porque essa é uma importante política pública para contribuir com o desenvolvimento do nosso País. O PAC tem dado respostas efetivas nas questões que até então eram grandes gargalos. Através do PAC, estamos conseguindo superar, avançar e dar respostas a muitos desafios.

Acho que esse período todo do governo do presidente Lula até agora mostra, cada vez mais, que o PAC foi uma decisão acertada. Então, acho que é importante fazer esse registro.

Com isso, todos os brasileiros e todas as brasileiras saem ganhando, porque são beneficiados diretamente pelas obras que estão sendo realizadas e pelo programas que são patrocinados pelo PAC, particularmente, o Minha Casa, Minha Vida, que é um importante programa. Acredito que a população brasileira hoje está tendo acesso a uma moradia digna em função do programa Minha Casa, Minha Vida.

Mas quero, na verdade, Srª Ministra e Srª Presidenta desta Comissão, fazer um registro fundamental. O Governo do Estado do Espírito Santo assinou recentemente, pelas informações que tenho, no dia 10 de novembro, 28 contratos para as obras do PAC 2. Isso tem de ser divulgado. Isso é importantíssimo! 

Então, em parceria, com o apoio da Caixa Econômica Federal, as prefeituras de 11 Municípios capixabas assinaram 28 contratos, que formalizam o repasse de recursos para a execução de obras do Programa de Aceleração do Crescimento nas áreas de saneamento, habitação e melhorias urbanas.

As intervenções totalizam investimentos da ordem de R$220 milhões e fazem parte do pacote de projetos de infraestrutura, aprovado pelo Governo Federal. Nós, que somos capixabas, sabemos das dificuldades que o Estado enfrenta. Isso é muito bom.

No interior do Estado, é importante também fazer este registro aqui, foram atendidas demandas dos Municípios de Aracruz, Cachoeiro de Itapemirim, Colatina, Iúna, Jaguaré e São Mateus. Na região metropolitana, os investimentos estão direcionados para os Municípios de Cariacica, Viana, Serra, Vitória e Vila Velha, que é o Município do qual sou originária. Eu moro no Município de Vila Velha.

Também foram aprovados projetos para a construção de 1.145 unidades habitacionais do programa Minha Casa, Minha Vida. Foi assinado contrato para a implantação do Projeto de Dragagem e Desassoreamento da Calha do Rio Formate, citando alguns dos projetos aqui, e para a construção de parques lineares e sistemas de alerta de cheias no período de chuvas.

E aqui, Srª Ministra, faço este registro: Vila Velha – além de outros Municípios – é um dos que é muito afetado em períodos de cheia. Nesta semana, novamente, a cidade ficou totalmente inundada com as chuvas, que acontecem, em todos os anos, nesse período.

A chuva é muito bem-vinda. Eu, particularmente, gosto muito da chuva. Acho que ela vem tratar a terra, cuidar para que possamos ter uma produção agrícola melhor. Mas infelizmente, em determinadas cidades, a chuva tem trazido muitos transtornos, porque a cidade não está preparada.

Acho que é aquilo que conversávamos numa discussão ontem em uma reunião de uma das comissões de que fazemos parte: é preciso repensar o planejamento urbano, porque toda vez que chove, a cidade inunda. Então, o programa do PAC tem nos ajudado nesse sentido, totalizando um repasse de mais de R$35 milhões.

Quero aqui dizer que o nosso governador se posicionou e quero citar uma frase da fala dele: “a falta de infraestrutura é um gargalo que inibe o crescimento do Estado do Espírito Santo e é fundamental recebermos esses recursos.” Portanto, estou apenas registrando uma fala dele que também é minha fala. “É importante lembrar que terminaremos 2011 com mais de R$1 bilhão investidos no Estado do Espírito Santo”, esta também é a fala do nosso governador.

Gostaria de destacar, por exemplo, que o Município de Vila Velha será  beneficiado com o PAC 2, a macro drenagem e o desaçoreamento do canal da costa. Em Vitória, entre tantas ações, quero destacar uma que, para mim, é muito especial, porque vai assegurar as obras de contenção de encostas em áreas de risco, que é a urbanização da poligonal 10, do bairro Conquista.

Ministra, trabalhei nessa poligonal porque coordenei a área social do Programa Terra mais Igual e sei mais do que nunca como é importante esses recursos para atender essa comunidade, que é uma área de morro, uma área com fortes riscos de desmoronamento. Esses recursos, com certeza, vão atender e muito essa comunidade tão necessitada e com tantas dificuldades. Ou seja, resolver a questão da contenção de encostas é de suma importância.

Por último, para não me alongar muito, quero também registrar que estive presente na assinatura do contrato com o Município de Vila Velha, que vai viabilizar a construção de 1.500 moradias do Programa Minha Casa Minha Vida. Parte dessas moradias já está prontas, mas queremos que a meta seja concluída, ou seja, as 1.500 casas.

E olhando o documento que o Ministério nos traz no dia de hoje, um balanço dos meses de julho a setembro de 2011, observei algumas questões extremamente importantes no que se refere, por exemplo, aos portos, um tema altamente necessário para o Espírito Santo, a fim de assegurar o desenvolvimento do nosso Estado, a continuidade dos investimentos que precisamos fazer. 

O porto de Vitória, como obra iniciada, destacada aqui pelo relatório; a ampliação e recuperação da cais comercial do porto de Vitória. Também quero fazer um destaque com relação ao porto sem papel, onde já foram investidos R$22 milhões. Então, concluída a implantação e iniciada a operação do sistema nos portos de Santos, Rio de Janeiro e também Vitória. Vitória também está contemplada nesse relatório.

Na questão da exploração do petróleo e gás natural, na bacia do Espírito Santo, destaque para as principais descobertas no pós-sal: poços de Brigadeiro, Pé-de-Moleque e Quindim, no Bloco BM-ES-23. 

E por último, Srª Ministra, fazer um destaque para todos os que nos ouvem, dos investimentos na plataforma P-56, no Campo de Marlim Sul módulo III, um total de R$3,8 bilhões, de 2007 a 2010, investimento realizado; e também investimento previsto para 2011 a 2014, em torno de R$3 bilhões.

Resultados: obra em andamento, com 77% realizada.

É isso que gostaria de fazer o destaque, pois penso que é importante e necessário, já que, muitas vezes, essas informações não chegam a nossa população. E esse é um espaço importante e privilegiado para fazer esse destaque. Não quero dizer com isso, Srª Ministra, que estamos quites: muita coisa ainda temos pela frente, muita coisa precisamos fazer. O Estado do Espírito Santo carece ainda de muita estrutura em nossos Municípios, mas é importante registrar o que já foi alcançado, o que já foi conquistado.

Com isso, agradeço muitíssimo ao nosso Governo, Governo da Presidenta Dilma, na pessoa de V. Exª, nossa querida Ministra Mirian Belchior. Muito obrigada.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Srª Presidente, Senadora Lúcia Vânia; prezada Ministra – competente – Mirian Belchior; Dr. Maurício, Secretário do PAC. 

Prometo, com toda certeza, que não vou falar tanto quanto o Senador Eduardo Braga, da mesma forma que nosso professor, pedagógico, Senador Delcídio do Amaral. Serei muito objetivo nas minhas indagações a V. Exª.

Eu a ouvi atentamente e sei que houve um verdadeiro passeio já aqui quando V. Exª nos deu a oportunidade ímpar de conhecer o PAC de fato e de direito. Particularmente, confesso a senhora que, em princípio, quando lançaram o PAC, esperava que fosse uma obra de ficção, como naquela velha estória: “me engana que eu gosto.” Todavia, o tempo passou e de fato, mesmo sofrendo atraso nas obras, está andando. Às vezes, até por falta mesmo – como bem o disse o Senador Ivo Cassol – de técnicos da Caixa Econômica e do próprio Ministério. 

Todavia, Srª Ministra, o que eu gostaria de dizer é que, primeiro... A título de sugestão falarei em relação ao Programa Minha Casa, Minha Vida. Fui Prefeito por três mandatos, fui Governador de meu Estado e hoje sou Senador da República. Na verdade, está sendo construído um volume grande de habitações. Reduzimos, sobremaneira, a questão do déficit que havia nesse setor. Entretanto, o que me causa um pouco de preocupação, porque foi Prefeito três vezes (quatorze anos Prefeito), conheço bem as dificuldades das cidades, dos Municípios brasileiros e, principalmente, no âmbito da gestão por parte dos Prefeitos Municipais.

Quando se constrói, particularmente... Ela foi construída... É algo com quase 18 a 20 conjuntos habitacionais, alguns distantes do centro da cidade. E o que me causa realmente preocupação é a de que, quando se constrói um conjunto habitacional como esse, lá tem que ter os equipamentos comunitários e sociais: da escola ao posto de saúde; da creche ao posto policial. Eu pergunto: será que essas Prefeituras terão capacidade de investimento para não só construir depois, mas para a manutenção? Eu acho muito difícil, até porque se está a capacidade de investimento da maioria absoluta dos Municípios brasileiros, e V. Exª tem consciência disso aí.

Eu acho que, quando foram construídas essas habitações, teria de ter, pelo menos em parte, algum investimento nessa área, ou seja, em escola, em creche... Acho muito complicado, estou percebendo – com muita clarividência – que nós teremos muitas dificuldades em relação a essas unidades habitacionais que estão sendo construídas em nosso País.

Por outro lado, Ministra, V. Exª disse aqui da irrigação no nordeste, sobretudo. No advento da Constituição de 1988, nós tivemos um fundo constituído para investimento nesta vasta região centro-oeste do Brasil. Entretanto, Ministra, quando fui Governador, eu consegui liberar alguns recursos do Programa Irrigar – que naquela época tinha essa nomenclatura. Hoje – na verdade, já há alguns anos – não se investe um centavo de real no programa de irrigação. O próprio TCU já recomendou para o Ministério da Integração, que é o responsável, para investir aquilo que certamente é constitucional.

Eu faço apelo a V. Exª aqui, como cidadão mato-grossense, que habita a região central do Brasil, para investirmos no que é constitucional, tendo em vista que nós, particularmente os da região da grande Cuiabá, que é composto por 14 Municípios da baixada cuiabana, nós temos de ter um programa de irrigação como esse para resolvermos, definitivamente, a questão de melhoria das condições de vida e, sobretudo, da renda familiar. Ou seja, a renda familiar daquelas pessoas poderia ser aumentada para a irrigação desses municípios. Mas, lamentavelmente, o programa de irrigação não tem funcionado e não se tem cumprido aquilo que está escrito em nossa Constituição Federal.

Por outro lado, Ministra, V. Exª conhece tanto quanto eu, até porque vi sua performance aqui (conversava com o Senador Eduardo Braga), sobre a verdadeira aula que deu aqui. E me disse aqui: “Olha, é uma das mulheres mais inteligentes e competentes deste País”. E eu concordo com ele, diante da apresentação que V. Exª fez aqui.

Entretanto, Mato Grosso é um Estado de dimensão continental.

São 900 mil quilômetros quadrados. Temos graves e sérios problemas, que vêm da saúde, da educação, da segurança pública e, sobretudo, na questão da logística.

Temos tudo para ser um grande produtor e para contribuir sobremaneira com a balança comercial. O nosso gargalo é questão de infraestrutura. Hoje temos de ter a visão do transporte intermodal que temos de fazer no Brasil, particularmente no meu Estado e nessa região, na medida em que nós transportamos a nossa produção a mais de 1.700km, lá, ao longo da BR-163, indo para os portos do Estado de São Paulo, do Paraná, ou seja, Porto de Paranaguá etc.

O que eu quero, de fato, objetivamente, dizer? Que não é possível, Ministra Miriam Belchior, construir... E, por exemplo, estão fazendo agora cinco usinas hidrelétricas, no rio Juruena, no rio Teles Pires e Tapajós, e nenhuma eclusa está sendo construída. É um rio plenamente navegável, nós temos que explorar esse potencial nas nossas hidrovias. A eclusa de Tucuruí levou quase 20 anos para ser feita. Naquela oportunidade, se tivesse sido feita junto com a obra da usina, ela custaria, no máximo, por exemplo, 100 milhões. Como foi, ela custou 2,2 ou R$2,3 bilhões. Mas alegam, ponderam, sobretudo – o Ministro Edison Lobão esteve aqui e outros técnicos – dizendo que construir eclusas vai onerar a questão da tarifa a ser cobrada dos nossos consumidores.

Ora, eu acho que temos que construir um projeto e fazermos PPP. Alguém faz a usina hidrelétrica e outros fazem as nossas eclusas para explorar essa riqueza natural, esse privilégio que Deus nos deu. Caso contrário, seria muito difícil resolvermos um problema de logística. É muito bom, estamos fazendo a pavimentação asfáltica da BR-163, da 158, da 242. Nós temos que fazer...

A SRª MIRIAM BELCHIOR – A Ferrovia Norte-Sul, que vai chegar lá.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Exato, a Ferronorte, que está demandando de Alto Araguaia até Rondonópolis e, se possível, num futuro bem breve, até Cuiabá. 

Entretanto, aqui, o relatório de V. Exª menciona a Ferrovia Centro-Leste, que demanda de Uruaçu, em Goiás, até Lucas, com uma variante para o Estado de Rondônia. Eu queria indagar de V. Exª se, de fato, essa obra vai sair ou se é apenas uma lenda, um sonho de verão etc. Porque aqui está bonito, ótimo. Há uma expectativa muito grande em relação a essa obra. Quero de V. Exª ter aqui a garantia, até porque, nas visitas que fazemos aos Municípios, nós temos que, naturalmente, dar essas boas informações.

Se não bastasse isso, o próprio ex-Governador e Senador Blairo Maggi me pediu que fizesse uma indagação a V. Exª em relação à duplicação da obra da BR-163, que demanda Rondonópolis, vinda por Cuiabá e indo até o Posto Gil. O primeiro trecho está sendo executado da cidade de Rosário Oeste até Posto Gil; entretanto, pelo conhecimento, pelas informações que temos, não há ainda nem projeto definitivo. Ou seja, pode ter até algum estudo, ter algum projeto básico, entretanto, o projeto executivo da obra me parece que não está ainda realizado. Consulto V. Exª se essa obra, de fato, vai ser materializada porque o Diretor-Geral do Dnit, o General disse que não tinha nem projeto, entretanto, há também previsão dentro do PAC. 

A SRª MIRIAM BELCHIOR – Qual é o trecho?

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – É o trecho Rondonópolis-Cuiabá-Posto Gil, que passa, certamente, por dezenas de cidades, entre elas, Jaciara, Juscimeira, São Pedro, Várzea Grande, Jangada, Nobres etc. Consulto se essa obra, ano que vem, de fato será iniciada e, se possível, concluída até 2014. Porque a rodovia da morte, todos os dias, Ministra Miriam – todos os dias literalmente, dados estatísticos da Polícia Rodoviária – tem acidente de automóvel.

A SRª MIRIAM BELCHIOR – No Mato Grosso também tem uma? Porque em cada Estado acho que há uma. Qual é?

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Essa rodovia?

A SRª MIRIAM BELCHIOR – Sim.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – BR-163.

A SRª MIRIAM BELCHIOR – Ah, a 163.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Que demanda Rondonópolis-Cuiabá-Posto Gil. Todos os dias tem acidente. Ali chama-se estrada da morte. Então, é uma obra prioritária, é a obra dos sonhos da redenção, não só da região Sul do Estado, da região da Grande Cuiabá, mas a do Mato Grosso. Todo mundo que demanda não só para chegar a Cuiabá ou para sair, obrigatoriamente tem que passar nessa rodovia. 

Quero concluir aqui, para não ser longo. Eu teria várias observações, mas vou ser mais generoso do que o Eduardo e do que o nosso amigo querido Senador Delcídio nos meus comentários.

De tal maneira que quero cumprimentar V. Exª pela presença aqui, na Comissão, e cumprimentar essa valorosa e brava Senadora Lúcia Vânia, que está feliz pela louvável iniciativa de convidar a Ministra. 

E espero que, mais vezes, V. Exª promova aqui esse encontro, que é muito importante, sobretudo para dirimirmos qualquer dúvida com a Ministra Miriam Belchior.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Muito obrigada, Senador Jayme.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Senadora Lúcia Vânia, o homem falou por 21 minutos!

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu vi. E foi ele que pediu generosidade dos outros.

Eu gostaria de registrar aqui a presença do querido Deputado Nelson Marquezelli, que nos honra com a sua presença.

Com a palavra o Senador Vicentinho.

O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – Srª Presidente, Srs. Senadores, Dr. Maurício, Ministra Miriam, é um prazer este primeiro encontro nosso.

Eu vim aqui, Ministra, para tratar de dois assuntos: o aeroportuário e o hidroviário com eclusas. Para contribuir com o tempo, porque se avançou muito aqui, eu vou tratar, então, só da questão hidroviária para facilitar mais o andamento e contribuir com todos os colegas.

Ministra, eu venho, como Senador da República, do meu Estado do Tocantins. Sou um filho nativo da cidade de Porto Nacional. Com isso eu quero dizer que as cidades construídas que surgiram ao longo do rio Tocantins foram fruto exatamente do ir e vir das pessoas. Então, nós temos Paranã, Peixe, Porto Nacional, Miracema do Tocantins, Pedro Afonso, Carolina, Marabá, enfim.

E quando se constrói, Ministra, uma hidrelétrica e nela não se constrói a eclusa, a senhora não sabe a brutalidade com que essa obra da hidrelétrica vem a tratar os nossos ribeirinhos!

Portanto, eu quero crer que V. Exª e a equipe do Governo o qual ajudei a eleger – e ajudo a nossa Presidenta Dilma em todas as votações aqui, no Senado Federal – já comecem a ter agora essa sensibilidade, porque isso fere, inclusive, o direito constitucional das pessoas de ir e vir. Afeta diretamente os cardumes dos peixes nos nossos rios também, além das pessoas.

Eu me lembro muito bem, Ministra, quando ainda muito jovem, de ver os barcos a motor saírem de Porto Nacional para irem até Belém. Hoje nós não temos mais esse direito. As nossas riquezas são utilizadas – e eu acho que devem ser – para promover riquezas deste País pela energia, mas não nos tirem o direito de ir e vir nos nossos rios! 

Eu quero fazer esse apelo como Senador que nasceu nas barrancas do rio Tocantins.

Por isso, apresentei, logo que cheguei aqui, ao Senado, o Projeto de Lei nº 497, que vai na linha do do Senador Jayme Campos. Eu gostaria que a senhora tomasse conhecimento dele. Nós podemos construir as hidrelétricas com as eclusas em um modelo de PPP, que não vai alterar na tarifa para o consumidor.

Então, é um projeto que está aberto para discutir com a senhora e a equipe do Planejamento, para que a gente encontre essa solução.

Aqui, na Comissão de Infraestrutura, a Senadora Lúcia Vânia, nossa brilhante Presidente, designou-me como Relator da Comissão para o Orçamento.

Das 43 emendas, nós acatamos quatro: uma para estudos e projetos; outra para a BR-452, que atende Goiás, Minas e o Centro-Oeste; outra para o modal ferroviário, que atende o Mato Grosso na Transcontinental, e outra emenda que acatamos foi para a Eclusa de Lajeado, sobre a qual eu quero falar.

Já se gastaram, Ministra, R$69 milhões nessa eclusa, cuja obra há quatro anos está paralisada. Portanto, eu penso que vou estar dando uma grande contribuição no sentido de que a gente retome essa obra. Já conversei com o Presidente Arlindo. Primeiro estou fazendo aqui o meu dever de casa, para depois fazer uma visita à senhora e uma audiência. E nós aqui, como relator-geral, vamos incluí-la no PAC, porque é uma obra importante. O Senador Delcídio, como relator setorial, já designou R$60 milhões para essa obra, para o próximo ano. E nós queremos agradecer, não só os tocantinenses, porque essa hidrovia vai atender a região Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Vai atender o Estado do Maranhão, do Piauí, da Bahia, de Goiás, do Mato Grosso, do Pará e do Tocantins. Então, é uma obra importante para o Brasil, para o país.

Com relação à eclusa de Estreito, de que também precisamos, já existe licitado o projeto, no valor de R$8 milhões. E, para nossa alegria, Ministra, esses R$8 milhões me parecem que já estão sendo empenhados para o projeto da eclusa de Estreito. Com isso, podemos avançar com a obra de Lajeado e, em 2013, já também iniciarmos Estreito. O meu sonho é o de ver pessoas e produção saindo da Europa, indo e vindo, e vindo até aqui, a 90 km de Brasília. Se nós fizermos a eclusa de Serra da Mesa, a eclusa de São Salvador, de Peixe, de Lajeado... Enfim, nós vamos vir aqui próximo. Eu quero sair de Porto Nacional, minha cidade, e ali, a 90 km, eu pegar um trem e vir a Brasília. Ainda sonho com isso. Ainda sonho com o vale do Tocantins, Ministra, sendo um dos vales deste País que mais vai produzir alimentos para o mundo. E os navios sendo carregados ali e indo embora. Eu ainda sonho com isso. Portanto, eu quero tentar sensibilizar V. Exª nessa questão da eclusa de Lajeado.

Eu vi aqui na demonstração – não assisti, mas li: nós ainda não temos a hidrovia do Tocantins no PAC. Precisamos colocar a eclusa no PAC e andarmos com isso.

Claro que já queremos aqui agradecer a ferrovia Norte-Sul, que atende o Brasil e nos atende também. Temos a BR 153 e, com a hidrovia, será uma coisa fantástica para o centro do País e para o Brasil como um todo. Nós sabemos que o meio de transporte mais barato que se tem nesses três modais é o da hidrovia. E é o que mais preserva o meio ambiente, Ministra. Se nós temos que conservar as nossa ferrovias, as nossa rodovias, temos que conservar nossos rios. Preocupa-me muito o rio Araguaia. Quando os turistas para lá vão e adoram aquele mundo de praias surgindo, aquilo é o rio morrendo, pedindo socorro para sua recuperação. Nós sabemos disso, Senadora Lúcia Vânia. Precisamos organizar e preservar o rio Araguaia. Aqueles turistas que acham ali uma bela praia, a cada cinco anos que a gente sobrevoa ali – e sou aviador, o Senador Jayme Campos e a Senadora Lúcia Vânia também conhecem bem –, as praias aumentam. Ali é o rio morrendo. E é preciso urgentemente o Governo Federal olhar com sensibilidade a questão do rio Araguaia.

Finalizando, para contribuir com o tempo, quero dizer que já temos, para estudos e projetos, R$230 milhões pela Câmara dos Deputados, R$115 milhões que já vieram no Orçamento e R$200 milhões pelo Senado Federal. Então, nós temos recursos para viabilizar estudos e projetos dos rios deste País, para que a gente tenha, efetivamente, a construção de hidrelétricas e, paralelamente, a construção de eclusas.

Com relação à eclusa de Lajeado. Eu quero, por último, tentar sensibilizar V. Exª, porque não está nas prioridades do Governo federal. Mas eu espero, com a capacidade que V. Exª já demonstrou de conhecer o Brasil, um conhecimento fantástico... Às vezes, Ministra, a gente admira as pessoas mesmo sem ser próximos, às vezes à distância. Eu sou seu admirador e espero que V. Exª entenda esse clamor. O que nós queremos é o melhor para o País. Pode estar segura de que, quando nós tornarmos as eclusas junto com as hidrelétricas, nós vamos atender às necessidades do Brasil e vamos ser sensíveis com as pessoas e o meio ambiente, porque precisamos ter essa sensibilidade. 

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Obrigada, Senador Vicentinho.

A Ministra vai dar uma saída. Logo em seguida, passo a palavra ao Senador Wellington Dias e ao Senador Suplicy, último orador inscrito. (Pausa.) 

(Interrupção da gravação.)

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Muito bem. Vou falar só 29 min. 

Primeiro quero aqui parabenizar V. Exª. Sei da importância que tem todo esse esforço, esse trabalho, dia, noite, de madrugada, final de semana. Tenho acompanhado pelo Brasil. Quando a gente olha as imagens que a gente viu aqui é que a gente compreende porque o Brasil, em momentos tão difíceis para o Planeta, continua crescendo, continua respondendo à ampliação de emprego ano a ano. Estive na Europa há alguns dias e é doloroso ver o que acontece ali, de desemprego, enfim, de baixo astral muitas vezes.

Parabenizar também pelo programa da desburocratização, que foi aprovado, que coloca um tratamento diferenciado para as pequenas obras. Eu como funcionário da Caixa Econômica, vinha lutando há muito tempo por isso. Estivemos tratando várias vezes com a sua equipe e várias daquelas ideias foram acatadas. Avançamos. 

Esse ponto que a senhora colocou há pouco da licitação tem que ser pensado. O modelo de licitação que nós temos está completamente ultrapassado. Aliás, o maior exemplo é do que fazemos no PAC Habitação, onde as empresas são – vou usar um termo feio que a Caixa Econômica inventou – são gericadas, são colocadas num cadastro prévio, e isso facilita todo o processo. Esse é um caminho que podemos avançar.

Lá no Estado também. Estive com o governador visitando agora a obra da ferrovia, que era o nosso grande calo. Graças a Deus está andando. Creio que, se não vamos cumprir o cronograma até junho, como estava previsto, é possível, até o final de 2012 termos a Presidente Dilma inaugurando lá essa importante obra, tanto na parte de Pernambuco como na parte do Piauí. O Ceará, pelo que acompanho, tem um atraso maior.

Comemoramos há poucos dias um milhão de ligações com a Eletrobrás Piauí, várias subestações. O ministro esteve lá. Era para a Presidente ir, porque ela lançou lá o Luz para Todos, que também era um grande calo. Estamos muito próximos de completar 100% das comunidades. Não uso o termo das casas porque ele é sempre perigoso, porque sempre surgem uma e mais outra. Mas, acho que vamos alcançar esse feito.

Da mesma forma, o programa de habitação está bem, da BR-020, Platô de Guadalupe, Tabuleiro Litorâneo. 

Enfim, quero aqui tratar alguns pontos que considero importantes e trazer um pleito. Conversava há pouco com o Governador Wilson Martins. Estamos precisando ter uma reunião senão neste final de ano, mas no começo do ano, com a equipe da coordenação do PAC lá do Piauí. Acho que é importante ter, porque temos algumas coisas simples para as quais precisa ser dada uma solução. 

Exemplo: aeroporto de Parnaíba. Consta inclusive aqui como ainda estando em obra – não, está concluída a obra. Agora a Gol e a TAM querem fazer voo para o nosso Delta do Parnaíba, uma grande base de negócios que tem ali, e falta uma autorização da Anac para o aeroporto operar com voo de instrumento. Vejam, antes das obras era autorizado a operar com voos por instrumento; agora, que está tudo pronto, não libera. Essa coisa não dá para entender. Tem que ter um acerto de conta.

O aeroporto de Teresina: está sendo feita a obra da parte de embarque e desembarque, que ainda é uma base improvisada; tive a informação agora de que deu problema pela quarta vez no projeto. Ou seja, uma obra de 2003 e já vamos para a quarta licitação, porque as empresas que ganham... Enfim, não dá mais para explicar isso lá, não. Está difícil. Pega um projeto existente... Aliás, queriam pegar um projeto, concordamos inclusive, por quê? Porque o aeroporto que mais cresce em número de passageiros no Nordeste e não é mais suportável essa situação lá.

Essa reunião, então, seria para isso. A BR-235 – passei para o Maurício um documento que encaminhei no começo deste mês – no PAC, quando foi lançado, consta o trecho... Na verdade, são dois pedaços: Piauí-Bahia com Piauí-Maranhão. São dois trechos, um de 120 quilômetros, mais ou menos, e outro. Quando foi feito o planejamento para 2011, colocaram apenas um dos trechos. Está licitado, com licença ambiental e tudo. Enfim, o que estou pedindo aí? Que, na programação, como me foi dito no encontro com a sua equipe, para 2012, liberemos o início das obras desse segundo trecho. Saí aqui agora, Presidente, para uma reunião, o governo do Estado com dois grupos empresariais desesperadamente cobrando. Um é a entidade do pessoal do agronegócio, dos produtores de soja e de algodão. Por quê? Porque essa BR-235 liga uma grande reserva de fósforo, de calcário, com a região dos Cerrados. Temos hoje, em Angico dos Dias, na Bahia, a Galvani, que é uma dessas empresas que tem que fazer um abastecimento indo em torno de 300 quilômetros a mais do que poderia com essa solução.

Então, faço um apelo para que, em 2012, a gente possa começar o ano acertando o passo nessa direção. Há ainda duas obras que ficaram para ser analisadas aqui: a BR-222 e a Barragem de Castelo, da qual um trecho pequeno está pronto, o que vem de Recife até Belém, e, por falta de um trecho pequeno de 90 quilômetros, a gente não tem essa ligação. Na verdade, atrasou o projeto, por isso que não entrou diretamente na programação deste ano, mas eu gostaria que pudesse ser tratado com carinho.

E a Barragem de Castelo, só para lembrar, é a que controla inundação em Teresina, onde basta ter chuva que tem inundação. O rio Poti precisa realmente dessa barragem. Além de tudo que ela possa representar, tem mais esse detalhe importante.

Quero ainda me somar aqui à preocupação com as hidrovias. Lá, agora, está sendo feita a licitação para as hidrelétricas da bacia do Parnaíba. No acordo firmado com a ANA, ficaram de ser feitas as eclusas, já tem os projetos feitos pela Chesf, numa parceria do Ministério de Minas e Energia com o Ministério dos Transportes, até para facilitar. A ideia era não incluir na base de preço da hidrelétrica, porque, de novo, aumentaria o custo do mega e isso colocaria uma inviabilidade para as hidrelétricas. São cinco. Na verdade, o leilão agora é de três pequenas hidrelétricas.

No acordo com a ANA, ficou e, agora, o Procurador da República entrou com uma ação em que alega a necessidade de apresentação desse plano em relação à eclusa que ficou nas condições apresentadas pela ANA. Acho que o Brasil precisa olhar realmente. Vejo aqui que o Jayme Campos, o Senador Vicentinho e, tenho certeza, vários aqui, nós achamos que o Brasil não pode mais fazer hidrelétrica sem resolver esse problema. Parte tem que ser pelo próprio consórcio da hidrelétrica; parte tem que ser por um setor privado, que vai ganhar dinheiro com a concessão de uma hidrovia; e parte, onde for necessário, pelo poder público. Mas acho que precisamos olhar isso com todo carinho. Lá estamos falando de uma hidrovia de mil quilômetros, ligando Balsas, Uruçuí, Santa Filomena até a capital, ligada com ferrovia, como está a Transnordestina, para vários portos. Então, é uma obra essencial para o desenvolvimento.

Quero ainda, por último, saber sobre a licitação do Crema, que, parece-me, estava previsto para o Brasil todo. Houve a suspensão, foi mudado o Ministro, o Presidente do Dnit... Eu gostaria de ver, porque, por boa parte do que ouvi aqui, a solução parece estar nessa licitação do Crema, que vai fazer alargamentos, um conjunto, na verdade, de obras em rodovias já existentes, e o meu Estado é também contemplado.

Eu gostaria de ter essa informação.

Quero parabenizá-lo. Penso que foi correta essa ideia genial de um plano estratégico estruturante de todo o Brasil. Como V. Exª é do Ministério do Planejamento, do núcleo central do Governo, faço um apelo, que já fiz à Presidente da República. Creio que é preciso, exatamente com a moral de quem faz esse conjunto de investimentos, planejar os investimentos que são geradores de produção, tanto de empresas como a Petrobras, quanto junto com o setor privado. Por quê? Por exemplo, na área de mineração, aguardamos o marco regulatório. O meu Estado, além de gás, de petróleo, de níquel, já está lá a Vale do Rio Doce, do ferro, mas a gente sente que há, na verdade, reservas de mercado nessas áreas e, se não tiver uma forte interferência do Governo, regiões de muita pobreza e de miséria, que têm grande potencial de riqueza, nunca vão sair dessa situação. Então, penso que é necessário que a gente tenha, junto com o PAC, um plano estratégico. Por quê? E finalizo com isso. Porque, senão, nós vamos ter, por exemplo, a região Nordeste se desenvolvendo, mas com um desenvolvimento muito concentrado nesse ou naquele Estado. Vamos continuar tendo situações envergonhando o Brasil em algumas regiões que têm grande potencial.

Então, nessa hora, eu sou socialista. Não acredito em mão invisível na área da economia. Tem que ter a mão forte do governo dizendo: “Suzano, nós estamos querendo essa base da Suzano aqui nessa região” ou “Vale do Rio Doce, queremos que seja investido aqui nessa região”. Todos eles fazem investimento com grande apoio de infraestrutura, de financiamento, enfim, do governo.

Então, creio que é necessário que o Ministério do Planejamento, que tem essa tarefa de planejar o Brasil, também possa olhar por esse lado de um crescimento para evitar a desigualdade. E o meu Estado, certamente, vai continuar aplaudindo o seu trabalho.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Último orador inscrito, Senador Suplicy.

Eu solicitaria brevidade, uma vez que a Ministra está aqui desde nove horas.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sim, está bem.

Prezada Presidente, Senadora Lúcia Vânia; Sr. Maurício Muniz, Secretário do PAC; querida Ministra Miriam Belchior, do Planejamento, Orçamento e Gestão; em função das obrigações hoje de estar em outras comissões, inclusive de ouvir o Ministro Luiz Sérgio e ainda participar da Comissão de Direitos Humanos, onde houve uma reunião muito tensa e importante hoje, precisei estar lá e não pude ouvi-la desde o início, mas quero também cumprimentá-la pela excelência de sua exposição, de seu trabalho.

Queria me ater, primeiro, a uma indagação, uma vez que V. Exª aqui mencionou a questão do aperfeiçoamento de lei de licitação. Durante o Governo do Presidente Lula, tive a oportunidade de dialogar com o Ministro que precedeu V. Exª, Paulo Bernardo, e chegamos a um entendimento. Inclusive, havia algumas diferenças entre a minha posição, como relator, na CAE, e a do Senador Francisco Dornelles, mas, então, nós estivemos, mais de uma vez, no gabinete do Ministro do Planejamento, e chegamos àquilo que foi considerado um entendimento, relativamente ao PLC nº 32, a nova Lei de Licitações, e que significa aprimoramento e modernização em relação à Lei nº 8.666, sancionada em 1993, em um tempo em que não se usavam tanto os procedimentos hoje existentes, da própria Internet, do leilão eletrônico e tantos outros instrumentos.

Então, tenho até perguntado ao Líder do Governo, Senador Romero Jucá, assim como ao Senador Francisco Dornelles se poderemos votar o quanto antes essa matéria, porque, volta e meia, nos perguntam. O próprio Presidente Lula me cobrou algumas vezes no ano passado: “Como é? Não vamos votar o PLC nº 32? Estamos prontos”. Está-se concluindo o ano, e acredito que, como o Ministério do Planejamento, ainda mais relacionado ao PAC, é uma das Pastas de maior interesse nessa área, então, quero me colocar à disposição de V. Exª de, se houver ainda aperfeiçoamentos, naquilo que havíamos acordado, eu, o Senador Dornelles e todos os Srs. Senadores estamos prontos, porque o projeto está praticamente na reta final. 

Observo que, na parceria que o Governo Dilma tem feito com os governos estadual e municipais em São Paulo, há alguns projetos importantes, como os aqui mencionados, de Paraisópolis e Heliópolis, onde o governo estadual e o governo municipal – em Heliópolis, governo municipal – estão compartilhando, em parceria. Então, cumprimento o Governo por essa realização.

O que noto recentemente é que, sobretudo, os movimentos de moradia têm muito solicitado a possibilidade de que um programa de PAC, Minha Casa Minha Vida, seja também ampliado para a área central de São Paulo, para a recuperação de edifícios, muitos dos quais edifícios públicos, outros privados, que estão em estado precário, mas que são edificações, e para, quem sabe, transformá-los em habitação popular. Então, agradeço se V. Exª puder mencionar se isso está sendo cogitado.

Finalmente, eu tive e oportunidade, desde quando V. Exª era da equipe de transição do Governo do Presidente Lula, portanto, em 2002, mas também acompanhei, como V. Exª, ao lado de Ana Fonseca e outras e do Ministro Graziano e hoje da Ministra Tereza Campelo, como V. Exª foi sempre acompanhando toda a reflexão a respeito de como fazer a transição dos programas antes Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, o PET, cartão alimentação, auxílio gás, para o Bolsa Família. V. Exª sabe muito bem dos diálogos e da perspectiva daquilo que é já objeto da Lei nº 10.835, de 2004. V. Exª acompanhou todos os passos da aprovação e sanção desta lei, então como eu continuo a tratar desse assunto e da perspectiva de um dia chegarmos à renda básica de cidadania, eu aqui apenas quero transmitir à senhora o último trabalho que fiz – saiu na Conjuntura Econômica, de outubro de 2011, publicação da FGV. Não quero me estender sobre isso, mas para lhe dar uma informação atualizada sobre esse tema e como continuo a considerá-lo, a considerar a renda básica de cidadania um objetivo importante e por que será a melhor forma de desenho de um programa de transferência de renda para economias como a brasileira. Então passo às mãos de V. Exª esse último trabalho.

Muito obrigado e meus comprimentos, Ministra Miriam Belchior.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB - GO) – Com a palavra a Ministra Miriam Belchior.

A SRª MIRIAM BELCHIOR – Vou tentar fazer aqui em ritmo de aventura porque eu tenho uma cerimônia às duas para fazer assinatura de transferência de quase 500 mil m2 de terrenos da União para fazer projetos do Minha Casa Minha Vida, enfim, projetos de desenvolvimento em vários Estados do Brasil. Então vou tentar aqui fazer rapidamente.

Em primeiro lugar, Senador Lobão Filho, muito prazer vê-lo tão bem recuperado. Muito bom. Vivi um pouco a preocupação de seu pai, logo na sequência do seu acidente e vê-lo tão bem certamente faz bem para o senhor, para ele, mas também para os outros que acompanham.

Senador, eu acredito que, com a nova lei de acesso, nós, do Governo, estamos fazendo um trabalho conjunto de como é que a gente garante – os prazos não são curtos – toda a regulamentação da lei de acesso. Então eu acredito que, nesse âmbito, nós vamos conseguir dar esse passo importante, que é o da transparência das informações, que, para nós, do Governo Federal, é um conceito muito caro. E dizer ao senhor como o Dest é vinculado ao Planejamento, já vou pedir para o meu diretor a começar pegar no pé dessas. Anotei o número que o senhor me deu aqui. Nós já estamos fazendo vários controles adicionais nas estatais. Este ano fiz com o Ministro de Minas e Energia uma reunião geral, com todas as estatais de energia, para acompanhar sua execução independente do PAC, a sua execução mesmo de investimentos. Então está na nossa perspectiva e a sua observação veio bem a calhar com esse movimento que estamos fazendo de maneira coordenada no Governo para a implementação da lei de acesso.

O Senador Ivo Cassol colocou aqui e me dá oportunidade de dizer o que não citei no começo, mas que também nos deu bastante orgulho. Só para Porto Velho nós selecionamos três vezes mais recurso para água e esgoto do que tudo que teve para saneamento no orçamento da União em 2002, só para ter ideia do que significam os 40 bilhões que tivemos no PAC 1 para saneamento e que só para Rondônia, exatamente por causa dos investimentos das usinas, nós priorizamos o atendimento, a universalização do atendimento de água e esgoto naquele Município.

Eu não tenho procuração do Diretor Manoel Renato aqui, mas queria aproveitar a oportunidade primeiro para dizer que o contrato de água, pela informação que me deram, será hoje retomado. Vai ser assinado hoje o aditivo, às 13 horas – então já foi, porque são 13h43. Às 13 horas ia ser assinado de novo o contrato com a empresa, o aditamento, e retomadas as obras de água a que ele se referiu aqui.

Em relação ao de esgoto, é um bom exemplo para eu falar, e vou responder algumas questões do Senador Delcídio e também aqui citado pelo Senador Wellington.

Na última marcha dos prefeitos, a Presidenta se comprometeu a reformular a chamada Portaria nº 127, regula a forma de transferência de recursos voluntários a Estados e Municípios.

A experiência do PAC foi muito rica para isso, nós aprendemos muita coisa. Mesmo no PAC, que é muito veloz, nós tínhamos muita dificuldade. Imaginem nos outros convênios, como citou aqui o Senador Ivo Cassol.

Nós fizemos uma simplificação de procedimentos. O rigor com o recurso público é o mesmo, mas nós temos... Obras de até 750 mil reais têm um rito de fiscalização simplificado. Não tem sentido todo mês fazer medição daquela obra. É um custo absurdo. Depois de se mudar isso, vai três vezes agora. Passa uma tranche na frente, de recursos, e depois, na hora em que essa tranche estiver pronta, fiscaliza-se para a segunda tranche. Nós acreditamos que isso é bom para o PAC e para os outros convênios também. Acreditamos que isso vai fazer uma diferença grande na execução. É um avanço gigantesco. Eu assinei essa portaria no Comitê de Articulação Federativa, com as três associações de prefeitos do País inteiro.  E é um salto de qualidade no trabalho com os Municípios. O rigor do controle continua o mesmo, mas você faz isso de uma maneira mais racional.

Além disso – por isso estou me referindo a essa Portaria, que era 127, agora virou 507 –, o Governador Ivo Cassol comentou a postura do Dr. Manoel Renato em relação aos acontecidos no contrato de esgoto de Porto Velho.

Só queria dizer que na legislação anterior estava pouco claro o que era de responsabilidade de cada ente. Quem tem que fiscalizar a licitação? O que a Caixa tem que olhar? O que o Ministério das Cidades tem que fazer? O que é dos órgãos de controle?

Então, o que estava acontecendo muito com o Ministério das Cidades? Os órgãos de controle pediam ao Ministério das Cidades ou à Caixa para cumprir uma tarefa que não é desse Ministério. Verificar se uma licitação é regular ou não não é tarefa da Caixa nem do Ministério das Cidades, mas o que dá para fazer é ver: foi publicada em jornal de grande circulação? O que a lei determina? Várias coisas. Isso já é feito. Agora, fazer auditoria num processo, não tem cabimento a Caixa fazer. E essa portaria traz também esse grande avanço.

O Ministério das Cidades e a Caixa estavam muito reféns tanto da CGU quanto do TCU nisso. Acreditamos que essa portaria, além das vantagens que colocamos aqui, também há a enorme vantagem de que ficará claro o que é responsabilidade e de quem é, portanto, algumas dessas novelas... Chamamos alguns casos como esse de Porto Velho de novelas, algumas bem longas, do final da década de 60, começo de 70, com 500 capítulos. 

Então, acreditamos, com essa nova portaria, daremos um passo gigantesco na simplificação dos procedimentos, sem perder o rigor do uso recurso público.

O Senador Delcídio do Amaral, primeiro, falou do investimento, do qual gostaria de dar dois dados aqui. O primeiro deles é o de que o Brasil alcançou 20%. É ainda pouco, mas avançou muito. Os investimentos alcançaram 20% do PIB. É um marco importante da nossa história.

Outro dado é quanto ao crescimento do investimento no País. Desde o PAC, o investimento cresceu duas vezes mais que o PIB, ou seja, uma velocidade duas vezes superior ao do PIB. Então, se nós, neste último período, estamos crescendo bastante, mais importante do que isso é que estamos crescendo puxados pelo investimento. O investimento cresceu o dobro do crescimento do PIB.

Esse é um indicador importante, de que o nosso mercado interno é forte, importante para sustentar o nosso crescimento, e estamos equilibrando isso, também, com o crescimento.

Queria aproveita o gancho do Senador Delcídio do Amaral em relação a isso.

Em relação aos pequenos Municípios, devo dizer que não só o Minha Casa Minha Vida, mas, no PAC 2, houve a decisão do Presidente Lula de ampliar o leque de ações do eixo social e urbano.

Tínhamos, basicamente, habitação e saneamento, um pouco de mobilidade urbana. Incorporamos, além do saneamento e habitação, máquinas e equipamentos, para a manutenção de estradas vicinais, creches e pré-escolas, as UBs, as quadras esportivas, as praças do PAC, todas com acesso aos Municípios menores, ao qual chamamos G3, Municípios com menos de 50 mil habitantes.

Hoje, por exemplo, foi publicado pela Funasa o resultado da seleção de saneamento de Municípios com menos de 50 mil habitantes. São R$ 2,6 bilhões. Hoje, publicamos o resultado da seleção, algo em torno de mil Municípios, para projetos de água e esgoto e para melhorias sanitárias domiciliares. Portanto, não estamos esquecendo os pequenos Municípios.

Quanto à questão de fronteira, ele tem razão. É uma prioridade absoluta da Presidenta, em relação à segurança, mas não só, e nós, também, quando selecionamos outras coisas do PAC, estamos tendo um olhar especial para essa questão de fronteira. Estamos autorizando concurso para a Polícia Federal, para reforçar essas áreas de nosso território.

Do Luz para Todos, devo dizer, Senador Delcídio, que o Coordenador do programa estava aqui e pedirei a ele que informe a situação do Mato Grosso do Sul, para que possamos tomar as medidas importantes em relação ao Pantanal.

Vou pular alguns por causa da hora.

Senadora Ana Rita, aproveito a sua citação para agradecer a toda a minha equipe - parte dela está aqui -, que o Maurício comanda, que trabalha arduamente para que esse trabalho seja feito. Não é fácil. Eles trabalham bastante, realmente bastante. Ninguém sai de lá antes de 20 horas. Ao mesmo tempo que cobra de cada um dos Ministérios as suas responsabilidades, esse trabalho árduo também ajuda a construir as condições para que os Ministérios possam executar as suas tarefas.

Portanto, quero agradecer, aqui, a cada um de vocês, pelo empenho, sempre tão grande, capitaneados pelo Maurício, pelo Garib e pela Maria Caldas.

O Governador me convidou a ir lá fazer essa assinatura. Nós priorizamos a drenagem na região do Espírito Santo, em Vila Velha. Discuti com todos os Prefeitos da região metropolitana, quando fizemos essa seleção, em 2010, e devo dizer que eu não fui, mas não fiquei segurando, exatamente porque sabemos que as cidades precisam das obras. Eu falei: “Não, Governador. Assina. Eu não posso ir agora. Vou mais adiante fazer uma visita às obras no Espírito Santo, mas vamos assinar isso, porque é fundamental que essas obras iniciem.”

Senador Jayme Campos, a questão da integração dos empreendimentos do Minha Casa Minha Vida na infraestrutura urbana é uma questão de honra para nós. Não queremos errar como no passado e construir produção habitacional muito longe da malha urbana, sem transporte, sem serviços, sem comércio, sem saúde, sem educação. Então, essa é uma preocupação muito grande nossa. A Caixa, às vezes, é acusada de ser muito cricri, mas algumas vezes é com razão, como nesse caso em que ela exige que essas condições estejam dadas, porque não adianta morar no fim do mundo sem conseguir acessar mercado de trabalho e tudo mais. O compromisso de fazer saúde, educação e infraestrutura urbana é dos Municípios. Já bancamos todo o recurso para a construção das moradias. No entanto, exatamente por esse entendimento que o Senador colocou aqui, prefeito que foi, nós estamos reservando uma parte das pré-escolas, creches e UBSs que estão no PAC para grandes empreendimentos do Minha Casa Minha Vida. Então, em empreendimentos maiores que 500 unidades, nós estamos reservando para os Municípios para poder ajudá-los a garantir essa infraestrutura nos maiores empreendimentos, exatamente por causa dessa preocupação que o Senador colocou aqui.

A questão da irrigação do Centro-Oeste...

O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – Ministra, pela ordem.

A SRª MIRIAM BELCHIOR – Pois não.

O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – Ligou-me agora do Tocantins o Subsecretário de Planejamento. Parece-me que estamos ao vivo. Ele pergunta se, nessa seleção para saneamento, o Tocantins está incluído.

A SRª MIRIAM BELCHIOR – Todos os Estados brasileiros têm.

O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – Muito obrigado.

A SRª MIRIAM BELCHIOR – Talvez a Maria tenha ali a lista. Se ela tiver, já informa ao senhor, mas está no Diário Oficial de hoje a lista de todos os Municípios beneficiados.

O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – Obrigado, Ministra. E vou garantir a ele agora.

A SRª MIRIAM BELCHIOR – Está certo.

Em relação à irrigação do Centro-Oeste, aqui há a informação de que no PAC nós temos R$392 milhões para irrigação no Centro-Oeste, e tanto na LOA de 2011 como de 2012 está respeitado o dispositivo constitucional de garantir 20% do total de recursos de irrigação para o Centro-Oeste. Quero dizer ao Senador que a Fico vai sair sim. Ela está em fase de projeto. Nós tivemos que revogar a licitação, mas vamos republicar a licitação. O processo de licenciamento está em andamento, com previsão de emissão de licença prévia em 30 de abril de 2012. Portanto, a Fico vai sair sim, porque ela corresponde à nossa lógica geral de ampliar os investimentos em ferrovias no País, não só com esse eixo central, essa espinha dorsal que é a ferrovia Norte-Sul, mas também com os eixos transversais – a Leste-Oeste, na Bahia; a Transnordestina; a Fico; e a Ferronorte –, que são braços a partir dessa estrutura central que é a Norte-Sul. Então, ela está no PAC. E nós estamos trabalhando. Sabemos a importância que ela tem para o transporte de toda a matéria-prima da Região Centro-Oeste.

Vou abordar agora a questão de hidrovias, sobre a qual vários Senadores aqui se manifestaram.

Primeiro esclarecimento: todo projeto de usina hidrelétrica tem que ter já o projeto de eclusa. Todos eles têm essa lógica: tem que ter. No entanto, não podemos custear com os custos de tarifa, com a tarifa de energia as eclusas, porque elas não estão relacionadas com a produção de energia. Esse é uma primeira dificuldade na questão das hidrovias. 

A outra questão é a defasagem que a gente tem de produção de projetos de hidrovia no País em relação aos de energia. 

No ano passado, no início do ano de 2010, o PAC 2, tínhamos uma orientação clara de aumentar os recursos de hidrovia. Do mesmo jeito que no PAC 1 priorizamos muito as ferrovias e continuamos com isso no PAC 2, queríamos ampliar muito os recursos para as hidrovias. Foi uma das discussões mais aprofundadas que fizemos no PAC 2. Pusemos junto o setor de transporte interessado nas eclusas, o setor de energia, que precisa garantir energia para o País continuar crescendo, e nós, como estávamos nisso, para priorizar os investimentos em hidrovia. O que constatamos? Que não tínhamos, pela tradição de não investir em hidrovias, um portfólio de projetos para hidrovias. Não podíamos segurar os investimentos em energia, porque o País precisa de energia para crescer, esperando fazer todos os projetos necessários de eclusas. Por isso, tomamos uma decisão de escolher os principais eixos de hidrovias e, para esses, fazer os projetos e as obras, e são esses que estão no PAC, e reservar um montante de recursos para construir um portfólio de projetos para que o Brasil possa, de fato, com o manancial hidroviário que tem, potencializar esse tipo de modal, que não só é mais barato, como também ambientalmente muito interessante. 

Desse ponto de vista, temos uma visão comum da importância de ampliar o transporte hidroviário no País de maneira casada com outros investimentos de ferrovia e hidrovia, para não ficar concorrendo vários modais ao mesmo tempo. Não tem sentido fazer investimento... (Pausa.)

Isso. 

Vou pedir para ver esse projeto a que o senhor se referiu aqui, Senador Vicentinho, e vou pedir para o Ministério dos Transportes também olhar, para a gente poder ter uma interlocução a respeito dele.

O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – Inclusive, Ministra, só para contribuir, já tive com o Ministro Paulo Passos – S. Exª achou interessante – e com a Aneel. É um projeto que concilia a produção de energia e a atividade do Ministério dos Transportes, sem alterar a taxa de energia para a população. Estamos abertos para esse assunto. 
A SRª MIRIAM BELCHIOR – Tenho muito interesse em viabilizar isso e, se tivermos uma maneira engenhosa de fazê-lo, com poucos recursos públicos, melhor ainda. 
Senador Wellington, primeiro, com relação à licitação do Crema, houve um atraso no Dnit na execução dos projetos. A essa dificuldade tinha me referido aqui. As empresas de consultoria não estão conseguindo entregar na velocidade. Fizemos uma discussão inclusive com a Presidenta da República sobre isso, porque essa é uma nova e fundamental forma de trabalhar na área de rodovias para a nossa malha ficar “um brinco”. Estabelecemos para o Dnit uma meta mensal de projetos de Crema que ele precisa entregar e licitar. Estamos acompanhando mensalmente isso para a gente poder tentar recuperar isso e, durante o ano de 2012, conseguir regularizar e ter a malha rodoviária federal com percentual bastante grande de Crema. Acho que sua pergunta é muito importante, é de quem conhece bem o assunto. 

Com relação às hidrovias, eu já falei.

De maneira geral, já conversei isso com o senhor, mas é importante dizer para os demais Senadores, esse ano, a despeito de termos feito um ajuste de R$50 bilhões, e, no ano que vem, a despeito da situação crítica da economia internacional, o que estamos fazendo em relação ao PAC é garantir os recursos previstos nele. Não estamos ampliando o PAC neste momento. Achamos mais importante garantir o que está no PAC e que ele ande bem para garantir os empregos e os investimentos necessários para o crescimento do País. 

Não descartamos, mais adiante, se a gente conseguir passar esse momento difícil internacional, e estamos em melhores condições para enfrentar esse quadro, a possibilidade de, do mesmo jeito que fizemos em 2008, integramos novas obras do PAC. Para todas essas obras novas, já falei para alguns governadores e parlamentares que, e eu tenho a minha pasta com todas as demandas de inclusão de obras, se essa oportunidade de ampliação do PAC aparecer, nós vamos levar em conta as solicitações que já apareceram, desde que, claro, cumpram os requisitos do PAC de ser investimento estruturante para logísticas de transportes, energia, social e urbana do país.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Permita-me, Ministra, no caso das outras barragens e etc., são obras novas. A da BR-235 está no catálogo do PAC 2 desde o dia do lançamento. A informação que a sua equipe me deu, tão logo eu vi que não saiu quando teve o planejamento, é que teria havido um problema técnico. Estou confiando nisso.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Ela está, Wellington, até porque o seguinte. O negócio da BR-235 é de Sergipe até o Piauí. Só, na Bahia, são 600 km dessa rodovia, e o trecho baiano, inclusive para a divisa com o Piauí, está em obra. Foi entregue um trecho naquela região de Remanso e falta ir até São Raimundo Nonato, que é a divisa com o Bahia.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Esse estava, senão vai causar um problema de ordem política, porque o que mostra lá é que está no catálogo, na divulgação do lançamento, mas não foi considerado no planejamento da obra.

A SRª MIRIAM BELCHIOR – Antes de passar para as perguntas do Senador Suplicy, a última questão que quero aqui sublinhar é a do Senador Wellington, que citou a escolha que nós fazemos no PAC por projetos que são alavancadores do desenvolvimento. Obras como refinarias, portos, a própria Transnordestina, elas têm sentido econômico sim, mas são completadas com certeza pelo potencial de alavancar o desenvolvimento regional.
(Intervenção fora do microfone.)

A SRª MIRIAM BELCHIOR – Já anotei aqui, Senador, para ligar para o Marcelo Guaranys.

Acredito que, para todos nós, para os nordestinos mais do que todos, mas para mim, um dos orgulhos que tenho dos 08 anos do Governo Lula é, certamente, ter visto o Brasil crescer muito e o Nordeste crescer acima do que cresceu a média do Brasil. Acho que isso é fruto das políticas adotadas de desenvolvimento econômico nessas regiões. Acredito que o PAC é mais um elemento que garante isso.

Por fim, Senador Suplicy, nós temos o máximo interesse em discutir a questão da Lei de Licitações, sim. Mandamos, em 2007, janeiro de 2007. Há um consenso aqui de que nós precisamos fazê-la virar realidade e de que necessitamos de uma atualização da Lei de Licitações. Ela foi feita num outro momento. Vários dos seus preceitos precisam ser mantidos de maneira rigorosa, mas várias outras coisas podem ser feitas de maneira a privilegiar o melhor uso dos recursos públicos e a maior agilidade da administração pública.

Em relação à recuperação de edificações no centro de cidades, essa é uma preocupação enorme da Inês Magalhães e de todo mundo que é da área de habitação. Nós colocamos na Lei da Minha Casa, Minha Vida 2, colocamos um artigo que exatamente permite que nós utilizemos esses imóveis nos centros das cidades. Não tem sentido ficar construindo longe dos centros das cidades quando nós temos áreas desocupadas ou ociosas no centro das cidades, como São Paulo, por exemplo, que já tem sistema de transporte, que já tem saúde, que já tem educação, escolas, algumas inclusive ociosas. Então, já há um artigo lá que permite isso. O Ministério das Cidades está trabalhando com os movimentos interessados nisso para viabilizarmos essas iniciativas.

Por fim, lembro-me bem de que, pouco antes do Presidente Lula lançar o Programa Bolsa Família, fui encarregada pelo então Ministro José Dirceu de apresentar ao senhor, exatamente pela sua luta contínua e bastante firme em defesa da renda de cidadania, o que é que estávamos fazendo naquele momento. Acho que os resultados apareceram. É uma felicidade para todos. Agora estamos indo para esse segundo passo com a Ministra Tereza Campello, que é o Programa Brasil sem Miséria, que, além de lidar, como a Senadora Lúcia Vânia conhece muito bem, com a questão da transferência de renda,  trabalha de maneira ainda mais ampla a questão do acesso a direitos sociais, aos serviços sociais com qualidade e também à perna da capacitação profissional e da inclusão produtiva.

Acreditamos que isso vai seguir esse caminho pelo qual o senhor sempre batalhou a sua vida inteira.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Muito obrigado. Meus cumprimentos e parabéns.

A SRª MIRIAM APARECIDA BELCHIOR – Obrigada.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço à Ministra Miriam Belchior e também ao Dr. Maurício Muniz. Quero dizer, Ministra, da nossa satisfação em recebê-la aqui. Peço desculpas pelo abuso do tempo, mas V. Exª pôde sentir, pelas perguntas aqui feitas pelos Senadores, a grande necessidade que tinha esta Comissão em recebê-la para essas demandas.

Quero poupá-la, não vou fazer nenhuma pergunta, mas quero que, a exemplo de outros Senadores que aqui falaram, V. Exª me conceda uma audiência para que eu possa levar os pleitos do meu Estado de Goiás.

Não tendo mais nada a tratar, agradecendo a presença de todos, cumprimentando todos os assessores que aqui estiveram, declaro encerrada a presente reunião.
(Iniciada às 9 horas e 33 minutos, a reunião é encerrada às 14 horas e 8 minutos.)
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